







ERRICO MALATESTA 

ECRITS CHOISIS I 



GROUPE ler MAI - ANNECY - FEDERATION ANARCHISTE 


ERRICO MALATESTA -150 ANOS 
14 DE DEZEMBRO 1853 

“Não se trata de chegar ã anarquia hoje ou amanhã 
ou daqui dez séculos, mas de caminhar no sentido da 
anarquia hoje, amanhã e sempre ” 








Utopia 

REVISTA ANARQUISTA DE CULTURA 
E INTER\TNÇÃO 


16 

5,00 Euros 

(isento de IVA't 



Director 
Mário Rui Pinto 

COLECTIVO EdITORLAL 
Jarlos António Nuno, Guadalupe Subtil, 
José Luis Félix, J. M. Carvalho Ferreira, 
Jmc Tavares, Ilídio Santos, Manuel de Sousa. 

Colaboradores 

1 jerto Hermano, Antoni Castells, Armando 
Veiga, Amo Gruen, Attila Toukkour, Carlos 
EHiz, Claire Auzias, Christian Ferrer, Edson 
Passeti, Eugenia Gomes, Francisco Madrid, 
Herculano Lapa, Jorge Silva, José Janela, 

__:iano Lanza, Luís Chambel, Maria Oly Pey, 
Mimmo Pucciarelli, Quin Sirera, Roberto 
Freire. 

Capa 

José Maria Quadros 
“Querida Europa” 

Arranjo Gráfico 
Maria Alice Bonilha 

Propriedade 

Associação Cultural A Vida 
Publicação semestral registada no 
Ministério da Justiça com o n°l 18640 

IMPRESSÃO 

Gráfica 2000 - Cruz Quebrada 

Redacção e Assinaturas 
Apartado 2537-1113 Lisboa Codex 
Portugal 

Internet 

http: //www.utopi a. p t 


Sumário 


Editorial-2 

Rui Va z de Carvalho - 6 

José Maria Carvalho Ferreira 

O avesso do avesso -10 

Carlos António 

Ajustar as contas com a Economia -15 

Luciano Lanza 

As Comunidades Experimentais como 
alternativa ao Capitalismo - 25 

Manuel de Sousa 

Economia Libertária e suas perspectivas - 35 

José Maria Carvalho Ferreira 


“An-Economics” - 53 

Guadalupe Subtil 

Economia Alternativa: algumas 
experiências - 59 

Mário Rui Pinto 


As «Lojas do Tempo» de Josiah Warren - 67 

Kenneth Rexroth 


Das paixões humanas “residuais” aos 
interesses económicos “derivados” - 71 

Guadalupe Subtil 

Para acabar de vez com o 
desenvolvimento - 80 

Manifesto read 


Quem somos? 

Manifesto do Movimento Libertário 
Cubano no Exílio - 83 

Tributo ao cidadão do mundo Gilbert René Ledon - 94 

Edgar Rodrigues 


Os Obstinados - 97 

Mário Rui Pinto 


livros & leituras-99 


publicações recebidas -109 




















EDITORIAL 


XSste número da revista é especialmente dedicado ao tema da eco¬ 
nomia numa perspectiva libertária. Nele se dão a conhecer alguns 
artigos eventualmente polémicos, mas onde se levantam questões 
que têm estado arredadas da discussão entre anarquistas no Estado 
português e que, mesmo a nível internacional, são normalmente 
obliteradas por preconceitos e sectarismos dos protagonistas das 
posições em confronto. Historicamente, é curioso verificar que o 
anarquismo nunca se deu bem com a questão da economia, ao con¬ 
trário do que se passou com outros temas onde foi precursor e 
vanguardista. É fácil de constatar que as múltiplas práticas libertárias 
não suscitaram, ao longo da história, um modelo de teoria económica 
consistente e completo. Para alguns, como Ronald Creagh, isto nun¬ 
ca poderá acontecer porque estas múltiplas práticas libertárias sem¬ 
pre recusaram o discurso da economia, para situarem-se preferenci¬ 
almente no campo das relações sociais. Para outros, como Luciano 
Lanza, nem é conveniente que isto aconteça porque há que retirar à 
economia a primazia e o monopólio que goza actualmente sobre to¬ 
dos os aspectos da nossa vida. Para outros ainda, é a própria existên¬ 
cia de múltiplas práticas e correntes libertárias que impedem um 
modelo económico único para o anarquismo. Seja como for, é nossa 
opinião que o anarquismo, se quiser fortalecer a sua influência, pre¬ 
cisa de aparecer como uma alternativa sólida na teoria e na prática. 
Para que isto aconteça, não há que esconder a nossa realidade. Antes 
é preciso analisar e discutir todos os assuntos. 

Descendo à realidade portuguesa, uma das questões que mais mar¬ 
cou a actualidade desde o último número foi a dos incêndios estivais, 
bem representativa da situação “nebulosa” em que se move a vida 
político-económica deste país. Desde há muitos anos que, todos os 
Verões, invariavelmente, o país é assolado e devastado por incêndios 
que consomem hectares e hectares de floresta e culturas. Fatalida¬ 
de? Não nos parece. Para além de problemas estruturais por demais 
conhecidos, como o abandono dos campos, devido à impossibilida¬ 
de de se viver condignamente e com um mínimo de qualidade de vida 
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agricultura; a ausência de incentivos, que não passam neces- 
Isr _~:ente pelo aumento dos subsídios, e uma política florestal er- 
■ÉL que privilegia a plantação industrial e de crescimento rápido 
■detrimento da floresta tradicional, até incúrias e incompetências 
há toda uma teia de interesses, cumplicidades e mesmo 
■r-urção que tem sabido tirar partido disto tudo e já envolve mui- 
- enientes. A história dos passeios de helicóptero em Lamego 
; um episódio caricato de quem já perdeu a noção da realida- 
t da vergonha. A indústria do fogo começa a ser poderosa e a 
íentar largos milhões de euros. São os interesses das empre- 
de helicópteros e de aviões, dos fabricantes de material anti- 
rio, dos comandantes de bombeiros que o vendem, de quem 
l de quem decide. E é também a eterna questão do poder, 
caso concreto, dos pequenos poderes locais, distritais, nacio- 
. etc. 


discurso oficial da necessidade de rigor orçamental é de uma 
isia total. Pagam os do costume, enquanto os outros, também 
ore os mesmos, vão-se safando. Basta ver a proposta de Orça- 
> para 2004.0 governo cedeu aos interesses e às exigências da 
:a e das grandes empresas que irão pagar menos IRC (a taxa no- 
1 baixa de 30 para 25%), enquanto as receitas previstas de IVAe 
»aumentam em 5 e 3,5% respectivamente. Toda a gente sabe quem 
t IVA e IRS, assim como toda a gente sabe que a percentagem de 
paga pelos bancos sobre os lucros é mínima graças à diluição 
i- rtes pelos inúmeros paraísos fiscais onde têm filiais ou escritóri- 
: s de representação. O governo cedeu também aos interesses e às 
.-Agências dos militares e a Defesa vai ter um acréscimo substancial 
Ativamente a 2003, para comprar brinquedos muito úteis aos por- 
1 -gueses como submarinos, aviões e blindados. O governo cedeu ain¬ 
da aos interesses e às exigências do aparelho político (bem) instala¬ 
do nas autarquias, criando escapatórias legislativas para um contínuo 
fluxo de dinheiro. Finalmente, o governo prepara-se para ceder aos 
r.teresses e às exigências dos lobbies da saúde, disponibilizando-se 
?ara privatizar mais alguns hospitais. Entretanto, e de acordo com o 
Átimo Relatório do Desenvolvimento Humano elaborado pelo isen- 
lo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
Portugal ocupa o (triste) primeiro lugar no ranking dos países da 
União Europeia com maior desigualdade entre ricos e pobres- 38,5- 







medida pelo índice de Gini. Em Portugal, os 10% mais ricos têm um 
rendimento 15 vezes superior aos 10% mais pobres, enquanto os 
20% mais ricos têm um rendimento 8 vezes superior aos 20% mais 
pobres. Os 10% mais ricos representam 29,8% do rendimento total, 
enquanto os 10% mais pobres não ultrapassam 2%. 

A telenovela mediático-judiciária sobre a questão da pedofilia con¬ 
tinua em grande. É um desvario completo de declarações e contra- 
declarações, de recursos e contra-recursos, de tácticas e contra- 
tácticas. Vale tudo para a acusação e a defesa tentarem impor os seus 
pontos de vista à opinião pública. Tudo é comentado e explorado 
pelos media. Chega-se ao desvario de entrevistar pessoas ao acaso 
nas ruas só porque vivem em localidades para onde foi nomeado o 
juiz Rui Teixeira. Será isto jornalismo? Será isto interesse público? 
O folclore impõe-se e ninguém quer discutir o cerne da questão, 
seja em termos socio-comportamentais (porque é que acontecem 
situações de pedofilia? porque é que se maltratam crianças?), seja 
em termos jurídico-policiais (que “justiça” há?, a quem serve o regi¬ 
me de prisão preventiva? quem controla as escutas telefónicas?). O 
Partido Socialista, que ajudou a criar e a consolidar o presente siste¬ 
ma de justiça - nunca é por demais recordar que a actual legislação 
que agravou o regime de prisão preventiva e alargou os poderes do 
Estado em matéria de escutas telefónicas foi aprovada no consulado 
Guterres - clama agora pateticamente por “cabalas” e “urdiduras”. O 
que é que esperavam? Neste momento, a paranóia anti-terrorista serve 
de desculpa para tudo. Não há qualquer tecnologia de informação 
nova que não venha já preparada para poder ser utilizada de forma 
policial e de controlo do cidadão. E é esta questão que os anarquis¬ 
tas têm de denunciar; e é esta questão que os anarquistas têm de com¬ 
bater. E não perder tempo com lutas ou movimentações em prol de 
melhores sistemas de prisão preventiva ou pelo maior controlo das 
escutas telefónicas. 

No Editorial do número precedente da Revista, levantaram-se al¬ 
gumas questões sobre o futuro do Brasil com Lula. Infelizmente, a 
nossa preocupação era realista e a evolução político-económica só 
veio confirmar os nossos receios. E notório que todo o capital de 
esperança e cumplicidade que granjeou entre o povo brasileiro se 
está lentamente a perder. As contradições entre o PT e o Lula da 
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e o PT e o Lula do poder são por demais evidentes. Um 
exemplo disto foram as recentes manifestações dos despedi- 
píii Petrobrás por causa das greves da década de 80.0 actual pre- 
• Ta Petrobrás esqueceu agora tudo o que tinha prometido quan- 
oposição. É histórico e seria de esperar. Cada vez mais, não 
:s governos nacionais que mandam, mas os interesses 
íicos representados pela grande burguesia e pelas empresas 
aições transnacionais. Igualmente são evidentes as hesitações 
movimentos sociais, nomeadamente o MST, que apoiaram Lula 
?T Que fazer? Continuar a aguardar pelas prometidas reformas 
• inçar para formas de luta já utilizadas no passado? O povo bra- 
i terá de compreender que se quiser verdadeiramente melho- 
■ as suas condições de vida não pode estar à espera das reformas 
rstado. Há que conquistá-las com as suas próprias mãos, lutando 
vançando em várias frentes: para a concretização de uma “revoíu- 

r |i'â. d agrária, que dê terra a quem a quer trabalhar; para a criação de 
. operativas de produtores e consumidores e de pequenas unidades 
■ sustriais, que possibilitem soluções locais e comunitárias ao de- 
imprego e à inflação; para a luta social contra a corrupção e o 
” epotismo. Entretanto, outros movimentos populares vão-se desen¬ 
cadeando por toda a América Latina. Argentina, Venezuela, Bolívia, 
são exemplos de movimentações populares que, estando ainda longe 
ce uma perspectiva libertária, tentam dar os primeiros passos no sen¬ 
tido da conquista do poder de decisão e de gestão das suas próprias 
Hdas. O mais recente foi na Bolívia onde o 
povo se revoltou contra a política governa¬ 
mental de vender as empresas que gerem os 
recursos naturais ao capital estrangeiro. Cu¬ 
riosamente, ou talvez não, esta revolta só foi 
notícia nos media portugueses até à substi¬ 
tuição, na chefia do Estado boliviano, do pre¬ 
sidente pelo vice-presidente. Depois, nem 
mais uma notícia como se tudo tivesse aca¬ 
bado. Só que aparentemente não acabou. Ao 
contrário das elites partidárias e das cúpulas 
sindicais, que se contentaram com esta subs¬ 
tituição, o povo boliviano continuou os seus 
protestos, clamando por reformas 
económicas mais profundas. S 
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Rui Vaz de Carvalh® 


querido amigo e companheiro Rui Vaz 
de Carvalho morreu no dia 5 de Maio de 2003, 
no Hospital Amadora-Sintra. 

Nesta hora de tristeza e de imensa dor, mui¬ 
to haveria para escrever sobre a vida e a obra 
deste companheiro. Todavia, só aqueles ou 
aquelas que partilharam e 
viveram com ele momentos 
de reflexão, de amizade e 
de confraternização o po¬ 
derão fazer com a profun¬ 
didade e a extensão devi¬ 
das. 

Fazendo, muito sumaria¬ 
mente, uma pequena bio¬ 
grafia da sua trajectória his¬ 
tórica, verifica-se que Rui 
António Pombares Vaz de 
Carvalho nasceu em Luan¬ 
da (Angola) a 25 de Setem¬ 
bro de 1941. Com 2 anos 
de idade vem com a sua fa¬ 
mília para a cidade de Cas¬ 
telo Branco. Nesta cidade, 
frequenta o Jardim Escola João de Deus, con¬ 
cluindo o antigo 7.° ano do liceu. Depois fre¬ 
quenta o curso de Filologia Românica da Uni¬ 
versidade Clássica de Lisboa, entre 1962 e 
1964. No final deste período, devido a pro¬ 
blemas resultantes da crise académica em Por¬ 
tugal, emigra para Paris. Aqui trabalha como 
operário na fábrica de automóveis Renault e, 
ao mesmo tempo, frequenta o curso de Soci¬ 
ologia da Sorbonne, Universidade de Paris I, 
entre 1966 e 1968. Neste ano, regressa a 
Portugal e frequenta de novo a Universidade 


Clássica de Lisboa, concluindo a licenciatura 
em História. Posteriormente, faz o mestrado 
em História de Arte na Universidade Nova de 
Lisboa. 

Numa perspectiva profissional centrada na 
educação, Rui Vaz de Carvalho começa a 
leccionar a disciplina de Fran¬ 
cês na Escola Preparatória do 
Fundão, no ano lectivo de 
1968/1969. Regressando 
agora a Angola, entre 1969/ 
1971, funda a Escola Prepa¬ 
ratória de Calulo em Angola, 
exercendo na altura as fun¬ 
ções de Director Interino. 
Continuando nas mesmas fun¬ 
ções, no período de 1971/ 
1972 funda a Escola Prepa¬ 
ratória de Caluquembe. En¬ 
tre 1972/1973 lecciona a dis¬ 
ciplina de Francês na Escola 
Preparatória de João Cri¬ 
sóstomo de Luanda. Regres¬ 
sando novamente a Portugal, 
no ano lectivo de 1973/1974 lecciona as dis¬ 
ciplinas de História e de Português na Escola 
Preparatória de Ovar. No período de 1974/ 
1976 lecciona as disciplinas de Português, 
Estudos Sociais e História na Escola Prepara¬ 
tória de Sesimbra. Entre 1976/1977 lecciona 
as disciplinas de História, Português e Estu¬ 
dos Soei? s na Escola Preparatória Luí sa Todi 
em Set bal. Em 1977/1978 retoma a 
leccionai ão da disciplina de História na Esco¬ 
la Preparatória de Sesimbra. Em 1978/1979 
toma-se professor efectivo na Escola Prepa- 
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-izeitão, leccionando as disciplinas 
e Ciências Sociais. No período de 
retoma as suas funções docentes 
.z Preparatória de Sesimbra, 
as disciplinas de História e Estu- 
. Finalmente, no período de 1982/ 
de exercer as suas funções do- 
Escola Preparatória de Almada, 
b as disciplinas de Português, His- 
—ida. O Homem e o Ambiente Social 
Complementar. 

* d: mínios específicos da participação 
Vazde Carvalho no associativismo, te- 
cmema e poesia, destacam-se por ordem 
: gica: em 1964, co-fundador e actor do 
o de Teatro das Letras da Faculdade de 
s de Lisboa. Nesse mesmo ano, partici- 
o colaborador na 1 , a edição da Anto- 
da Poesia Universitária Portuguesa. 
1965/1968 toma-se membro da Liga 
suesa do Ensino e da Cultura Popular, 
■is. França. Nesta associação, é co-funda- 
áor do jornal O Emigrante e do Grupo Cénico 
Ai referida Liga. Ainda em 1967, em Paris, é 
or, director, actor e encenador do gru- 
ie teatro “Palco - Teatro de Ensaio”. Em 
1968/1969 cria um Grupo de Teatro Amador 
Escola Preparatória do Fundão, tendo para 
efeito desempenhado as funções de director, 
redutor e encenador. Em 1970/1971 partici¬ 
pa na criação de uma Biblioteca Escolar aber- 
_ à população de Calulo (Angola). Por outro 
aio, cria um Grupo de Teatro Amador com 
alunos dessa Escola Preparatória, exercendo 
ainda as funções de encenador. Em 1972 é 
ao-fundador do Clube de Cinema de Amado¬ 
res de Angola. Em 1973 é co-fundador da 
.Associação para a Promoção das Línguas 
Nativas de Angola. Em 1975 é eleito Presi¬ 
dente do Secretariado das Comissões de 
Moradores de Sesimbra. Patrocinado pela 
UNESCO, em 1976 recebe uma menção hon¬ 




rosa no Prémio Internacional de Poesia, São 
Paulo, Brasil, com base no trabalho subordi¬ 
nado ao temai Criança. Em 1978 toma-se 
co-fundador e membro da revista História e 
Sociedade. Em 1986, em Almada, participa 
na Exposição Colectiva de Pintura, organiza¬ 
da pela Associação Acercadanoite. Em 1987/ 
1988, novamente em Almada, participa numa 
Exposição Individual de Pintura, também or¬ 
ganizada por Acercadanoite. Em 1988, a con¬ 
vite do Grupo de Intervenção Cultural” de 
Almada, colabora na dramaturgia do texto e 
encenação da peça A Grande Sena, com base 
em textos de Jorge de Sena e Fernando Pes¬ 
soa. Promovido pelo Instituto de Inovação 
Educacional, em 1989/1990 é co-autor do 
Projecto Global de Escola “Crescer para Ser”, 
sendo este para o efeito seleccionado e pre¬ 
miado pelo Júri do Segundo Concurso Naci¬ 
onal de Projectos “Educar Inovando/Inovar 
Educando”. Promovido pela Câmara Munici¬ 
pal da Figueira da Foz, com base num Conto, 
em 1990 recebe menção honrosa no Prémio 
Joaquim Namorado. Em 1992, Rui Vaz de 
Carvalho publicou .4 História não Serve para 
Nada e, ainda, o texto dramatúrgico para a 
peça D. Sebastião Paris-Dakar, levada à 
cena pelo grupo de teatro O Bando. Em 1992, 
com base num texto dramatúrgico encomen¬ 
dado pela Direcção do Palácio de Belém, es¬ 
creve Quando o Rei Faz Anos. Ainda em 1992 
participou no “Illème Congrès du Forum 
Civique Européen”, organização da comissão 
Histoire et Révisionnisme, Forcalquier (Alpes 
de Haute Provence), França. 

Olhando agora mais para uma leitura do 
homem e da obra, no meu caso pessoal, limi¬ 
tar-me-ei, a exprimir o que sinto e que acho 
mais pertinente divulgar. Antes de mais, para 
mim, a vida e a obra de Rui Vaz de Carvalho 
pautou-se por pulsões de vida dinamizadas pela 
procura incessante da liberdade, da amizade e 


UTOPIA 16 


7 



da solidariedade. A anarquia, nos seus pres¬ 
supostos práticos e teóricos, deu-lhe o senti¬ 
do da construção da sua identidade individual 
e colectiva. Três dimensões nucleares preen¬ 
cheram a sua trajectória biológica e social: a 
educação, o teatro e a poesia e a anarquia. 

Na educação, porque toda sua vida profis¬ 
sional esteve sempre intimamente reportada ao 
espaço-tempo da sala de aulas, e também 
porque por essa via poderia experimentar 
metodologias pedagógicas e difundir um tipo 
de conhecimento científico crítico da socieda¬ 
de capitalista e do Estado, nomeadamente nos 
domínios da filosofia, da história e da sociolo- 

r # 

gia. E certo que os mecanismos constrange¬ 
dores do ensino e da educação laica e religio¬ 
sa estavam e estão baseados nos desígnios 
normativos da dominação do Estado e do ca¬ 
pital. As perversões são imensas, daí que Rui 
Vaz de Carvalho verifique que a educação seja 
personificada por formas de domesticação das 
mentes e dos corpos, cerceando a liberdade e 
a individualidade de cada um de nós. Por essa 
razão deduz: “Mais grave ainda é o que se 
passa com a Educação. O sistema, baseado 
na lógica de mercado, procura através da Edu¬ 
cação criar o homo faber para dele se ali¬ 
mentar, à semelhança da loba que devora os 
seus próprios filhos. Por isso, uma competi¬ 
ção desenfreada entrou nas escolas. A solida¬ 
riedade e a generosidade, tidas como apanágio 
da juventude, estão condenadas a desapare¬ 
cer perante a concorrência que o mercado de 
trabalho exige. É ainda a lógica do mercado 
que promove o insucesso escolar, pois o su¬ 
cesso escolar só tem sentido em função de um 
fim. Ora, quando os fins educacionais deixam 
de ter em mente o ser social e adoptam os 
valores da economia de mercado, a escola só 
pode reproduzir essses valores, que são os da 
transformação do ser social em homo faber e 
os da concorrência que gera o desemprego e 


exclusão social. O insucesso escolar é, assim, 
expressão sinónima de desemprego futuro” 
(Carvalho, 1997:36). 

No teatro e na poesia porque foi nestes 
domínios que a sua subjectividade e criatividade 
pessoal mais se mesclaram com a amizade e a 
liberdade concreta da vida quotidiana. 
Efectivamente a revolta e a lucidez de Rui Vaz 
de Carvalho contra o Estado, assim como a 
partilha e a pertença da sua individualidade e 
da sua liberdade no contexto do imaginário 
anarquista era mais pacífica e fácil de realizar 
entre amigos e, por outro lado, para o exteri¬ 
or. As linguagens teatrais, poéticas e 
associativas eram mais fáceis de transmitir e 
viver e também tinham maior impacto junto dos 
indivíduos que aspiravam à emancipação so¬ 
cial. 

Na que concerne à anarquia, esta revelou- 
se extraordinariamente importante para Rui Vaz 
de Carvalho porque encontrou nela o refúgio 
e explicação da sua luta contra as situações de 
injustiça e miséria que atravessam as nossas 
sociedades contemporâneas. Não admira as¬ 
sim que, ainda jovem estudante na Faculdade 
de Letras da Universidade Clássica de Lisboa, 
a sua ânsia e descoberta da luta pela liberdade 
desse início a uma relativa familiaridade com 
alguns dos pressupostos do imaginário anar¬ 
quista. Mais tarde, entre 1965/1968 a sua in¬ 
serção no mundo do trabalho e na agitação 
estundantil permitiu-lhe descobrir e aprofundar 
os princípios teóricos e práticos da anarquia. 
Neste contexto, o Maio de 68 foi sem dúvida 
um factor importante. Ao tomar-se professor 
em Angola, a sua subjectividade e sensibilida¬ 
de foram confrontadas e alimentadas pelas 
sementes da revolta contra as vicissitudes da 
escravidão colonial portuguesa. 

Com a ocorrência histórica do 25 de Abril 
em Portugal, a emergência de situações revo¬ 
lucionárias generalizaram-se para hipóteses de 
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ão social de cariz libertária, ainda 
almente. 

ite essas limitações, em 1974, Rui 
Carvalho é participante activo do 
lento histórico do jornal A Batalha 
. -fundador do Centro de Cultura 
"—ria de Almada. Entre 1974/1975 con- 
. c escreveu a quase totalidade dos pri- 
i números do jornal anarquista^ Merda. 
í em abono da verdade, que a edição e 
íento, assim como a distribuição, da 
ie dos números do jornal A Merda foi 
msabilidade de José de Brito. Em 
foi co-fundador da revista Acção 
\meta, da qual se desligou em 1978. Em 
’ promoveu e realizou um curso livre su- 
io ao tema “A Cultura Portuguesa”, 
t - entro de Cultura Libertária de Almada, 
inicio da década de 80 toma-se colabora- 
ivo no jornal Voz Anarquista. Em 1984, 
ie a direcção da revista Antítese. Esta 
rou até 1988 e deu à estampa 7 núme- 

A evolução do seu pensamento em relação 
s princípios e práticas que julgava mais apro- 
)s para desenvolver a luta pela anarquia 
é, efectivamente, demonstrada no número 2 
da revista Antítese : 

”0 objectivo é criar por dentro do Estado 
uma vida paralela que gradualmente dele se 
afaste. Assim, a estrutura em questão seria cri¬ 
ada exclusivamete por e para anarquistas. A 
finalidade seria a realização em moldes anar¬ 
quistas e na medida das nossas possibilidades 
ie todos os aspectos da vida, desde o conví¬ 
vio no trabalho produtivo, incentivando mes¬ 
mo a criação de comunas, cooperativas de 
produção, etc. Todos nós conhecemos as di¬ 
ficuldades de uma prática anarquista nas soci¬ 
edades autoritárias, não apenas devidas aos 
mecanismos repressivos e de exploração, mas 


também e sobretudo à nossa própria integração 
social. Por tudo isso, o processo anarquista 
não pode partir do purismo e do radicalismo 
desejáveis, antes se deve encarar como uma 
aprendizagem gradual com efeitos 
aglutinadores. 

E é neste sentido aglutinador que se pro¬ 
cessa também a nossa acção para o exterior. 
Já não se trata de um projecto que se procura 
impor a toda a população de um país, com as 
contradições que um tal projecto acarretaria 
em termos teóricos e práticos do anarquismo, 
mas fazer vir até nós, através dos diversos 
meios de propaganda, incluindo o exemplo, os 
que estivessem na disposição de aceitar a 
vivência anarquista” (Carvalho, 1985:19-20). 

Desde 1994, Rui Vaz de Carvalho fez parte 
de um grupo que toma a iniciativa de criar a 
Associação Cultural A Vida e a revista Uto¬ 
pia. Formalmente e de facto, Rui Vaz de Car¬ 
valho foi um dos elementos básicos que esti¬ 
veram na base do seu aparecimento público 
em 1995. A sua lucidez e postura 
comportamental foram cruciais para o desen¬ 
volvimento e sustentabilidade dessas iniciati¬ 
vas. Foi membro do colectivo editorial da re¬ 
vista Utopia até ao n.° 12, não obstante as 
contingências de índole física tivessem limita¬ 
do a sua participação a partir do n.° 8. 

Por tudo o que eu acabei de referir: até sem¬ 
pre Rui Vaz de Carvalho. 0 

José Maria Carvalho Ferreira 
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ú SíWO$$0 do 


Carlos António 


Alô, alô, estão a ouvir-me bem? O chamado “processo Casa 
Pia”, para além de revelar mais algumas imagens do pântano, desta 
vez cruas e brutais, rapidamente se transformou, como se adivinhava, 
num espectáculo televisivo de terceira categoria, em que os altos dig¬ 
nitários cá do burgo se ameaçam continua e mutuamente dos maiores 
processos judiciais, até que a poeira impeça que se perceba quem é 
que é quem, e que papel, afinal, desempenha nesta triste história. Mas 
o tão falado episódio das escutas telefónicas tem, pelo menos, a van¬ 
tagem de recordar aos mais distraídos a existência de um permanente 
sistema de monitorização da vida quotidiana: as escutas, mas também 
o multibanco, a via verde, as câmaras de vídeo nos espaços públicos, 
as câmaras fotográficas no telemóvel, o rastreio da internet e o que 
mais for. Cada nova tecnologia de informação inclui, desde logo, o 
dispositivo da sua apropriação pelas forças de segurança do Estado. 
Por mim, vou voltar aos sinais de fumo e ao código morse com espe¬ 
lhos; eles chegam lá na mesma, mas pelo menos dou-lhes muito mais 
trabalho. 



O valor de um homem. Nas discussões mais filosóficas sobre eco¬ 
nomia, a questão subjacente, que já fez queimar muitas meninges e 
encher muitas páginas, é esta: afinal, quanto vale um homem? E no 
entanto o mercado, pois claro!, facilmente encontra resposta para tão 
angustiosa dúvida. Uma demonstração recente até veio nos jornais 
(Público de 5 Agosto passado, por exemplo): numa agência imobili¬ 
ária de Lisboa os anúncios das casas informam, com todas as letras, 
que as mesmas estão ocupadas por “idoso de 78 anos” ou que o 
velhote já “está num lar” e upa, upa no preço da casinha! Afinal é fácil, 
e o leitor até pode construir a sua própria tabela de valorização pes¬ 
soal. Basta multiplicar a idade pelo número de assoalhadas do doce 
lar, somar uma pequena percentagem para olear o processo e está 
encontrado, com toda a simplicidade, o seu valor de mercado. 
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Lenine, e o seu Estaline. E já que referimos o Público, esse arau- 
io do capitalismo modemaço entre nós, registo para um irresistível e 
revelador lapso, ainda mais num jornal povoado de m-ls arrependidos 
ios pecados de juventude. Ao fazer uma chamada de capa (20 de 
Setembro) para o último livro de Martin Amis, Koba o Terrível, onde 
o escritor aborda o terror estalinista e o incompreensível fascínio e 
submissão de tantos intelectuais europeus, entre os quais o próprio 
pai, Kingsley Amis, por Estaline e pelo projecto imperialista e sangui¬ 
nário de Moscovo, deslizou-lhes a mão e a memória e escreveram 
"Evocação de Lenine E, no entanto, nada mais certeiro, mesmo que 
involuntário; como se conseguia não perceber em Lenine a semente do 
azedo fruto Estaline? Como é que não se via em Lenine, desde logo, o 
ovo da serpente ? 



Mais polícias, pedem eles. Sempre que cá na paróquia se organi¬ 
za “um grande evento internacional” há logo pretexto para multiplicar 
os polícias, os seguranças, os “assistentes especiais”. Foi assim na Expo, 
na presidência da UE, em qualquer cimeira de Estados, nas visitas do 
papa, por aí fora. Agora com o Euro 2004 à porta, o pontapé na bola, 
que já serviu para negociatas de centenas de milhões de contos, serve 
também para que a Associação Sindical dos Profissionais da Polícia 
venha reivindicar um maior número dos seus potenciais representados. 
Fizeram os cálculos e parece que serão necessários mais três mil polí¬ 
cias para a segurança da coisa (passará a haver menos árbitros acusa¬ 
dos de roubo?). Se Portugal, um destes dias, se lembra de organizar o 
festival da euro visão começo logo a ficar aflito. E que, por este andar, 
já só falto eu a andar por aí fardado! 



A divina doença. A Associação dos Farmacêuticos Católicos Por¬ 
tugueses declarou que “à luz do valor de Cristo e do Evangelho” se 
recusam a vender medicamentos abortivos como a pílula do dia se¬ 
guinte ou dispositivos intra-uterinos. Quanto ao preservativo e à pílula 
anti-concepcional, parajá ainda vendem mas “vão tomar uma decisão 
sobre o assunto” (!). Pelos vistos a cruzinha à porta da loja tem, para 
tais gentes, um sentido mais profundo do que para o comum dos mor¬ 
tais, mas estranho a falta de coerência destes figurões, ao venderem 
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algo mais do que pastilhas elásticas para massajar as gengivas. Uma 
simples aspirina para a dor de cabeça não será, já, contrariar os in¬ 
sondáveis desígnios do Senhor? 



“Consolidar um Estado com autoridade, moderno e eficaz”, 
pois claro. É assim, tal e qual, a bold e tudo, que aparece a I a opção 
de política económica e social (vulgo GOP’s) para 2004 (página 2 do 
III capítulo), querendo com isto dizer que mais euros vão ser gastos 
nas áreas da defesa nacional, da política externa, da administração 
interna, da justiça e da administração pública. Será que se espera em 
2004 um ataque terrorista não se sabe de onde? Será que em vez de 
futebol se terá uma insurreição nacional com o apoio internacional? 
Será que terão de ser recrutados mais polícias para o SEF, para con¬ 
terem os imigrantes? Será que se irão recrutar mais polícias e GNR’s 
para conter todas as manifestações de protesto que as políticas deste 
orçamento irão provavelmente originar? Será para construir mais tri¬ 
bunais e prisões, porque esperam um aumento do número de crimino¬ 
sos (fuga aos impostos e desobediências várias à autoridade do Esta¬ 
do) em 2004? Não restam dúvidas de que estão com medo, se não 
como tomar como primeira opção estratégica de política económica 
e social o reforço da autoridade doEstado? 


Triângulo das Bermudas. ATrilateral, de que já não se ouvia 
falar há algum tempo, uma das mais conhecidas mafias internacionais, 
fundada em 1973 por Rockefeller, reuniu no Porto, no Outono, à 
porta fechada para debater como manter os negócios internacionais 
em boa ordem na periferia. Dos participantes portugueses destacam- 
se Durão Barroso, Jorge Braga Macedo, Esteia Barbot e António 
Vitorino. Face a uma proliferação de cúpulas e reuniões de famílias 
ficámos sem saber quando e onde se decide alguma coisa de relevan¬ 
te, dando até a ideia de que tudo não passa de uma encenação ritual 
para contentar as elites de cada país que gostam de ser convidadas 
para jantar na mesa dos padrinhos. 
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Ajustar as contas com a 

Ecomomia 


Luciano Lanza* 


tf*3e se deixam as forças de mercado actuar livremente a nível 
ec: nómico e financeiro, estas produzirão o caos», quem defende esta 
fcsc não é um «perigoso» subversivo ou, simplesmente, um «tímido» 
.r.:;co daactual situação económica e social, mas um campeão da 
especulação financeira, o famoso George Soros (The Crisis of Glo¬ 
bal Capitalism, Perseus Book, 1998) que, há alguns anos, levou ao 
tepete a lira e a libra com as especulações do seu fundo de investimen- 
* Estranhamente (até um certo ponto), o mercado é severamente 
- ~ *i cado por quem vive e faz fortuna à custa dos mecanismos de mer¬ 
cai o. Para não falar, é claro, daqueles que se opõem a esta sociedade 
:_ndada na desigualdade e na exploração. Em suma, o mercado é a 
«besta negra» das forças de esquerda, dos novos no global e até da 
esmagadora maioria dos anarquistas. E como não lhes dar razão? O 
mercado é o elemento fundador e constitutivo do capitalismo, isto é, 
s: modelo económico e social que vê no aumento ilimitado da produ- 
:ãc e do consumo o vector exclusivo da socialização. Mas, se descar¬ 
tamos o mercado, porque criador de desigualdade, a outra forma 
-.: nómica conhecida é o planeamento. Este último foi a mais impor- 
_me realização histórica para superar a lógica do mercado. Uma for¬ 
mulação meramente política para colocar, no âmbito do poder de de- 
::são do homem, as forças desintegradoras da autonomização do 
económico da sociedade. Foi assim criado um imenso aparelho buro¬ 
crático-estatal para tomar as decisões que os operadores do mercado 
1 omavam, de maneira autónoma e individual, dentro da dinâmica pro- 
eura-oferta. O resultado? O fortalecimento de uma classe tão explora¬ 
dora (se não mais, recordam-se das páginas proféticas de Michail 
Bakunin sobre a «burocracia vermelha»?) como a capitalista; escassez 
de bens necessários e abundância de bens supérfluos; desigualdade 
económica. Mas não só isto. O planeamento centralizado revelou-se 
um instrumento da dominação totalitária: os dirigentes decidiam que e 
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quanto (sempre pouco) deviam consumir os 
súbditos. E, de facto, que pensavam os teóri¬ 
cos do planeamento? Basta recordar as pala¬ 
vras de um deles, o polaco Janusz Zielinsky: 
«Um plano operativo deve ser completo. Sendo 
um sistema de decisões interdependentes, não 
pode omitir nenhum factor ou esfera de 
actividade que esteja em posição de influenci¬ 
ar as decisões em análise» ( Lectures on the 
Theory of Socialist Planning, Oxford 
University Press, 1968). Bem, é neste delírio 
de omnipotência (verdadeiro absurdo 
económico e social), que se fundou a resposta 
política ao mercado capitalista. E a derrocada 
(melhor, a implosão) dos regimes comunistas 
teve no planeamento centralizado uma das ra¬ 
zões da sua concretização. Que deixou espa¬ 
ço a um capitalismo ainda mais selvagem e cru¬ 
el do que o agora já consolidado no mundo 
ocidental. Mesmo que este último, porém, re¬ 
serve a sua dose de maior brutalidade selva¬ 
gem nos confrontos com o Sul. 

Chega-se assim à questão central deste ar¬ 
tigo: que forma económica pode melhor aco- 
modar-se a uma visão libertária da socieda¬ 
de? 

A proposta Parecon 

Nestes últimos anos vimos aparecer uma 
proposta de economia participativa, capaz de 
ir para além do capitalismo. A hipótese é for¬ 
mulada, de modo muito completo, por Michael 
Albert, conhecido redactor do Z Magazine e 
responsável pela rede Z na Internet. No seu 
último livro, Parecon: LifeAfter Capitalism 
(Verso Book, Londres, 2003), Albert descre¬ 
ve um sistema económico horizontal, tendo 
como bases igualdade, solidariedade, diversi¬ 
dade, autogestão e equilíbrio social. Na práti¬ 
ca, podemos definir o Parecon como uma 


radicalização libertária do planeamento demo- 
crático que tanto animou os debates 
económicos nos anos 50 e 60. Eis uma síntese 
da proposta de Albert: 

s Qualquer local de trabalho deve ser pro¬ 
priedade, em partes iguais, de todos os cida¬ 
dãos, para impedir que a propriedade sej a fon¬ 
te de privilégios ou de maiores rendimentos. 

m Trabalhadores e consumidores expri¬ 
mem as suas preferências através de conce¬ 
lhos democráticos, local do poder decisório. 

E Os concelhos estão presentes a vários 
níveis: de pequenos e grandes grupos de tra¬ 
balho a indústrias inteiras, do consumidor in¬ 
dividual ao bairro, província, etc. 

b As votações podem ser por maioria 
simples, três quartos, dois terços, ou por una¬ 
nimidade. 

e Recusa da actual divisão do trabalho, 
equilibrando as tarefas de cada trabalhador e 
eliminando o monopólio das tarefas que con¬ 
ferem autoridade ou das que são repetitivas, 
subalternas ou perigosas. O equilíbrio das ta¬ 
refas é decidido pelos próprios trabalhadores 
nos seus concelhos. 

e A retribu i ção do trabalho é proporcio¬ 
nal ao empenho demonstrado, ao tempo de¬ 
dicado ao trabalho e ao esforço dispendido, 
sem ter em conta a maior ou menor habilida¬ 
de, a maior ou menor capacidade técnica. 

□ Ligação entre produtores e consumi¬ 
dores, para fazer coincidir as quantidades pro¬ 
duzidas com as consumidas, através de uma 
programação participativa. Este sistema ba- 
seia-se na comunicação cooperativa, de pre¬ 
ferência através de uma série de princípios e 
instrumentos organizativos e comunicacionais: 
preços indicativos, comités de análise e ciclos 
de adaptação a nova informação. 

Como se vê, o Parecon é uma estrutura ar¬ 
ticulada em concelhos, na troca de informa- 
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i - b:gar à formulação de uma planifi- 
ária não rígida, sempre aberta à 
das condições e das preferências de 
;e trabalhadores. 

m apresenta-se assim como uma 
entre mercado capitalista e 
> centralizado. Mas é verdadeira- 
i :erceira via? E será praticável? Em 
l responde efectivamente às neces- 
—- uma sociedade libertária? E segu- 
: uma proposta interessante, pragmáti- 
. em que medida está em sintonia com 
sociais do anarquismo? Em que 
. esta proposta configura uma econo- 
ional para uma sociedade libertária? 
encontramos o primeiro grande pro- 
. Na realidade, o problema dos proble- 
Porque o pensamento anárquico e 
> tem grandes carências na reflexão 
fica. na medida em que focalizou a sua 
“ sobretudo no poder político e, como 
iderando o económico como uma for- 
ivada do político. Assim... 

A economia dos «pais 
fundadores» 


Vejamos agora as principais ideias eco- 
; expressas no campo anárquico. Na 
i anárquica até ao fim da década de 60 
i í éculo XX, a economia não era analisada 
i esfera autonomizada de um aspecto da 
ade, mas exclusivamente como instru- 
ito dos patrões para explorarem os traba- 
ares, o povo. Afirmação que, na sua sim- 
ade, exprime uma conclusão de facto ine- 
zr- el, mas negligencia uma dimensão mais 
:: mplexa. E esta vulgata provem, em parte 
u.-rurpada, dos escritos do anarquista mais in- 
fl uente nos finais do século XIX e nas primei¬ 
ras décadas do século XX: Errico Malatesta. 


Só que Malatesta, reconhecendo que tinha 
«escassas competências» em economia 
(L ’ Agitazione , 14 de Outubro 1897), defen¬ 
de que o modelo económico não é importante 
e focaliza a sua atenção no contexto social e 
ético, no qual este se encontra inserido. E pre¬ 
ciso sublinhar que falar de teoria anárquica e 
economia significa descrever mais uma ausên¬ 
cia que uma presença. No imaginário anárqui¬ 
co, a revolução social fará tábua rasa de to¬ 
dos os problemas económicos: a nova socie¬ 
dade não conhecerá economia, enquanto ci¬ 
ência da sociedade de dominação. Nesta vi¬ 
são pesou a figura e o pensamento de 
Malatesta. Mas trata-se de um Malatesta «re¬ 
visto e reinterpretado» pelos militantes. Os 
escritos já por si simples de Malatesta (por¬ 
que destilavam conhecimento e experiência), 
foram ainda mais simplificados (leia-se banali¬ 
zados) pela actividade propagandística. Certo 
que Malatesta se coloca num espaço teórico 
a-económico, já que para ele a transformação 
social não é condicionada pela forma 
económica e a estrutura social não depende 
da economia. Escreve em 1929: «Quais as for¬ 
mas que tomarão a produção e a troca? Tri¬ 
unfará o comunismo (...), o colectivismo (...), 
o individualismo (...) ou outra forma compósita 
que o interesse individual e o instinto social, 
iluminados pela experiência, poderão sugerir? 
Provavelmente todas (...) até que a prática 
ensinará qual a forma ou formas melhores (...). 
Mas verdadeiramente mais importante que a 
forma prática de organização económica (...), 
é que sejamos guiados pelo espírito de justiça 
e pelo desejo do bem de todos e que se che¬ 
gue aqui sempre livre e voluntariamente» 
(Qualche considerazione sul regime delia 
proprietà dopo la rivoluzione, in 11 Risveglio, 
30 de Novembro 1929). 

Paralelamente a esta posição, porém, 
Malatesta avança com reflexões mais profun- 
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das que contradizem os seus exegetas 
«vulgarizadores». Escreve Malatesta em 1922: 
«Habitualmente no nosso campo resolve-se 
facilmente a questão, dizendo que se deve abo¬ 
lir o dinheiro. (...) Mas hoje a questão é bem 
mais complicada. O dinheiro é um meio pode¬ 
roso de exploração e opressão; mas é tam¬ 
bém o único meio (exceptuando a mais tirâni¬ 
ca ditadura ou o mais idílico acordo) encon¬ 
trado até agora pela inteligência humana para 
regular automaticamente a produção e a dis¬ 
tribuição» (La rivoluzione in pratica, in 
UmanitàNova, 7 de Outubro 1922). 

Embora Malatesta tenha sido muito mais pro¬ 
fundo sobre o problema da economia do que o 
mostra uma certa tradição anárquica, é um facto 
de que com ele tivémos uma das mais claras vi¬ 
sões da irrelevância económica para a transfor¬ 
mação social. E isto acontece no pensador anar¬ 
quista mais próximo do nosso tempo. Mas não 
foi sempre assim. Pierre-JosephProudhon, um 
dos primeiros pensadores a usar o termo anar¬ 
quia num sentido positivo, baseia grande parte 
da sua proposta de transformação social em 
estruturas económicas. Uma sociedade forma¬ 
da por produtores livres que se desenvolve 
sobre acordos livres num contexto federativo 
é, segundo Proudhon, o primeiro passo para 
conjugar socialismo e mercado, mercado e 
mutualismo. Daqui uma visão dinâmica da eco¬ 
nomia: a livre concorrência como motor do de¬ 
senvolvimento social, mas uma concorrência 
que encontra no mutualismo o seu correctivo 
para não desaguar no monopólio. Proudhon 
introduz o mercado na lógica de uma socieda¬ 
de libertária porque considera inultrapassável 
a lei do valor na sua dupla articulação, valor 
de uso e valor de troca: «À capacidade que 
têm todos os produtos, sejam naturais ou in¬ 
dustriais, de servirem à subsistência do homem, 
chama-se valor de utilidade; à capacidade que 
têm de serem trocados, é valor de troca. (...) 


Assim, a distinção definida nos valores é dada 
de facto, sem arbitrariedade: cabe ao homem 
aproveitar esta lei em beneficio próprio e da 
própria liberdade» (Sistema delle 
contraddizioni economiche, Filosofia da mi¬ 
séria , 1846). 

Definido o problema do valor, Proudhon che¬ 
ga ao elemento fundador do mercado: a troca: 
«... a oferta e a procura, nas quais se quer ver a 
única lei dos valores, não são mais que duas for¬ 
mas cerimoniais que servem para colocar frente 
a frente o valor de utilidade e o valor de troca e 
provocar a sua conciliação. São estes os dois 
pólos eléctricos que, postos em contacto, pro¬ 
duzem o fenómeno da afinidade económica que 
se chama troca» (ibidem). O mercado, nesta vi¬ 
são, toma-se lugar onde se manifesta a «afini¬ 
dade económica» e não lugar de encontro. 
Mas, para fazer de modo que o mercado te¬ 
nha esta dimensão, deve-se reconhecer que 
«é o trabalho, e só o trabalho, que produz to¬ 
dos os elementos da riqueza e que os combina 
até à sua última molécula, segundo uma lei de 
proporcionalidade variável, mas certa» 
(ibidem). 

Aqui Proudhon está completamente por den¬ 
tro da teoria do valor-trabalho, sendo a sua 
posição mais uma posição ideológica que ci¬ 
entífica: cabe ao socialismo revalorizar o tra¬ 
balho como único (ou principal) criador da ri¬ 
queza social. Uma posição que também está 
presente no anarquismo americano, muitas 
vezes indicado precipitadamente como a ver¬ 
são liberal do anarquismo. E que é retomada 
hoje inteiramente por Albert, que se coloca, 
talvez sem saber, na onda do anarquista ame¬ 
ricano Josiah Warren. Para Warren, o preço 
de um bem não deveria ser determinado pela 
sua utilidade, mas segundo o princípio do tra¬ 
balho. Ou seja, que o tempo empregado e a 
dificuldade encontrada para produzir um bem 
não determinam o preço. Uma teoria que 
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: como «troca justa baseada no 
imite do preço». Para concretizar 
~ arren abriu um pequeno negó- 
onde estavam à venda todos 
quotidiano. A que preço? Num 
a as horas necessárias para pro- 
- juntava 4% destinados a cobrir 
iie gestão. 

| c ansiderar a ideia extravagante 
i rondada por Proudhon que con- 
aos à taxa zero), mas em algu- 
scos EUA esta 
l ainda: basta 
circulação de 
xab alho-hora, 

> moeda pa- 
íradicionais 


pensadores 
i -■"■ árren) intro- 
> primeiras for- 
[ ri: anarquismo o 
. primeira \istali- 
fta :;ncorrência 
:a. embora 
r e depois tam- 
nscípulo de 

. r enj amin Tucker) tenha também tido 
ie de salientar os danos produzi- 
l concorrência: «A concorrência mata 



sador, num certo sentido fundador da corrente 
positivista do anarquismo, tem uma aproxima¬ 
ção à economia que não se descola da tradicio¬ 
nal racionalidade: o máximo resultado com o mí¬ 
nimo de esforço, ainda que inserida numa visão 
humanitária. O trabalhador deve gastar o menos 
possível da sua força, mas isto não impede o facto 
que o positivismo de Kropotkine estej a, no fun¬ 
do, em sintonia, com os economistas do seu e do 
nosso tempo. Com a capacidade, porém, de an¬ 
tecipar em algumas décadas os estudos que le¬ 
vam à teoria das necessida¬ 
des. Escreve Kropotkine: 
«Também não é o estudo das 
necessidades que deverá dirigir 
a economia?» (A conquista do 
pão , 1892). Aqui Kropotkine, 
bem na linha de uma análise 
economicista (muito sui 
generis ), salientaaquestão: não 
é o mercado que determina a 
quantidade a produzir e a 
trocar, mas quanto e que 
deseja o sujeito deside- 
rante. O homo economicus 
é substituído pelo homem pre¬ 
so a si e por si: sujeito livre que 
livremente manifesta a sua preferência E de fac¬ 
to: «Mas, a partir do momento em que conside¬ 


ramos a produção sob este ponto de vista, a eco- 
ia», porque «o monopólio é o fim nomia política muda totalmente de aspecto. Dei- 

ia concorrência, que o gera com uma xa de ser uma simples descrição dos factos e 

toma-se uma ciência, ao mesmo nível da fisiolo¬ 
gia: pode-se defini-la como o estudo das neces¬ 
sidades da humanidade e dos meios para 
satisfazê-las com o mínimo dispêndio possível 
de forças humanas. O seu verdadeiro nome 
será fisiologia da sociedade. Constitui-se em 
ciência paralela à fisiologia das plantas ou dos 
animais que são o estudo das necessidades das 
reão do comunismo anarquista é plantas e dos animais e dos meios mais vanta- 
tte Petr Kropotkin. Este grande pen- josos para satisfazê-las» (ibidem). Adimen- 


rsaacão de si mesma» (Sistema delle 

Y.). 

a teoria anarquista múltipla e 
encontramos ao lado de pensado- 
•> também «comunistas». As aspas 
gatórias, porque obviamente os ter¬ 
em apenas como indicação muito 
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são organicista de Kropotkine, neste ponto, 
abraça toda a dimensão humana, até pôr uma 
«ciência» como a economia (destinada a ou¬ 
tros fins) ligada a uma visão holística. 

E seguindo esta direcção, o «comunismo» 
de Kropotkine desagua por fim na legitimação 
da procura do luxo: «Se queremos a revolu¬ 
ção é certamente, em primeiro lugar, para as¬ 
segurar o pão a todos, para transformar esta 
sociedade execrável (...)• Mas esperamos bem 
mais da revolução (...). E como todos os ho¬ 
mens não podem e não devem ser iguais (a 
variedade de gostos e necessidades é a prin¬ 
cipal garantia do progresso da humanidade), 
serão sempre, e esperemos que sejam sem¬ 
pre, homens e mulheres cujas necessidades 
estejam acima da média» (ibidem). 

Com a superação da economia através da 
fisiologia da sociedade temos o cúmulo «da 
economia que não há» no pensamento anar¬ 
quista. Pensamento que se articula na análise 
proudhoniana: o económico como elemento 
constitutivo da sociedade de livres produtores 
e consumidores em concorrência entre eles; 
na análise de Kropotkine: a superação da eco¬ 
nomia numa sociedade de apoio mútuo e vira¬ 
da para uma harmonia que prescinde da con¬ 
corrência e, finalmente, na análise pragmática 
de Malatesta que dissolve inteiramente a eco¬ 
nomia no social. 

Um problema de escolha 

Do exame das propostas anarquistas sobre 
economia temos, então, uma tripla resposta. 
Mas seria um erro pensá-las como soluções 
alternativas, como se uma excluísse as outras. 
O pluralismo do anarquismo e do pensamento 
libertário reconhece-se em qualquer destas três 
formulações. Que, para mais, são também ex¬ 
pressões de diversos momentos da sociabili¬ 


dade. Neste artigo, forçosamente, colhemos 
as ideias mais inovadoras dos três pensadores 
anarquistas, reunindo-as num único contexto. 
O problema não é tanto de natureza exclusi¬ 
vamente económica, mas social. De relações 
sociais, de engenharia social, não omitindo o 
âmbito psico-antropológico. 

Mas há uma questão de fundo a que res¬ 
ponder: a economia tem lugar na sociedade 
libertária? É compatível com a anarquia e seus 
valores de igualdade, liberdade e diversidade? 
Daqui uma outra pergunta: uma sociedade igua¬ 
litária, fundada na liberdade, como regula as 
suas relações com a produção e distribuição 
dos bens materiais? Mantém uma esfera 
autónoma para regular estas relações ou re¬ 
solve-as dentro das suas instituições? Proudhon 
reconhece a validade da concorrência entre 
produtores e consumidores livres, ainda que 
esteja ciente dos seus riscos e perigos. Com 
um antídoto: «Não se trata de matar a liberda¬ 
de individual, mas de socializá-la» (Sistema 
delle contraddizione...). O pensador de 
Besançon coloca-se, assim, de certa forma, a 
par dos que são conhecidos como os «homens 
de negócios italianos da Idade Média» (Yves 
Renouard, Les hommes d’affaires italiens du 
MoyenAge, Librairie Armand Colin, 1968), 
que deram vida a uma forma de relação social 
capaz de libertar o homem da escravidão feu¬ 
dal. E ele está também ciente que é uma di¬ 
mensão nova, marcada pelo lucro e pela ex¬ 
pansão produtiva. Kropotkine, incluindo a eco¬ 
nomia na sua visão holística, supera-a: a soci¬ 
edade para além da dominação é «naturalmen¬ 
te» harmónica e as relações económicas for¬ 
mam um todo com a dimensão comunitária. 
Malatesta, projectando-se no futuro, desco¬ 
bre a situação típica da sociedade dita «arcai¬ 
ca»: a economia não tem mais razão de existir 
porque está dissolvida nas outras instituições 
sociais, não tem mais um percurso autónomo. 
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1 Albert, não tendo em consideração 
rrè? posições, escolhe a economia 
• El o planeamento libertário, como 
ção: «Que coisa se pode dizer da 
kação participativa, se a devemos 
m ir.tegralmente para o bem e para o 
~ _ _ econ...). Isto para responder a pos- 
dos que poderiam pensar em in- 
f: imas mercantis de troca numa eco- 
: rrigatoriamente de planificação 
2 . «Ter um pouco de mercado numa 
:: mo ter um pouco de escravatura 
ia (...). A lógica dos mercados 
patível com a da planificação 
a e do parecon, sendo até imperia- 
vez aceite, procura espalhar-se o 
>(ibidem). 

ao mercado de Albert é completa, 
gota o problema. 

a lá do mercado capitalista 


raparece que Albert não tem em 
i_-'.a configuração do mercado. O 
-Tição socio-histórica do homem e 
a nas suas relações com os 
~ ercado que assume uma dimen- 
zuzr e excepcional, capaz de redefinir 
da socieda- 
c cdade de merca- 
é o mercado 
segundo é o 
itcciiderado auto- 
L ---.equepresi- 
•m mização do 
c social. Ou 
to do capi- 
E. de facto, o capi- 
íe i :;rma insti- 
eaôi do mercado. E, 

M ima institu¬ 






cionalizada, o capitalismo é a negação do insti- 
tuente que produziu. Toma-se uma outra coi¬ 
sa. Completamente diferente. Quando o mer¬ 
cado é um dos «lugares» da sociedade (lugar 
da troca e da concorrência, não da liberda¬ 
de), ascende a uma função de agir humano, 
mas não está em posição de dar configuração 
à sociedade, enquanto no momento em que o 
mercado se toma o âmago da sociedade, as¬ 
siste-se a uma revolução que cria a sociedade 
de mercado. Uma passagem temporal na qual 
se assiste à intervenção do poder domínio: «O 
mercado é o resultado de uma intervenção 
consciente e mesmo violenta da parte do go¬ 
verno que impõe a organização mercantil à so¬ 
ciedade para fins não económicos» (Karl 
Polanyi, The Great Transformation, Rinehart, 
New York, 1944). E, por fim, quando a forma 
institucionalizada do mercado, o capitalismo, 
se conjuga com o liberalismo, assiste-se a um 
superior nível de dominação: o económico de¬ 
fine e circunscreve a racionalidade moderna. 
Até ao actual tipo de dominação: o mercado 
transnacional, o mercado global. A crítica ao 
mercado é amplamente justificada, tem uma 
legitimidade que só os defensores da explora¬ 
ção e da opressão querem pôr em dúvida. Sem 
contar que o mercado capitalista define todos 
os âmbitos da vida social. 

Pode-se então fugir des¬ 
ta lógica mesmo com o mer¬ 
cado? Penso que sim. Por¬ 
que, embora pareça um ab¬ 
surdo depois de tantos sé¬ 
culos, o mercado não foi 
ainda explorado em todas 
as suas possíveis manifesta¬ 
ções. Parece um absurdo, 
não? 

«O que é requerido é uma 
nova criação imaginária que 
não tenha comparação pos- 
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sível com o passado, uma criação que colo¬ 
que no centro da vida humana outros 
objectivos no respeitante à expansão da pro¬ 
dução e do consumo e que os reconheça 
como válidos para os seres humanos. Isto 
exige, evidentemente, uma 
reorganização das institui¬ 
ções sociais, das relações de 
trabalho, das relações eco¬ 
nómicas, políticas, culturais. 

Ora este objectivo está mui¬ 
to longe do que pensam e, 
provavelmente, do que de¬ 
sejam os homens de hoje. 

Esta é a enorme dificuldade 
que temos pela frente. De¬ 
vemos querer uma socieda¬ 
de na qual os valores 
económicos deixem de ser 
centrais (ou únicos), na qual 
a economia seja remetida 
para o seu lugar de simples 
meio da vida humana e não 
o seu fim último» (Comelius 
Castoriadis, La montée de 
1’insignifiance, in Les 
carrefonrs dn labyrinthe IV, 

Seuil, Paris, 1996). As argutas palavras de 
Cornelius Castoriadis, algo carregadas de 
cepticismo porque escritas antes dos aconte¬ 
cimentos de Seattle em 1999, indicam um ca- 
minho importante: trabalhar para a 
recolocação do económico num âmbito defi¬ 
nido. Trabalho longe de ser fácil, mas 
clarificador da aproximação que se deve ter 
em relação ao económico. 

Concorrência mutualista 

Creio que a aproximação mais pragmática 
e, ao mesmo tempo, mais ideológica (contra¬ 
dição apenas aparente) ao problema da 


economia seja a de sair da lógica unívoca, di¬ 
mensão típica do pensamento único que, ape¬ 
sar disto, ainda parece influenciar pessoas bem 
intencionadas como Albert. Isto significa que 
à actual forma única, o mercado, não deve¬ 
mos contrapor uma outra for¬ 
ma única, o planeamento 
libertário. Para dizer em pou¬ 
cas palavras: o planeamento, 
mesmo o mais democrático 
e libertário possível, tem 
sempre um ponto muito vul¬ 
nerável - a leitura dos dados. 
Não haverá mais um 
automatismo entre preferên¬ 
cias expressas e oferta de 
bens e. serviços. Neste pon¬ 
to, a decisão sobre priorida¬ 
des (porque as prioridades 
são ineludíveis) será uma es¬ 
colha essencialmente política, 
revestida de uma aparente 
neutralidade técnica. Para ler 
de modo eficaz os dados são 
necessárias competências 
específicas que não as do 
simples consumidor-produ¬ 
tor. Também o planeamento libertário neces¬ 
sita de indivíduos que, de facto, exerçam uma 
função dirigente. Uma função que se legitimiza 
graças à capacidade de encontrar soluções 
eficientes. Do âmbito da qual poderá nascer 
uma «burocracia libertária», ou, para utilizar 
uma linguagem anárquica de há alguns anos, 
«novos patrões» (veja-se o livro que recolhe 
as intervenções ao convénio sobre 
tecnoburocracia: I nuovi padroni, Edizioni 
Antistato, Milano, 1978). 

Assim, o percurso que teoricamente parece 
mais acidentado é, em vez, socialmente mais 
prático e, sobretudo, profícuo. Trata-se de 
tomar explícitas as componentes já presentes 
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d: h d mem. Conjugar em 
possíveis e imagi- 
iasocialidade: acon- 
e. Nesta visão, os 
.ento perdem gran¬ 
ara _ :erísticas para trans- 
zmaginário social que 
_ rrilhante intuição de 
a .ir; inscrever o espaço do 
. de facto, é como o 
ma r_jJ.e. Andemos ainda um 
l ::eme com a «heresia». As 
i::nomia são como são 
: s à racionalidade eco- 
— T 2 ci rnalidade social. Mas a 
i jBCiTiiiiismo (cito livremente 
uma forma «historica- 
» ái ~_7ão moderna. Não a úni- 
percmso de destruturação do 
JescobrÍD> o mercado 
ia concorrência. E, por- 
Certo que a concorrên- 
c. como avisa Proudhon, 

. Talvez se possam en- 
moderem a desigualda- 
. hipótese entre tantas? Há 

uma hipótese que me 
_a uma certa validade 
ec noomia, in Interrogations, 
Mantendo a autonomia de 
~ '_:-7-se-ia criar uma rede cru- 
: cada empresa é con- 
em 50% por quem trabalha 
s: utros 50% são detidos pe¬ 
de uma determinada re- 

_Hda empresa controla tam- 

> pane de uxlas as outras. Isto permi- 
ente a desigualdade, 
a titularidade da empresa 
Consideremos, para simpli- 
_ez empresas com rendimen- 
■■r trabalhador de um a dez e fa¬ 



çamos a compensação de rendimento entre 
todas estas empresas. Dito em linguagem 
actual: distribuamos os dividendos por todas 
as empresas e por todos os seus accionistas. 
Qual é o resultado? A diferença de rendimen¬ 
to por trabalhador de um a dez reduz-se à re¬ 
lação um a dois, entre o mínimo e o máximo. 
Mas este é apenas um exemplo banal de como 
se pode intervir sobre os efeitos desigualitános 
do mercado sem diminuir a concorrência. Um 
primeiro passo para explorar novas formas de 
mercado capazes de ultrapassarem o merca¬ 
do capitalista, sem sonhos primitivos de 
redescoberta do mercado dos antigos. Dito 
com um binómio aparentemente contraditório: 
explorar a «concorrência mutualista». Mas o 
processo pluralístico deve estender-se também 
a outras direcções, englobar outras dimensões. 
Por exemplo, acordos a nível comunitário (ou 
geograficamente mais extensos) para a cons¬ 
trução de bens ou para a gestão de serviços 
públicos. Em suma, uma pluralidade de ver¬ 
sões do económico capazes de incluir econo¬ 
mia de mercado e economia solidária numa 
sequência sempre mais alargada. Fazendo so¬ 
bressair todas as possíveis relações, todas as 
possíveis inter-conexões entre indivíduos. Num 
certo sentido: o empolamento do económico 
para se reduzir à relevância social. E 
aproximarmo-nos assim do «grande sonho»: a 
economia ao serviço do homem e não mais a 
sua dominadora. S 


* Luciano Lanza é um histórico do anarquismo italiano. 
Jornalista, foi um dos fundadores, em 1971, da revista mensal 
A rivista anarchica. De 1980 a 1996 foi responsável pela 
publicação trimestral Volontà. Desde 1999 é responsável pela 
revista trimestral Libertaria. Para além de inúmeros ensaios 
sobre economia e política, escreveu, em 1997, o livro Bombe 
e segreti, Piazza Fontana 1969 (Elèuthera). 
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‘A utopia é um fenómeno social de todas as épocas e uma das primeiras e 
antigas formas de progresso e rebelião ’ 

Max Nettlau 




















As €®myffiodad@s 
Experimentais c©m® 
Alternativa a® Capitaiism© 

- Manuel de Sousa 

Quando olhamos a realidade do capitalismo ao longo da sua histó¬ 
ria não é difícil reconhecer o que essa forma de organização da econo¬ 
mia e das sociedades tinha e tem de infâmia, injustiça, desperdício e 
nacionalidade. Não admira pois que, desde os seus primórdios, o 
capitalismo tenha gerado um movimento de revolta e de recusa das 
suas principais vítimas, os proletários, mas também de muitos sectores 
assalariados e até da classe média e intelectualidade que sentia revolta 
e r.ojo por um sistema que mantinha os seres humanos submetidos a 
na feroz exploração. Mas a oposição ao capitalismo não gerou só a 
na e resistência nos indivíduos e nos movimentos sociais, gerou tam¬ 
pem utopias. As utopias podem ser caracterizadas, como fez Paulo 
Archer, ‘'um conjunto heterogéneo de textos e de ideias que têm de 
c: mum traduzirem uma mesma insatisfação, a mesma angústia, numa 
palavra o mesmo descontentamento da história...’' 1 . 

. Apesar disso as utopias, produto de uma consciência antecipante, 
p artilham com os projectos de transformação social a ideia de que é 
aacessário reconstruir as sociedades segundo novos moldes mais ade- 
r aados a uma existência humana feliz, suprimindo o que se entende ser 
mestiça, erro, mal. A ambígua linha de demarcação decorre do facto 
cai utopias terem uma carácter de antecipação ficcional nascida da 
.mcainação do seu criador e o projecto social alternativo pretende 
c >neretizar-se historicamente através da luta organizada de grupos 
v ciais. No entanto, frequentemente, vários criadores das utopias mo¬ 
dernas, como Owen, Fourier, Cabet, ou os seus discípulos, pretende¬ 
ram testar suas ideias, principalmente com a intenção de demonstra¬ 
ram na prática sua validade e eficácia social. Mas, como dizia Maria 
Lc nise Bemeri em Journey Through Utopia, um dos melhores estu¬ 
ei ' 5 sobre história das utopias, “Todas as utopias são, portanto, ex- 
" rassão de preferências pessoais, mas seus autores normalmente têm 
_ *. cidade de supor que seus gostos pessoais deveriam ser promulga- 
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dos como leis; se acordam cedo, imaginam que 
sua comunidade terá que estar de pé às 4 da 
manhã; se detestam cosméticos femininos, 
utilizá-los será um crime; se são maridos fiéis, 
a infidelidade será castigada com a morte”. Até 
ao século XIX, o comunalismo estava prati¬ 
camente limitado a experiências de grupos re¬ 
ligiosos milenaristas; a primeira tentativa rele¬ 
vante para formar uma comunidade baseada 
num projecto social secular foi aNova Har¬ 
monia de Robert Owen. 

Na Europa e na América do século XIX, 
iniciaram-se dezenas, talvez centenas - a car¬ 
tografia da utopia ainda está longe de ter sido 
desenhada-de experiências que pretenderam 
colocar em prática os projectos de pensado¬ 
res que delinearam o que consideravam ser so¬ 
luções ideais, ou pragmáticas, para os males 
sociais que preocupavam os homens que viam 
erguer-se à sua volta instituições sociais 
marcadas pela injustiça e degradação da hu¬ 
manidade. 


As várias soluções experimentadas foram 
distintas, umas agrícolas, outras industriais, 
umas mais marcadas pelo pragmatismo, ou¬ 
tras por um profundo utopismo, umas mais 
comunistas, outras mais associativistas, umas 
mais ascéticas, outras em busca da festa e 
do prazer, cada uma teve as suas particula¬ 
ridades. No entanto, parece ser possível di¬ 
zer que todas pretendiam que um grupo so¬ 
cial fosse capaz de partilhar formas de vida 
e trabalho mais cooperativas, respeitadoras 
da dignidade, justiça e bem-estar que aque¬ 
las que eram aplicadas como norma nas so¬ 
ciedades de onde provinham ou viviam es¬ 
ses utopistas. Essas novas formas de viver 
exigiam, quase sempre, uma maior respon¬ 
sabilidade pessoal, uma maior vontade de 
participação, cooperação e solidariedade 
dentro do grupo. Mesmo sendo experiênci¬ 
as que exigiam um esforço e empenhamento 
pessoal no trabalho, fundamental para a so¬ 
brevivência do grupo como pequena enti- 
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l autónoma, nos trabalhos ru- 
ou artesanais, não parece que 
k . gido ou as condições de pro- 
t mais duras ou exigentes que 
eram partilhadas pelos assala- 
ia época. Apesar disso qua- 
riências se frustraram na pri- 
. ie existência, quando não se 
~ esmo no período preparatório 
i momentos da experiência. 

► anarquista, que já tinha na sua 

x x J 

pbse rauJualista, influenciado diversas 
i económicas a partir das teorias 
i e Warren, viveu fortes polémicas 
idade dos militantes se envol- 
ivas comunitárias como a que 
: proposta, através da impren- 

> italiano Giovanni Rossi (1856- 
í cri: u o conceito original de socia- 

ital, visando demonstrar, na 
[ r.rerioridade e justeza das ideias 
I esmo contrariando Malatesta, e 
ios militantes italianos, Rossi 
. : Brasil em 1890 2 onde tentou 
; centenas de trabalhadores anar- 
r seu proj ecto experimental numa 
rural no Paraná, na chamada 
ii jcrilia. 3 A história dessa famosa co- 
pAc que durou somente três anos, foi 
; comentada nos jornais anarquis- 
I Época e ainda hoje é vista como um 
►p radigmático de experiência utópi- 
a .mica, embora tenha sido a mais 
. feítapor anarquistas. Apesar disso, 
: -Uras. comunistas autoritárias e 
frustrou-se ao fim de uma curta 
Muitos dos participantes nés¬ 
cia comunitária demonstraram 
atividade e convicções quan- 
iram, após o fim da Colónia, 
envolvimento do movimento 
. anarquista no Brasil. 


Já no século XX foram várias as iniciativas 
similares levadas a cabo em vários países. 
Mesmo em Portugal algumas experiências, 
embora escassas, foram feitas nas primeiras 
décadas do século, como a Comuna da Luz, 
criada em 1917 por Gonçalves Correia em Vale 
de Santiago e a Comunidade de Albarraque, 
também por ele fundada nos anos 20 4 ou, a 
um outro nível, cooperativas de pescadores, 
taxistas, barbeiros animadas por militantes 
anarquistas. Essa busca da utopia, atraiu tam¬ 
bém já a partir da II Guerra Mundial movi¬ 
mentos de contracultura que pareciam levar a 
sério o apelo de Heruy Miller: “Levantaremos 
uma cidade à sua volta (da sociedade domi¬ 
nante) e estabeleceremos uma comunidade li¬ 
vre”. Nesse novo ciclo comunitário já não eram 
tanto os trabalhadores que eram tentados a 
experimentar formas comunitárias de vida e 
trabalho, mas jovens em ruptura com suas fa¬ 
mílias e com anormalidade social, atraídos pelo 
movimento beat, hippie, ou saídos das con¬ 
testações dos anos 60, que influenciaram a 
retomada de um ciclo de iniciativas comunitá¬ 
rias, umas vezes no campo, ligadas a ideias de 
um retomo à natureza e de ruptura com a so¬ 
ciedade urbana e de consumo, outras vezes 
nas cidades como comunas urbanas onde se 
exprimia a vontade de uma vida fora dos pa¬ 
drões morais da vida unifamilar e monogâmica. 
Um movimento que nos Estados Unidos, com 
o seu epicentro na Califórnia chegou a reunir 
dezenas de milhares de jovens. Também na 
Alemanha, em França, na Holanda, em Itália e 
em Espanha, mas um pouco por todo lado, 
foram inúmeras as experiências urbanas e ru¬ 
rais, de comunidades de vida e de produção, 
mas uma depois da outra foram-se frustrando, 
num ciclo sem fim de fracassos. As Comunas 
Um e Dois de Berlim, de 1967 e 1968, uma ex¬ 
periência ligada ao marxismo radical, são um dos 
exemplos conhecidos dessa época na Europa 5 . 
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Um caso raro nesse panorama foi, e é ain¬ 
da, o daComunidad dei Sur, de libertários do 
Uruguai, que ao longo dos últimos cinquenta 
anos conseguiram manter uma experiência fei¬ 
ta de fracassos, mas também de sucessos, por 
onde passaram já várias dezenas de pessoas, 
sendo uma das poucas experiências conheci¬ 
das que conseguiu durar meio século, o que 
só por si já é uma demonstração de que a von- 
tade e persistência de um pequeno núcleo pode 
determinar a sobrevivência de uma experiên¬ 
cia desse tipo apesar de todas as adversida¬ 
des. 

No entanto temos de nos perguntar sobre o 
significado desta dificuldade, quando não im¬ 
possibilidade, de um grupo limitado, consci¬ 
ente e convicto, conseguir aplicar na prática 
as suas ideias sobre organização, vida, produ¬ 
ção, ou seja, modelar uma experiência de vida 
através de valores e princípios distintos daque¬ 
les que nos são impostos pela organização 
social e política dominante, e contra a cultura 
hegemónica. Por outras palavras, quais são os 
factores, endógenos ou exógenos, que 
inviabilizam um conjunto de pessoas a se as- 
sociar numa comunidade tendo em vista viver, 
trabalhar, divertir-se à margem do tipo de re¬ 
lações económicas, sociais e políticas das ins¬ 
tituições com as quais não concordam, isto 
principalmente num contexto social marcado 
por uma pluralidade e diversidade cultural, onde 
a imposição e os bloqueios autoritários de ou¬ 
tras épocas já não se fazem sentir ou pelo 
menos não são tão impositivos. 

Uma das respostas clássicas, mais vulgares, 
refere-se à ausência de capital ou recursos para 
iniciar tais experiências. Dificilmente se pode 
aceitar que esse tenha sido o problema funda¬ 
mental que se colocou no século XIX, menos 
ainda o foi, ou é, na época actual quando uma 
boa parte dos assalariados dos países ricos, 
incluindo libertários, descontentes e dissiden¬ 


tes, dispõem de recursos para adquirir casa, 
até uma segunda casa, e alguns criam até os 
seus próprios negócios, mas sempre dentro dos 
parâmetros convencionais que condicionam a 
propriedade, os negócios, a família etc. Por 
outras palavras os libertários, bem como os 
anti-capitalistas em geral, conseguem viver de 
acordo com os padrões dominantes, mas ape¬ 
sar do seu apregoado mal-estar, que parece 
ser sincero, não conseguem direccionar os seus 
recursos, conhecimentos, talentos e capacida¬ 
des para desenvolver formas de vida e traba¬ 
lho mais consentâneas com os seus valores. 

Outra justificativa prende-se com a dificul¬ 
dade de se conseguir organizar e, principal¬ 
mente, desenvolver uma actividade económica 
oposta no seu objectivo e lógica interna à que 
se afirma hegemonicamente na economia ca¬ 
pitalista envolvente. Ou seja, nessa visão, uma 
actividade económica que não seja marcada 
pela concorrência, competitividade, exploração, 
racionalidade economicista e por mecanismos 
organizacionais altamente especializados e 
hierarquizados não conseguirá sobreviver no 
contexto capitalista Como comprovação desse 
facto aponta-se o percurso dos kibbutz em 
Israel ou das cooperativas de produção e con¬ 
sumo, um movimento paralelo, mas muitas ve¬ 
zes convergente, com o das experiências utó¬ 
picas com um carácter socialista que ocorre¬ 
ram ao longo do século XIX e XX e que de¬ 
sapareceram ou se sujeitaram ao funcionamen¬ 
to similar das empresas capitalistas. Sem ne¬ 
gar as dificuldades decorrentes da falta de au¬ 
tonomia e auto-suficiência económica das co¬ 
munidades e sua incapacidade de estabelecer 
trocas num contexto de mercado, a meu ver 
esse problema só se coloca para as comuni¬ 
dades produtivas - não para as comunidades 
de vida - e, normalmente, numa fase mais 
avançada da sua existência, sendo que o fra¬ 
casso ocorre por regra nos primeiros anos. 
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zes para os trabalhos agrícolas e porque esta¬ 
va só no mundo, que lhe era economicamente 
estranho”. Mas o anarquista italiano, no ba¬ 
lanço que fez da experiência nos seus livros 
Cecília, Comunità Anarchica Sperimentale 
e Un Episodio D ’ Amore nella Colonia Ce¬ 
cília, também soube perceber que os proble¬ 
mas foram diversos e mais complexos a co¬ 
meçar pelo aspecto sempre fulcral das rela¬ 
ções interpessoais dentro da comunidade 6 . 
Rossi “reconhece que a raiz dos problemas que 
inviabilizaram as chamadas comunidades utó¬ 
picas do século XIX não reside apenas nas 
formas de organização e produção e na rela¬ 
ção entre essas experiências isoladas e a soci- 


panas vezes as causas aponta- 
(Basso das experiências prendem- 
i - fragilidade das convicções, face 
■a, envolvente e sinuosa que nos 
I o :ência coerente de acordo com 

- consideramos ideal. Outras 
iares são apontadas comojustifica- 
-.': -idade de criar microcosmos 
Hados por princípios sociais, polí- 
: s opostos aos da sociedade em 
B A explicação que Rossi deu para 

rda Cecília foi: 

- A desapareceu porque foi po- 
prbre porque principiou com 
» s recursos, com pessoas incapa- 
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edade e a economia envolventes. Embora ele 
detalhe problemas como a falta de capital, re¬ 
cursos, experiência de trabalho, impossibilida¬ 
de de definir pactos de cooperação etc., mui¬ 
tos dos fracassos poderiam ser atribuídos à 
condição humana ou, se quisermos usar ou¬ 
tras palavras, aos condicionalismos psicológi¬ 
cos e culturais dos participantes dessas expe¬ 
riências. Superar as tendências agressivas, ego¬ 
ístas, o poder, o ciúme, ou o espírito de con¬ 
corrência, num grupo humano é bem mais com¬ 
plexo que a adopção de uma engenharia 
falansteriana ou de um ideal libertário. Foi o 
que mostraram, de forma clara, as comunida¬ 
des fourieristas, comunistas e anarquistas, 
deixando como lição que os processos de re¬ 
organização da sociedade e a criação de uma 
nova economia social pressupõe mudanças ra¬ 
dicais na cultura e nos comportamentos que, 
possivelmente, exigem prazos longos que difi¬ 
cilmente são compatíveis com as necessida¬ 
des urgentes do quotidiano produtivo e afectivo 
de um grupo humano” 7 . 

No entanto, mesmo levando em conta as 
dificuldades referidas, continua a ser, pelo 
menos para mim, um aparente mistério a im¬ 
possibilidade de um grupo limitado, ou até mí¬ 
nimo, de pessoas serem capazes de criar num 
espaço e tempo limitados, umamicrosociedade 
marcada pela autonomia, liberdade, igualdade 
e cooperação, de forma que seja possível pro¬ 
duzir e viver de forma mais prazeirosa a nossa 
existência, sem abdicarmos de lutar por uma 
mudança social universal. E é tanto mais 
inexplicável quando sabemos da existência de 
outras experiências comunitárias duradouras, al¬ 
gumas vezes ao longo de séculos, mas desenvol¬ 
vidas por grupos religiosos. Quakers, hamishs, 
hutteritas e amanitas, conseguiram criar e manter 
no coração do país mais marcado pela 
racionalidade capitalista, e pelaculturahegemónica 
do consumo, microsociedades assentes em va¬ 


lores absolutamente antagónicos a essa realida¬ 
de, ao recusarem o progresso tecnológico, o con¬ 
sumo e a cultura espectacular e tudo o mais que 
o capitalismo pretende oferecer aos cidadãos. 
Esses grupos, mesmo não aplicando nenhuma 
forma de comunismo e sendo moralmente con¬ 
servadores, conseguem viver de acordo com 
valores opostos ao da sociedade dominante, 
marcados pela espiritualidade, sacrifício, ascese 
e abdicação, apesar de conhecerem a socie¬ 
dade que os cerca, recusando-a, mantém al¬ 
gum nível de troca sem se sujeitar à cultura e 
modo de ser dominante, conseguindo com êxi¬ 
to transmitir e socializar gerações sucessivas 
dentro desses valores dissidentes. Um outro 
caso não tão paradigmático, apesar do seu in¬ 
teresse, é o das comunidades conventuais, sen¬ 
do os Beneditinos um exemplo clássico, que 
conseguem também dentro de um corpo de 
valores religiosos criar comunidades pratica¬ 
mente auto-suficientes, onde a oposição entre 
trabalho intelectual e manual é superada e as 
diferentes capacidades e habilidades são har- 
monizadas através da integração de 
actividades agrícolas, oficinais, artesanais de 
forma que um grupo, algumas vezes nume¬ 
roso, consegue viver e trabalhar com um 
grau de equilíbrio, harmonia e bem-estar su¬ 
periores aos que são a regra dominante. 
Estas experiências embora sejam produto de sub- 
culturas religiosas, fortemente integradoras das 
diferenças e não tenham pretensões de sub¬ 
verter ou mudar a realidade envolvente, são 
numerosas e relativamente conhecidas para 
que, sem qualquer idealização, possam ser 
vistas como experiências comunitárias alter¬ 
nativas, situados de forma clara fora da ló¬ 
gica racional do capitalismo e, apesar disso 
conseguindo sobreviver. O que não significa 
que as comunidades de índole religiosa não 
tenham também vivido a sua dose de difi¬ 
culdades e fracassos. 
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P r outro lado, dada a ine- 
enquadramento do grupo 
; e disciplina aceites de for- 
pelos seus membros - 
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A análise crítica dessas inúmeras experiên¬ 
cias, em contextos e épocas distintas, com 
especificidades e dificuldades próprias, pode 
ajudar a compreender os problemas que atra¬ 
vessam outras formas de organização 
libertárias, tais como grupos, colectivos, fede¬ 
rações, centros de cultura, que são elas tam¬ 
bém, a um outro nível, experiências de forjar 

novas formas asso¬ 
ciativas e relações 
interpessoais sobre 
novas bases. Por 
essa razão, talvez se 
possa dizer que o 
maior desafio coloca¬ 
do aos libertários é o 
de saber se são ca¬ 
pazes de materializar, 
ou não, novas formas 
sociais e uma contra¬ 
cultura que lhes per¬ 
mita viver desde já de 
acordo com os seus 
valores, ou o mais pró¬ 
ximo possível disso, 
pois a frustração sis¬ 
temática desse objec- 
tivo coloca os liber¬ 
tários ante a contradi¬ 
ção de conclamar os 
outros a lutar por um 
modelo social, tido 
por social e eticamente superior, mas que eles 
mesmos não conseguem fazer funcionar entre 
si de forma limitada e experimental. Isso foi o 
que percebeu Giovanni Rossi no século XIX e 
que poucos conseguiram compreender até 
hoje. 

Os mais optimistas dirão que, apesar de 
tudo, existem hoje diversas iniciativas levadas 
a cabo pelos actuais movimentos de 
contracultura, e entre eles os Punks, que em 
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vários países mantêm casas ocupadas e co¬ 
munidades de vida ou de produção. Ou, numa 
outra dimensão, o movimento internacional da 
chamada economia solidária, que em muitos 
aspectos é herdeira do movimento mutualista 
e cooperativista 9 , demonstrando que não pa¬ 
rou a vontade de testar, desde já, alternativas 
diferentes das que o capitalismo impõe às pes¬ 
soas para viverem e trabalharem. Evidente¬ 
mente que as utopias e os projectos de mu¬ 
dança social não se esgotam na incessante 
busca pela sua materialização histórica, movi¬ 
mento que é feito de tentativas e de fracassos, 
e o carácter efémero da quase totalidade des¬ 
sas experiências só nos pode levar a reflectir 
sobre as dificuldades materiais e barreiras psi¬ 
cológicas, culturais e sociais, que se colocam 
a uma mudança profunda das instituições e das 
relações humanas. 

As respostas a estas questões são ainda mais 
pertinentes na época actual, em que um núme¬ 
ro substancial de trabalhadores, jovens e ve¬ 
lhos, são empurrados para uma existência pre¬ 
cária ou para a marginalidade social e, contu¬ 
do, continuam a reivindicar trabalho assalaria¬ 
do ao Capital, ou quando toda a crítica à 
irracionalidade da vida nas grandes cidades e 
à sociedade de consumo, dos movimentos al¬ 
ternativos, não desagua num mar de experiên¬ 
cias comunitárias marcadas pela cooperação, 
criatividade e construção de outros modos de 
vida que sejam enclaves, ou zonas libertadas 
dentro do terreno inimigo pois « a conquista 
de espaços livres, no plano social, económico 
e cultural, não se efectiva pelos atalhos, pelas por¬ 
tas de serviço ou pelos becos sem saída da polí¬ 
tica, mas sim pela via de uma contra-socieda¬ 
de.» 10 Como escreveu Emílio Chaplier, a pro¬ 
pósito da colónia «Experiência» «quanto mais se 
multiplicarem os meios livre, mais facilmente 
poderão aperfeiçoar-se; cada um dos que sur¬ 
girem aproveitará a experiência dos outros. As 


suas diferenças não podem deixar de ser indi¬ 
cações úteis, documentos preciosos para os 
futuros vencedores do capitalismo, que terão 
de reorganizar a produção e o consumo sobre 
bases seguras.» 11 . 

Se conseguirmos compreender o que blo¬ 
queia em cada um de nós, e nos grupos so¬ 
ciais, a opção pela ruptura radical com a so¬ 
ciedade dominante, talvez sejamos capazes 
de entender porque é que a revolução que 
se torna urgente e necessária e, cada vez 
mais está afastada do nosso horizonte exis¬ 
tencial. Sabemos que a sujeição dos seres 
humanos ao reino da exploração, da mer¬ 
cadoria e da irracionalidade económica pode 
ser explicada mais que pela coacção, pela 
servidão voluntária, hábito ou, mesmo, pela 
satisfação alienada. Que os conformados na 
sua dependência crónica do consumo, que 
se traduz numa vida através das coisas que 
possuem, se sintam satisfeitos é até 
admissível, o difícil é compreender como as 
vítimas, os excluídos, os cansados e os dis¬ 
sidentes deste sistema não consigam, ape¬ 
sar de não acreditarem ou não terem razões 
para acreditar, no capitalismo e no Estado, 
parar de mendigar as condições de sobrevi¬ 
vência quando outras formas de viver estão 
ao alcance da mão, do desejo, do conheci¬ 
mento e da vontade de cada um. Esse é o 
desafio que o comunaíismo tem colocado ao 
longo do tempo a todos os descontentes.® 
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Economia Libertária e 
soas perspectivas 


José Maria Carvalho Ferreira 


1 Va grande maioria dos casos, entre todos aqueles ou aquelas que se 
consideram anarquistas, sempre tem existido silêncio ou omissão sobre as 
problemáticas teóricas e práticas que se identificam com a construção de 
uma hipotética economia libertária nas sociedades contemporâneas. 

Na minha opinião, vários factores estão na origem desses factos. 

Em primeiro lugar, muitos anarquistas, por razões de índole ideológica e 
atitudes compulsivas e dogmáticas em relação a autores clássicos (como 
são os exemplos das leituras de Proudhon, Bakoumne e Kropotkine), 
limitam-se a decorar e aplicar mecanicamente conceitos que acham como 
os únicos válidos e verdadeiros para estimular a “revolução social” e a 
emancipação social. Embora considerando-se diferentes, pensam e agem 
como qualquer cristão em relação à Bíblia Este dogmatismo e religiosida¬ 
de é tanto ou mais perverso, conquanto as contingências negativas da 
própria sociedade não lhes permite ler a obra completa do autor que habi¬ 
tualmente idolatram e, por outro lado, pura e simplesmente, desconhecem 
ou ignoram os autores que não se enquadram no seu modelo ideológico 
ou revolucionário. 

Em segundo lugar, quando se trata de equacionar os conteúdos e as 
formas de uma economia libertária integrada numa hipotética socieda¬ 
de anarquista, socorrem-se das experiências autogestionárias e 
colectivistas realizadas em Espanha, no período de 1936-39. Não é 
que esse exemplo histórico não seja extremamente positivo na sua sin¬ 
gularidade emancipalista. Todavia, continuar a preencher o vazio e a im¬ 
potência do presente com factos históricos que não foram pensados nem 
praticados por nós, é transformar bandeiras, heróis e experiências revolu¬ 
cionárias num ritual simbólico compulsivo movido pela força da inércia e 
da frustração. Mais grave ainda: não compreenderam as causas que leva¬ 
ram ao fracasso dessa tentativa emancipalista e continuam, para o efeito, a 
raciocinar e agir como se o Estado e a sociedade capitalista não tivessem 
sido objecto de mudanças nos domínios económico, social, político e 
cultural. 
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Em terceiro lugar, se considerarmos que a 
ordem económica de qualquer sociedade in¬ 
tegra quatro elementos básicos - produção, 
distribuição, troca e consumo de bens e servi¬ 
ços -, não se compreende que, hoje, para to¬ 
dos aqueles ou aquelas que são apologistas 
da construção de uma sociedade anarquista 
ou da realização de uma revolução social, não 
persista a necessidade imperativa de apresen¬ 
tar um “modelo” de economia libertária que 
dê sentido e conteúdo a uma acção e um ima¬ 
ginário colectivo para extinguir as lógicas de 
regulação do Estado e do mercado sobre a 
actual economia. Como não têm nenhuma pro¬ 
posta inteligível e, manifestamente, não de¬ 
monstram capacidades para construir uma hi¬ 
potética economia libertária, socorrem-se da 
cartilha dos clássicos ou, então, limitam-se a 
deixar a resolução desse problema para as 
calendas gregas: ou seja, o próprio acto da 
revolução social e seu dom teleológico impli¬ 
cam não somente a abolição do Estado, da 
propriedade privada, do trabalho assalariado 
e do capital, como inclusive, por dedução ló¬ 
gica, esse acto de destruição, ao transformar- 
se num movimento social inelutável, por natu¬ 
reza criativo, informal e espontâneo, resolve¬ 
ria de uma penada todos os problemas da eco¬ 
nomia libertária. 

Esta posição é, aliás, predominante no actual 
movimento libertário internacional. Tudo o que 
é concernente a esta temática é visualizado 
numa perspectiva negativista do Estado, do 
capital, do salariado e da propriedade priva¬ 
da. Todos os esforços e motivações dos seus 
militantes são enquadrados na crítica radical 
da sociedade capitalista e do Estado, sem to¬ 
davia propor qualquer modelo alternativo de 
economia libertária, quando pretendem inter¬ 
vir junto das massas trabalhadoras, dos opri¬ 
midos e dos explorados. Estando de acordo 
ou não com esse postulado, hoje, para quem 


quer construir uma sociedade anarquista, tor- 
na-se imperativo que os militantes dessa cau¬ 
sa dêem visibilidade social a uma qualquer eco¬ 
nomia libertária. Interrogando-me, agora, so¬ 
bre a natureza analítica da economia libertária 
através do pensamento de alguns autores 
clássicos, pergunto-me: Que economia 
libertária? O individualismo de Stimer? O 
mutualismo de Proudhon? O anarco-comunis- 
mo de Kropotkine? Que comunismo libertá¬ 
rio de Diego Abad Santillán deduzido de 
Bakounine e Malatesta? 

Enfim, sei que não é uma tarefa fácil com¬ 
parar autores, cuja obra foi vivida e observa¬ 
da em contextos sócio-históricos contrastantes 
e cujas análises nem sempre primaram pela 
linearidade conceptual. Não obstante estas 
dificuldades, num primeiro momento, analisa¬ 
rei as principais contribuições dos autores que 
citei atrás. Num segundo momento, tendo pre¬ 
sente as perversões criadas pelo capitalismo e 
o Estado a nível mundial, tentarei esboçar quais 
as tendências embrionárias de um tipo de eco¬ 
nomia alternativa, cujas incidências libertárias 
poderão ajudar a construir um caminho no sen¬ 
tido da anarquia. 

Visões contrastantes da economia 
libertária 

Do mesmo modo que fizeram uma crítica 
radical do Estado e do capitalismo, alguns au¬ 
tores clássicos anarquistas, embora diferen¬ 
temente, esboçaram modelos ou hipóteses 
plausíveis de uma economia libertária. Esses 
modelos ou hipóteses plausíveis de uma eco¬ 
nomia libertária primam, na generalidade dos 
casos, na sua essência, por modalidades 
organizacionais e processos de socialização na 
produção de bens e serviços pautados pela 
auto-organização, a democracia directa, rela- 
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; de tipo informal e espontâneo. A 
> e a interdependência entre o espa¬ 
da produção com o espaço-tempo 
ição, troca e consumo desses mes- 
■ e serviços numa perspectiva sistémica 
inevitavelmente, a pensar a econo- 
:ária traduzida noutro tipo de 
lências mais complexas e mais 
i. a nível local, regional, nacional e 
; características da auto-organiza- 
íocracia directa, das relações so- 
> informal e espontâneo manifes- 
ibém, nos espaços-tempos da eco- 
Bcòal em redes sociais de reciprocida- 
cooperação e de solidariedade. Não 
ir poder nem autorida- 
rç iica de tipo formal, 
idos fenómenos 
cão e de decisão 
: so ciais são veicula- 
relações sociais 
na liberdade dos 
. no apoio mútuo, 

> da riqueza, no 
’ e no federalismo, 
ivo da identidade 
. entre produtores e 

; inscreve-se em princípios e prá- 
ites à abolição de quaisquer res- 
: pressão ou exploração no mundo 

; genéricos, talvez tenha feito uma 
íximada sobre o que escreveram 
►clássicos em análise. Todavia, a lei- 
x. 6 ca dos quatro autores leva-nos a 
rima série de divergências e oposi- 
: concerne à definição conceptual 
) hipotético de economia libertária 
ia sociedade anarquista. 

por Max Stirner, um autor 
entre o pensamento dominante e, 
entre os anarquismos que têm sido 


predominantes na história do movimento 
libertário internacional. 

Na sua obra maior - O Único e a sua Pro¬ 
priedade - por razões sobejamente conheci¬ 
das na época, como sejam a influência de Hegel 
e Marx no pensamento filosófico e político de 
meados do século XIX na Europa Ocidental, 
Max Stirner, pelas opções filosóficas e políti¬ 
cas que desenvolveu, permite-nos afirmar que 
o seu dilema analítico era distante e oposto da 
visão materialista e histórica de Marx. Para este, 
como todos sabem, os fenómenos económicos 
determinavam, em última instância, toda a or¬ 
dem social, política e cultural. 

Uma leitura fácil e dogmática de Max Stirner 
(2000) leva muitos anar¬ 
quistas a considerá-lo 
como expoente de um 
anarquismo individualista, 
em muitos domínios seme¬ 
lhante aos valores, interes¬ 
ses e motivações identifica¬ 
dos com a ideologia liberal 
burguesa. Por outro lado, 
os anarquismos com mai¬ 
or visibilidade social, com 
especial incidência para o 
anarco-comunismo, o anarco-sindicalismo e o 
comunismo libertário, sempre viram, nas pro¬ 
posições filosóficas, políticas e sociais do in¬ 
dividualismo de Stirner, uma excrescência que 
roía todas as bases de organização social e de 
motivação das massas trabalhadoras que as¬ 
piravam realizar a revolução social. 

É evidente que o indivíduo egoísta stimeano 
não obedece a qualquer deus ou amo, nem a 
qualquer entidade abstracta exterior à realida¬ 
de intrínseca da sua individualidade e liberda¬ 
de. É um indivíduo natural e espontâneo que 
recusa qualquer poder ou autoridade que in¬ 
terfira ou colida com a sua essência e a sua 
subjectividade. O egoísmo do indivíduo é o 
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meio e o fim da sua essência concreta. Se não 
assumir a sua essencialidade egoísta toma-se 
um escravo e um alienado face aos anacronis¬ 
mos da exploração do capital, da autoridade 
do Estado, do poder dos deuses e de todas as 
abstracções despóticas e totalitárias como são 
os casos dos conceitos de sociedade, da uni¬ 
versalidade, da humanidade e do próprio ho¬ 
mem. 

Não se pense que o indivíduo egoísta de Max 
Stimer se traduz na oposição ao carácter 
abstracto e alienante da sociedade e da huma¬ 
nidade. Para ele, o indivíduo enquanto unida¬ 
de particular inserida em todas as relações 
interpessoais e intergrupais, funciona sempre 
como Único nas suas pulsões egoístas, na es¬ 
trita medida em que só elas permitem que ele 
seja, efectivamente, livre e Único em todas as 
manifestações possíveis de vida. Portanto, não 
é a família, o grupo de referência, comunida¬ 
de, cidade, país ou sociedade que explica a 
essência dos indivíduos egoístas que as inte¬ 
gram, mas precisamente o contrário. 

No amplo sentido do teimo, a “associação” 
plausível de indivíduos egoístas aparece como 
o cimento aglutinador e integrador de indivi¬ 
dualidades, liberdades e propriedades pesso¬ 
ais decorrentes de uma diversidade de Úni¬ 
cos. Os indivíduos, quanto mais egoístas fo¬ 
rem, maiores probabilidades terão, efec¬ 
tivamente, de serem livres e, por outro lado, 
defender-se-ão de uma forma espontânea e 
natural contra qualquer constrangimento grupai, 
comunitário, colectivo ou de outras formas de 
autoridade e de poder institucionalizado em 
qualquer hipotética sociedade: sociedades tra¬ 
dicionais, comunista, socialista ou capitalista. 

Dir-se-ia que as teses de Stimer são muito 
próximas da visão dos economistas neo-clás- 
sicos ou dos anarco-capitalistas que vêem no 
indivíduo um homo economicus detentor de 
uma subjectividade baseada no interesse e es¬ 


colhas racionais, cujas preferências no quadro 
das funções de produção e de consumo expli¬ 
cariam, através da agregação desses interes¬ 
ses e preferências, o equilíbrio entre a oferta e 
a procura de bens e serviços no mercado e, 
em última instância, os preços de mercado, os 
salários e o lucro. Nada mais enganador. O 
indivíduo egoísta de Stimer nunca se pode su¬ 
jeitar a uma relação social consubstanciada em 
qualquer poder discricionário de um homo 
economicus alienado e atomisado pelas leis da 
economia, cuja sustentabilidade e reprodução 
se baseiam em poderes e autoridades exterio¬ 
res aos indivíduos: dinheiro, mercado, Estado, 
capitalismo, sociedade, humanidade, universo, 
etc. 

Portanto, as poucas ilações que se podem 
deduzir da obra de Max Stimer em termos de 
uma hipotética economia libertária, nunca po¬ 
derão surgir de qualquer tipo de sociedade ou 
modelo de ordem económica, inclusive, de uma 
sociedade anarquista finita. É verdade que 
Stimer, ao descurar no indivíduo a sua essên¬ 
cia de ser social e biológico e, por outro lado, 
o facto de não ter deduzido que todos os tipos 
de organização implicam interdependências e 
complementaridades, ou seja, reciprocidade, 
cooperação e solidariedade, esqueceu-se ou 
omitiu uma parte substancial do espaço-tem¬ 
po da construção da identidade e da liberda¬ 
de dos indivíduos egoístas. A hipótese remota 
de associação só emerge quando se produzir, 
distribuir, trocar e consumir bens e serviços de 
forma natural e espontânea. Nestas condições, 
será que a essência egoísta de cada indivíduo, 
da sua irredutível liberdade e da sua 
subjectividade intrínseca traduzida na sua pro¬ 
priedade inalienável é atravessada pelo dom 
da ubiquidade do Único? Todavia, na opinião 
do autor, este Único articulado com interesses 
e subjectividades de índole económica nunca 
poderá ser cristalizado numa ordem ou mode- 
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pko institucionalizado e fomiali/ado, 

. estaríamos perante poderes e 
lentos totalitários, colectivos, 
. sempre exteriores aos indivíduos e 
eadores da sua liberdade e indi- 
: espontânea e natural, 
leituras e comparações entre a 
ion e Stirner e constatar-se-á 
; que existem contradições e pers- 
: em relação ao que seria uma 
.-conomia libertária. Embora a 
í crucial parapercebennos a fun- 
i serial 
(1872) 
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egoísmo, 

morte. Nesta perspectiva, indi- 
de são parte e totalidade de 
indestrutível, identitária, contradi¬ 
te que nunca terá uma solução 
ser sujeito e objecto de aperfei- 
ico, se caminhar no sentido da 
o de uma sociedade anarquista e, ne- 
a 3ie.de uma nova ordem económica. 
mc que é preciso ter em atenção dois 
de Proudhon. Em primeiro lu- 
ões deste autor resultaram de 
nicas criadas pelas perversões 


do Estado opressor e dominador e do capita¬ 
lismo explorador e expropriador. Em segundo 
lugar, a unidade e a essencialidade dos indiví¬ 
duos e dos grupos que constituem qualquer 
tipo de sociedade, implica analisá-los como 
partes de um todo, integrando quatro ordens 
específicas: ordem social e cultural, ordem 
económica, ordem política e ordem biológica. 
Embora possamos comprender a 
especificidade de cada uma elas, elas são ine- 
lutavelmente interdependentes e com¬ 
plementares. Se assim não fosse, nunca se 

compreenderia como 
o factor trabalho, en¬ 
quanto fundamento 
criador/produtor de 
toda a riqueza social, 
é expropriado e alie¬ 
nado em relação à 
propriedade inalie¬ 
nável do trabalho in¬ 
dividual e do trabalho 
colectivo reportado 
às suas funções e ta¬ 
refas. 

A primeira grande 
obra de Proudhon -A 
Proriedade é um 
Roubo (1997 ) - não 
é uma mera crítica à ci¬ 
ência económica burguesa que, na ocorrência, 
via na natureza do trabalho e nas virtualidades 
mágicas e abstractas do mercado, a razão de ser 
do lucro, do trabalho assalariado, das desigual¬ 
dades sociais, mas também e, sobretudo, as vir¬ 
tudes e essência do homo economicus como pa¬ 
ladino da razão, do progresso, da liberdade e da 
democracia Para Proudhon, a ordem política ins¬ 
crita nas decisões e funções do Estado e dos 
partidos que aspiravam govemá-lo, em rela¬ 
ções balizadas pelo poder e autoridade hierár¬ 
quica formal, não se circunscrevia exclusiva- 
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mente a exercer a dominação sobre os traba¬ 
lhadores, mas sobretudo porque qualquer fun¬ 
ção capitalista resultava num roubo e nem ge¬ 
ravam riqueza social. Como consequência, o 
Estado composto por burocracias profissio¬ 
nais e burocracias políticas transformaram-se 
em verdadeiros parasitas daqueles que a cria¬ 
vam: os trabalhadores que produziam a rique¬ 
za social. Mas, para Proudhon, quem diz or¬ 
dem económica no sentido libertário do ter¬ 
mo, diz correlativamente que é necessário ar¬ 
ranjar modalidades de produção, de distribui¬ 
ção, de troca e de consumo da riqueza criada 
pelo trabalho. Nestas condições, é necessário 
pensar nas características das relações soci¬ 
ais, nos processos de socialização, nas redes 
sociais, no conhecimento, na energia, na infor¬ 
mação, na matéria que o mundo do trabalho 
deverá desenvolver para criar e reproduzir har¬ 
moniosamente uma nova ordem económica 
libertária, que denominou de Federação Agrí¬ 
cola-Industrial (Proudhon, 1996). 

Não admira que, para Proudhon, a liberda¬ 
de, a autogestão, o mutualismo e o federalis¬ 
mo sejam conceitos diferentes, cujas 
especificidades e substancialidades se repor¬ 
tavam a um sistema global de economia 
libertária coerente. As relações sociais, a 
integração e a coordenação social subjacentes 
à acção individual e colectiva dos indivíduos, 
grupos, colectividades locais, regiões, conti¬ 
nentes e sociedade global fundamentar-se-iam 
através da mesma ordem económica: produ¬ 
ção, distribuição, troca e consumo de bens e 
serviços incrustrados em relações sociais ba¬ 
seadas na democracia directa, liberdade, co¬ 
operação e reciprocidade. Ou seja, a identi¬ 
dade entre produtor e consumidor, entre tra¬ 
balhador individual e trabalhador colectivo, 
entre a riqueza produzida e a sua posse, atra¬ 
vés da associação e auto-organização de tra¬ 
balhadores livres e soberanos. 


O mutualismo é, indiscutivelmente, o espa¬ 
ço-tempo crucial da entrada do indivíduo no 
colectivo ou no grupo, onde a auto-organiza¬ 
ção da produção, da distribuição, da troca e 
consumo de bens e serviços pode e deve rea¬ 
lizar-se prioritariamente. Mas se falarmos nas 
interdependências e complementaridades des¬ 
ses indivíduos integrados em múltiplas 
mutualidades no contexto de uma ordem 
económica de incidência espaço-temporal lo¬ 
cal, como espaços e temporalidades mais ex¬ 
tensas compostos por zonas geográficas e 
territoriais de âmbito regional, continental e 
mundial, então só através da federação e da 
confederação das múltiplas mutualidades po¬ 
deremos ver emergir a democracia directa, a 
liberdade, a cooperação e a reciprocidade num 
sentido sistémico e profundo. Só nessa base 
podemos escrever ou falar sobre uma hipoté¬ 
tica economia libertária, onde não haveria lu¬ 
gar para a existência de patrões e de Estados, 
nem também para qualquer tipo de sociedade 
comunista. 

Para Proudhon, a liberdade era a mola real 
das relações sociais espontâneas e informais 
no mundo do trabalho que permitiam a emer¬ 
gência da democracia directa, da auto-orga- 
nização, da cooperação e da reciprocidade no 
seio do mutualismo e do federalismo (1996). 
Pode parecer paradoxal, mas neste domínio, 
entre Max Stimer e Proudhon não existem di¬ 
ferenças profundas nos seus modelos de aná¬ 
lise em relação às proposições de uma hipoté¬ 
tica economia libertária numa sociedade anar¬ 
quista. Quer Stimer, quer Proudhon eram pro- 
ámdamente anti-comunistas, na medida em que 
a uniformidade e a igualdade impostas por 
qualquer Estado, mercado, modelo de socie¬ 
dade, por essência e natureza histórica sem¬ 
pre exteriores, constrangedores e abstractos, 
em relação à identidade concreta, única e 
inalienável de cada indivíduo e de cada liber- 
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iquer contexto societário, uma tação de uma economia libertária identificada 
saciedade comunista traduzir-se-ia, com os pressupostos do anarco-comunismo, 

b— ente. em modalidades colectivas em última instância, na primeira obra 

■to e exploração sobre os indivíduos referenciada de Kropotkine (1975), o impe- 
P-— ores que aspiravam a ser livres rativo científico é determinante. 

Uma das obras que nos ajuda a compreen¬ 
der o pensamento de Kropotkine é sem dúvi¬ 
da O Apoio Mútuo (Kropotkine, 1989) es¬ 
crito nos finais do século XIX. Poder-se-ia de¬ 
duzir que esta obra de referência não está 
vocacionada para um tipo de análise científica 
que é, essencialmente, de índole filosó- 
i&iy. fica, biológica e sociológica, partin- 

|||pf" , do-se, assim, do princípio que o 
autor descuraria a dimensão analí- 
tica de uma hipotética Economia 
jtej-L Libertária. Não é essa a minha opi- 
i nião. 

ypü ..L Kropotkine, por um lado, critica ra¬ 

li" "m dicalmente as versões científicas dos 
á>:. W autores mais emblemáticos desse pe- 
%% 'm ríodo histórico, que procuram de- 
\ W monstrar científica e positivamente a 
existência da sociedade capitalista do 
i i Estado através de comparações e dedu- 
! -X ções “inquestionáveis” das ciências bioló- 
í| gica, antropológica e social. Entre outros, 

não admira, assim, que Darwin e 
Malthus tenham sido idolatrados e cri¬ 
ticados. A analogia e a comparabilidade do 
homem e da sociedade com outras espécies 
animais e vegetais transformou-se no gran¬ 
de paradigma científico da época. Todavia, 
a extrapolação abusiva dessas leis biológicas 
e naturais para as ciências sociais e humanas 
resultava na naturalização histórica do capi¬ 
talismo e do próprio Estado. Por outro lado, 
o facto dos seres humanos e da própria so¬ 
ciedade resultarem de processos biológicos 
e sociais de natureza espontânea e informal, 
levava a reflexões comparativas incongru¬ 
entes entre as espécies humana, animal e ve- 


i f irma que Proudhon via a or- 

■ ica de características libertárias 
são genuína do desenvolvimento 
: ima nova ciência denominada 
:c(Bancai, 1984), a reflexão e 
~: -kine, polarizada à volta 

: —unismo baseou-se, ,,, Mj fj É 
.mente, num tipo de t .*||||$ 

- e metodologia de in- W MFl§| 
'-fica (Kropotkine, 
rordagens de carácter ~3!!||p 

essa razão, primavam 

- -; -1 do Estado e do ca- £ ji 
d mtrando como as suas 

_e regulação e de soei- ||/ jfc 
~ —eficientes em termos M 
- : ensumo de riqueza w ^ 
' - - - o. revelavam-se ma- 
= ::~traproducentes através w 
nsões organizacionais, cul- f| 

■ - emanas e tecnológicas, W 
ser- —n positivamente in- 
parâmetros dos princípios 

científicas de uma ordem 

■ ertária ^Kropotkine, 2001). Nes- 
pda - problemática do anarco- 
db qpadrada numa perspectiva de 
tonaria, em termos de modalida- 
çãe. distribuição, troca e consu- 
e -r ;ços. resumia-se aos pres- 
■zà e do progresso de quais- 
Iíesdo quadro da sua diversida- 
fci— economia, sociologia, bio- 
■T sl —Topologia, história, etc. 
1 Aã embora existam outros 
km í da necessidade da implan- 
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getal. Daí terem extrapolado que o primado 
da liberdade e da individualidade de cada in¬ 
divíduo, a relação destes com qualquer grupo, 
sociedade ou comunidade, far-se-ia, inevita¬ 
velmente, através da competição, da concor¬ 
rência, da violência: ou seja, da lei do mais for¬ 
te. “Inquestionavelmente”, só existia uma sín¬ 
tese e uma leitura possível: a opressão e ex¬ 
ploração provocadas pelo capitalismo e pelo 
Estado eram naturais, positivas e irreversíveis 
na evolução de qualquer tipo de sociedade. 

É contra estes pressupostos anti-científicos 
e negativos para o projecto emancipalista do 
anarco-comunismo que Kropotkine escreve a 
obra referida (id., ibid.). Como metodologia, 
a comparabilidade e analogia com outras es¬ 
pécies animais e vegetais permite-lhe extrapolar 
e extrair conhecimentos científicos para anali¬ 
sar a espécie humana, o homem e as socieda¬ 
des. A grande ilação científica que extrai resu¬ 
me-se ao facto da competição, da concorrên¬ 
cia, da violência e do egoísmo dos indivíduos 
serem contrários à identidade colectiva dos 
seres humanos, assim como da sua liberdade, 
naturalidade e espontaneidade e, logicamente, 
da negação de relações sociais assentes na 
democracia directa, da auto-organização que 
Kropotkine considera como bases essenciais 
dos processos de socialização e de sociabili¬ 
dade que veiculam a cooperação, a solidarie¬ 
dade e o apoio mútuo. Digamos que a espécie 
humana é naturalizada pelo poder da natureza 
e o homem toma-se finalmente um ser bom e 
livre. Todos esses factores conjugados de uma 
forma inelutável culminariam na instauração 
generalizada de comunidades libertárias, cuja 
síntese global e universal traduzir-se-ia na cons¬ 
trução de um modelo de sociedade anarco- 
comunista. Esta, por sua vez, funcionava his¬ 
toricamente como o maior e o melhor antídoto 
para erradicar e expropriar o capitalismo e o 
Estado de forma definitiva. 


Entrando mais especificamente no domínio 
da Economia Libertária na perspectiva de 
Kropotkine, quer a partir da primeira, quer da 
segunda obra que já foram referenciadas, 
apercebemo-nos que os sectores industrial, 
agrícola e serviços seriam sempre a essência 
de qualquer tipo de economia. A abolição da 
propriedade privada, da divisão do trabalho, 
do lucro, do capital, do valor de troca, do di¬ 
nheiro e do Estado impunha-se sobremaneira, 
na medida em que, só assim, se poderia cons¬ 
truir um modelo de economia libertária assen¬ 
te na auto-organização, na cooperação e no 
apoio mútuo das comunidades libertárias e do 
anarco-comunismo societário. As contradições 
e eventuais conflitos entre a liberdade e a indi¬ 
vidualidade de cada indivíduo integrante das 
comunidades libertárias ou da sociedade 
anarco-comunista são pura e simplesmente 
omitidos. O poder simbólico e abstracto da 
comunidade libertária e da sociedade 
anarco-comunista dá sentido uniforme e ori¬ 
entação colectiva à cognição e comporta¬ 
mentos dos indivíduos, ao ponto de qual¬ 
quer emergência de desvio, interesse com¬ 
petitivo, acto agressivo ou egoísta ser es¬ 
pontânea e naturalmente controlado e regu¬ 
lado pelos seus princípios e práticas. O sim¬ 
bólico abstracto tem um poder de socializa¬ 
ção e de sociabilidade omnipotente e 
omnisciente, transformando todos os indiví¬ 
duos em agentes cooperantes e solidários 
dos mesmos interesses e das mesmas moti¬ 
vações, das mesmas pulsões de vida inscri¬ 
tas na ordem económica libertária. Segundo 
Kropotkine, a harmonia é generalizada nas 
relações de identidade entre o homem e a 
natureza, entre indivíduos e grupos, entre 
estes e comunidades libertárias e entre es¬ 
tas e sociedade anarco-comunista. 

A análise elaborada por Kroptokine 
(1975) numa das obras de maior divulgação 
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i libertário internacional -A Conquis- 
Pão - propicia-nos unia abordagem mais 
ia numa perspectiva de Economia 
ria. C) imperativo hierárquico do con- 
em relação à produção esboça-se em 
»do denominador comum estabelecido 
anarco-comunismo: de cada um segundo 
; capacidades e para cada um segundo 
necessidades. Para 
itkine torna-se funda- 
1 comunizar e socializar as 
sidades de todos os indi- 
»através do consumo da 
social de uma forma 
tária. Por isso, aquando a 
ialização da revolução 
’ no sentido da construção 
:iedade anarco-comunis- 
ipõe-se a necessidade im- 
: sa de expropriar todo o 
l existente: campos, fábri- 
. '. ias de comunicação, edu- 
. casas, hospitais, etc. A 
priedade privada é extinta 
: forma radical e imediata. 

Como primeira aproximação 
i leitura desta obra, verifica- 
: que o primado comunista das necessidades 
:tivas determina e controla de fomia tota- 
ria as necessidades e as motivações indivi- 
iis da economia libertária. Agora já não é o 
:rcado, nem o capitalismo, nem o Estado, 
: regulam as pulsões de vida e, logicamente, 

: motivações e os interesses dos indivíduos 
idutores e consumidores, por natureza li¬ 
ares e soberanos, mas uma entidade colectiva 
abstracta que através dos seus valores, ética, 
rrincípios, define que a economia “Deixa de 
ser uma simples descrição de factos para tor¬ 
nar-se uma ciência, como é por exemplo a fi¬ 
siologia, podendo definir-se, como o estudo 
ias necessidades e dos meios de satisfazê-las 


com a menor perda possível de forças huma¬ 
nas” (id., ibid. :218). A ciência, por essência 
abstracta, substitui os indivíduos e os grupos 
como elementos de racionalização da econo¬ 
mia. Este raciocínio do primado das necessi¬ 
dades económicas é acompanhado por uma 
certa omissão e secundarização das tipologias 
organizacionais reportadas à produção de ri¬ 
queza social. 

Assim sendo, se não se 
pode medir o esforço, a moti¬ 
vação e a participação de 
cada indivíduo em relação à 
produção de riqueza social, 
porque os indivíduos são di¬ 
ferentes, quer genética quer 
culturalmente, qual o factor ou 
os factores do modelo de eco¬ 
nomia libertária preconizado 
por Kropotkine que permiti¬ 
rão restabelecer a identidade 
individual nas suas múltiplas 
articulações com a identidade 
colectiva, nomeadamente nos 
aspectos concernentes à sua li¬ 
berdade e espontaneidade re¬ 
portados à socialização de ri¬ 
queza social? No amplo sentido do termo, a 
igualdade que personifica a identidade coiec- 
tiva implica também diferença e diversidade, 
pois só estes factores permitem a emergência 
da identidade individual de indivíduos livres e 
soberanos que hipoteticamente integrarão qual¬ 
quer grupo, comunidade ou sociedade. Só nes¬ 
tes termos poderemos perspectivar relações 
sociais baseadas na espontaneidade e na infor¬ 
malidade. Só nestes termos poderemos ob¬ 
servar a emergência histórica da cooperação, 
da democracia directa, da reciprocidade, do 
apoio mútuo e da auto-organização, na estrita 
medida em que são possíveis a participação e 
decisão efectivas de indivíduos livres e sobe- 
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ranos. A contradição e a conflitualidade entre 
anarquia e comunismo é, nestes domínios, 
crucial. Para a anarquia, a liberdade individual 
coexiste e é paralela com a liberdade colectiva, 
na medida em que ambas cooperam e são re¬ 
cíprocas nos seus objectivos, interesses, ne¬ 
cessidades económicas e convergentes no sen¬ 
tido de uma acção individual e colectiva 
progenitora da emancipação social. Ou seja, 
em termos concretos, anarquia, liberdade in¬ 
dividual e liberdade colectiva são simultanea¬ 
mente meios e fins. No âmbito do comunismo 
conceptualizado por Kropotkine, o indivíduo, 
enquanto entidade livre e soberana, só existe 
no contexto da liberdade e da soberania 
colectiva. O igualitarismo e a uniformidade 
comportamental e cognitiva impostos totalita- 
riamente aos indivíduos, embora não sejam 
veiculados pelo Estado e pelo capital, são re¬ 
alizados por uma entidade abstracta que não 
tem rosto, por um ideal despótico e abstracto 
possuidor de um poder semelhante ao poder 
divino e ao poder natural: a ciência, a ideolo¬ 
gia e a natureza. 

Por isso, não basta que Kropotkine (id., 
ibid:51) desenvolva este tipo de raciocínio con¬ 
traditório: “O nosso comunismo, porém, não 
é nem o dos falansterianos nem o dos teóricos 
autoritários alemães. É o comunismo anarquis¬ 
ta, o comunismo sem governo - o dos homens 
livres. É a síntese dos dois objectivos procu¬ 
rados pelo homem através das idades: a liber¬ 
dade económica e a liberdade política”. A si¬ 
tuação de exterioridade e de abstracção de 
quem pensa e decide por qualquer indivíduo 
continua, perpetuam-se as situações de expro¬ 
priação e de exploração sobre os potenciais 
criadores de riqueza social, agora já não pelo 
Estado e pelo capitalismo, mas pelos funcio¬ 
nários que têm autoridade e legitimidade para 
liderar e decidir as modalidades de produção, 
de distribuição, de troca e consumo de bens e 


serviços. A propriedade privada é abolida, mas 
em sua substituição é criada e reproduzida a 
propriedade colectiva através de um poder 
simbólico abstracto exterior e opressor da li¬ 
berdade e da individualidade de cada indiví¬ 
duo: o anarco-comunismo. 

Como exemplo pragmático e não meramente 
simbólico de uma perspectiva de Economia 
Libertária, poderemos focar a obra de Diego 
Abad de Santillán (1980) - Organismo 
Económico da Revolução - a autogestão 
na revolução espanhola. Embora tivesse 
sido escrita no período histórico de 1931-36, 
atravessado pela efervescência revolucionária 
na Espanha de então e pelas diferentes con¬ 
cepções de revolução social e de construção 
de uma sociedade anarquista, a originalidade 
do pensamento do autor como modelo de 
Economia Libertária é importante. Várias ra¬ 
zões me levam a esta afirmação. 

Em primeiro lugar, a Espanha, nesse perí¬ 
odo histórico, era um imenso laboratório de 
experimentação de tentativas revolucionári¬ 
as dinamizadas pela CNT e, ainda, de for¬ 
ma incipiente pela FAI. Em segundo lugar, 
os aspectos totalitários e negativos do soci¬ 
alismo soviético já eram sobejamente conhe¬ 
cidos para se clarificar as antinomias e as 
contradições subsistentes entre sociedades 
“socialistas” e sociedades “comunistas” e, 
sobretudo, entre estas e a probabilidade de 
construção de uma sociedade anarquista. 
Por outro lado, a revolução social iniciada 
em 19 de Julho de 1936 em Espanha estava 
muito próximo da sua redacção e, em certa 
medida, resultava das teorias e práticas que 
foram desenvolvidas no Congresso 
Confederai da CNT de Zaragoza em 1936. 

De qualquer forma, e tendo presente a his¬ 
tória da sua elaboração, esta obra de Diego 
Abad de Santillán personifica o conteúdo do 
pulsar da revolução social na Espanha de en- 
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va implica, segundo o autor, pensar nas mo¬ 
dalidades de organização, de coordenação e 
de decisão do trabalho em tudo que se repor¬ 
ta ao trabalho, às necessidades de produção e 
de consumo e à consequente troca e distribui¬ 
ção. 

O primeiro dilema para Diego Abad de 
Santillán reportava-se às modalidades de socia¬ 
lização da riqueza social que permitiriam extin¬ 
guir o capital e o Estado. Seguindo a lógica dos 
comunistas libertários, esse papel fulcral cabe à 
acção colectiva das massas trabalhadoras que 
são objecto de opressão e exploração. Portan¬ 
to, a classe social que não tinha nada a perder e 
tudo a ganhar com a revolução social, de uma 
forma espontânea e natural, transformar-se-ia 
na vanguarda que lideraria o processo de 
emancipação dos trabalhadores, sem para o 
efeito precisar de vanguardas partidárias ou 
religiosas. Para superar eventuais contradições 
no decorrer da acção colectiva e revolucioná¬ 
ria, os trabalhadores espanhóis precisavam de 
organizações específicas, daí a lógica e o fun- 

I damento da criação da AIT 
em 1864, da CNT em 1910 
e da FAI em 1927. 

Assim, para o autor, a 
construção de uma econo¬ 
mia libertária tornava-se 
possível, desde que: “Bas- 
ta-nos um facto: queremos 
conquistar a riqueza social, 
não para destruí-la, mas sim 
para administrá-lamelhor que 
o capitalismo e mais eficaz- 
mente que o Estado. Isto nos 
obriga a: a) conhecer esta ri¬ 
queza em cuja posse have¬ 
remos de entrar; b) saber 
desde agora quais os recur¬ 
sos que teremos de utilizar 
para que a expropriação dos 


* rutro lado, na sua perspectiva 
- d rienta-se no sentido do comunis- 
■io que tinha sido preconizado por 
-Malatesta. 

ie passagem que Diego Abad de 
oa altura, era um militante prepon- 
jeio da FAI e tinha influência no 
: rria CNT. Defensor acérrimo da 
b Estado e do capitalismo, nesta obra 
. u a criticar as incongruências e as 
s causadas pelos mesmos. No seu 
cato, para dinamizar, de facto, a 
fio dos trabalhadores espanhóis não 
cucar o capital e o Estado, era, ain- 
nental iniciar o processo histórico de 
r.cação concreta da construção da 
mrquista. Para o efeito, haveria que 
ar um tipo de economia libertária que 
d consideração todos os aspectos 
rráticos relacionados com a orga- 
. c-conomia num contexto de mudan- 
rária. A complexidade e adimen- 
Oo res que integram essa perspecti- 
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expropriadores resulte 
numa vantagem positi¬ 
va e imediata para a so¬ 
ciedade”^., ibid.: 65). 

Desse modo, a 
plausibilidade da ins¬ 
tauração de uma hi¬ 
potética Economia 
Libertária, mesma na 
fase de expropria¬ 
ção da riqueza soci¬ 
al, obrigaria à utiliza¬ 
ção de métodos e 
técnicas contabilís- 
ticas, por essência 
racionais, por forma 
a inviabilizar perver- 
sões e omissões 
comportamentais 
desviantes e, desse 
modo, administrá-la e fortalecê-la no con¬ 
texto da revolução social. A sua essência 
colectiva passa pela organização sistemáti¬ 
ca das múltiplas necessidades de produção, 
de distribuição, de troca e consumo de bens 
e serviços considerados essenciais para a 
sustentabilidade e continuidade da instaura¬ 
ção do comunismo libertário. 

Não admira, assim, que para a consecução 
definitiva e hipotética de uma Economia 
Libertária no contexto da sociedade espanho¬ 
la fosse visualizada com base na criação de 
Conselhos de Ramo nos domínios da alimen¬ 
tação, da habitação, do tecido e do vestuário, 
produção agrária, comunicações, transporte, 
indústria química, metalurgia, mineração e 
beneficiamento, saúde e higiene, luz, força 
motriz e água, imprensa e livro, cultura, pesca, 
produção pecuária e produção florestal. Por 
outro lado, eram criados o Conselho do Cré¬ 
dito e do Intercâmbio, assim como o Conse¬ 
lho Local da Economia, os Conselhos Regio¬ 


nais da Economia, a 
Federação Nacio¬ 
nal dos Conselhos 
de Ramo e o Con¬ 
selho Federal da 
Economia. 

Toda a organiza¬ 
ção da Economia 
Libertária, na pers¬ 
pectiva de Diego 
Abad de Santillán, 
deveria ser estru¬ 
turada no sentido da 
identidade entre o 
produtor e o consu¬ 
midor. Adistribuição 
da riqueza social as¬ 
sim como a troca de 
bens e serviços far- 
se-ia através da liber¬ 
dade, da auto-organização e da democracia 
directa. Admitamos que todos os capitalistas e 
burocratas das diferentes profissões e corpora¬ 
ções fossem transfomiados em trabalhadores 
emancipados por via dos constrangimentos e con¬ 
trolo da Economia Libertária. Neste caso, tam¬ 
bém em relação a este autor se pode equacionar 
a mesma problemática que foi feita à obra de 
Kropotkine. Como é que a liberdade indivi¬ 
dual e a liberdade colectiva coexistem e se 
identificam? Quem determina e regula as ne¬ 
cessidades de cada indivíduo e da socieda¬ 
de no contexto da Economia Libertária? Na 
minha opinião, embora com menos constran¬ 
gimentos e controlo já analisados em rela¬ 
ção ao anarco-comunismo de Kropotkine, 
na perspectiva de Diego Abad de Santillán 
emerge uma entidade abstracta e totalitária 
que decide, lidera e tem o poder da razão 
para administrar a economia e o poder sim¬ 
bólico dos valores, crenças e ideologia ins¬ 
critos no modelo do comunismo libertário. 
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|após as experiências vividas no 
i olução social em Espanha, no 
1936-39, Diego Abad de 
i muitas das suas certezas re- 
em relação ao que tinha 
no Congresso de Zaragoza de 

1 as frustrações, as perversões 
ilógicas levaram-no a assu- 
. mais como um ideal e uma 
f que como um modelo económico 
ro. A hipótese de uma economia 
. era, portais motivos, sempre um 
> societário inacabado e só se reali- 
itinamente através de experiênci- 
retas. A auto-organização e a 
i continuavam a ser os dilemas 
: ia luta dos trabalhadores assala- 
. o capital e o Estado. Na sua 
i havia a necessidade de definir, 
idamente, as práticas e os princí- 
qualquer modelo económico 
Desse modo, em qualquer circuns- 
l hipotética economia libertária 
r-se-ia de um forma espontânea 
decorrer do processo histórico 

da sua vida, Diego Abad de 
erine bem o que entende por eco- 
ia: “Hay que repetirlo, el anar- 
es un sistema político ni um siste- 
ico, es un anhelo humanista que 
en una orientación o en una 
les, perfectas, sinrozamientos 
; ni ambiciones de poder (...) El 
no está vinculado, encadenado 
ema económico, los conocidos 
)cidos” (Santillán, 1976:148- 


Hipóteses históricas de emergên¬ 
cia de uma economia 
tendencialmente libertária 

Após ter feito uma leitura sintética das obras 
mais importantes de autores clássicos, interessa 
agora perceber as mudanças operadas no 
âmbito do Estado e do capitalismo e, logi¬ 
camente, a sua natureza negativa e as carac¬ 
terísticas da actual crise gerada pelo fenómeno 
da globalização. Por outro lado, importa so¬ 
bremaneira compreender e explicar porque é 
que as diferentes perspectivas de economia 
libertária enquadradas num imaginário 
colectivo de incidência anarquista - anarco-co- 
munismo, anarco-sindicalismo, comunismo 
libertário - não singraram como experiências 
societárias, não obstante já termos assistido à 
falência do modelo socialista de tipo soviético 
e de se terem agravado as bases de legitimi¬ 
dade e de institucionalização das relações de 
exploração e de dominação decorrentes das 
funções perniciosas do Estado e do capitalis¬ 
mo. 

Com o advento da revolução e mudanças 
induzidas pelas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), nomeadamente, a nível 
da micro-electrónica, informática, biotec¬ 
nologia, robótica, telemática, indústria espaci¬ 
al, etc., assistimos a grandes transformações 
nas modalidades comportamentais, cognitivas 
e organizacionais da totalidade dos trabalha¬ 
dores assalariados que estão inseridos nas 
actividades económicas reportados aos 
sectores primário, secundário e terciário. 

As principais mudanças estruturais e 
estruturantes relevam do facto de que o pro¬ 
cesso de automatização iniciado pelas TIC a 
partir da década de 70 do século XX, não só 
se têm generalizado progressivamente nas es¬ 
truturas e funções dos três sectores da 
actividade económica, como ainda evolui no 
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sentido da sua expansão gigantesca no sector 
de serviços, relegando o sector industrial para 
uma posição subalterna e o sector agrícola para 
uma situação residual. A explicação plausível 
desta evolução decorre, em grande parte, do 
deslocamento e integração da maior parte da 
energia, informação e conhecimento que antes 
estava polarizada no “saber-fazer” dos traba¬ 
lhadores assalariados da segunda revolução 
industrial para os mecanismos automáticos das 
TIC. Por essa razão, milhares de milhões de 
trabalhadores assalariados são despejados dos 
locais de trabalho, outros tantos são objecto 
de reciclagem e formação profissional, enquan¬ 
to que aqueles que pretendem trabalhar são 
constrangidos a obter novas qualificações e 
competências face às exigências de flexibili¬ 
dade, polivalência e empregabilidade ditadas 
pelos mecanismos de concorrência e de com¬ 
petição no mercado de trabalho à escala lo¬ 
cal, regional, nacional e mundial. 

Os custos de produção e, logicamente, todas 
as actividades económicas que integram a pro¬ 
dução de bens e serviços são cada vez mais ba¬ 
seados em informação e comunicação e a sua 
natureza substantiva é, predominantemente, 
imaterial. Em termos espaço-temporais, os actos 
de produção coincidem cada vez mais com os 
actos de distribuição, troca e consumo. O tempo 
real do tempo virtual. A generalização de redes 
sociais de tipo informal e espontâneo subvertem, 
de forma inaudita, o espaço-tempo e os custos 
de produção de bens e serviços inscritos na lógi¬ 
ca de regulação normativa do mercado e do Es¬ 
tado, ao ponto de assistirmos à expansão gigan¬ 
tesca da economia informal sustentada e 
reproduzida pela pobreza, fome, exclusão soci¬ 
al, crime, violência, droga e guerra. A economia 
informal revela-se simultaneamente como sinto¬ 
ma de uma crise inaudita do Estado e do capita¬ 
lismo a nível mundial e, por outro lado, como 
sintoma da sua própria perpetuação. 


Se quisemios encontrar um denominador 
comum nesta evolução, verificamos um que é 
inquestionável: a racionalidade instrumental do 
capitalismo. Acrescente integração da ciência 
e da técnica nos múltiplos sectores da 
activiadde económica possibilita que as rela¬ 
ções de dominação e de exploração do capi¬ 
tal sobre a natureza e sobre o mundo do tra¬ 
balho sejam potenciadas. O mundo do traba¬ 
lho é um meio e um objecto privilegiado da 
grande finalidade do capital: a maximização do 
lucro. A apropriação do lucro e a sua sociali¬ 
zação é, cada vez mais, abstracta e diver¬ 
sificada. Embora saibamos quase tudo sobre 
o poder das grandes empresas multinacionais 
e grupos económicos transnacionais nestes do¬ 
mínios, pouco ou nada sabemos das redes fi¬ 
nanceiras internacionais que dominam o mer¬ 
cado bolsista e financeiro mundial, nem tão pou¬ 
co o controlo que exercem na sustentabilidade 
e reprodução dos vários tipos da economia 
infonnal. 

No amplo sentido do termo, estamos pe¬ 
rante uma racionalidade instrumental do capi¬ 
talismo que é cada vez mais abstracta e cada 
vez mais exterior à vontade dos seus próprios 
progenitores. Se não fosse essa a tendência 
actual, não se compreende porque é que a 
vontade colectiva de todos os capitalistas do 
mundo não se desenvolve no sentido de tor¬ 
nar todos os potenciais escravos modernos em 
produtores e consumidores de mercadorias, e 
por essa via, tornarem-se também escravos 
modernos da distribuição e da troca de todas 
as mercadorias que produzem e reproduzem 
o sistema capitalista. Se conseguissem resol¬ 
ver tal desiderato, todos os potenciais capita¬ 
listas do mundo sentir-se-iam realizados nas 
suas necessidades históricas de dominação e 
de exploração: maximizavam o lucro e inte¬ 
gravam o mundo do trabalho na sua lógica de 
estabilidade normativa. 
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-Nação, por outro lado, evoluiu 
de uma crise profunda, cuja perda 
ie e funcionalidade junto da soci- 
i está a pôr em risco a sua sobrevi- 
:orica. Essa crise não é visível so- 
: nível da ineficiência da governação 

- elos poderes jurídico, legislativo e 

- mas também e sobretudo no carácter 
! menos representativo da utilidade e 

ade das suas políticas sociais nos 
ia segurança social, da previdência, 
lios de desemprego, da saúde, da 
e da segurança. A crescente visibili- 
da corrupção 
elismo protago- 
pela burocracia 
iepelaburocra- 
indiciam um 
hiato entre as ne- 
da sociedade 
prerrogativas íun- 
> agentes do Es- 
I Legitimidade para 
e controlar o con- 
| social institucio- 
ac * entre a sociedade 
í c Estado é, por tais 
- cada vez mais frá- 


jutro lado, o peso 
mante da nova ordem 
mica mundial impos- 
poder das trans- 
e das multinacionais subverte e eli- 
rrande parte da legitimidade e funções 
s ao controlo e administração dos ter- 
e da economia confinados às frontei- 
rnites do Estado-Nação. Para contrari- 
perda de influência sobre a economia, 
■Nação, tal como o conhecemos hoje, 
i desmoronar-se e a transformar-se num 
mundial. 


Perante este quadro de crise generalizada 
do Estado e do capitalismo, as alternativas 
societárias que pretendiam realizar o socialis¬ 
mo ou o comunismo revelaram-se frustradas e 
contraproducentes, na estrita medida em que 
não só não extinguiram as bases económicas, 
sociais, políticas e culturais que inviabilizam as 
aspirações de emancipação social, como, por 
outro lado, demonstraram-se incapazes de re¬ 
alizar essa tarefa histórica. Os múltiplos 
anarquismos que fazem da anarquia uma op¬ 
ção de luta para a realização da revolução so¬ 
cial - com especial incidência para o anarco- 
sindicalismo, o comunismo 
libertário e o anarco-co- 
munismo - estão em crise 
porque não conseguem 
estruturar uma acção 
colectiva suficientemente 
revolucionária, cuja finali¬ 
dade é abolir o capitalismo 
e o Estado. 

Com base na actual cri¬ 
se do Estado e do capita¬ 
lismo, estas correntes bem 
se esforçam por aplicar os 
seus princípios e as suas 
práticas, todavia, embora 
em alguns países se assista 
à emergência de alguma vi¬ 
sibilidade social, nomeada¬ 
mente a partir de grupos de 
jovens, mulheres, minorias 
étnicas e culturais, estudantes, na maioria dos 
casos, têm pouca expressão no seio dos tra¬ 
balhadores assalariados, dos oprimidos e dos 
explorados que mergulharam no mundo da eco¬ 
nomia informal, do desemprego, no crime, da 
precariedade da vinculação contratual, na mi¬ 
séria e na exclusão social. Em minha opinião, 
esta crise decorre essencialmente da manifes¬ 
ta incapacidade destas correntes em compre- 
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enderem as actuais características do Estado, 
do capitalismo e, necessariamente, dos pró¬ 
prios trabalhadores assalariados, dos oprimi¬ 
dos e explorados que dizem defender. Como 
consequência dessa incapacidade, impotentes 
e frustrados nas suas intenções de fazer a re¬ 
volução social, transformam-se em “guetos ou 
seitas religiosas”, vivendo de uma forma 
dogmática e “revolucionária” a memória his¬ 
tórica de heróis, mitos e bandeiras em que não 
tiveram participação activa. 

No entanto, e por mais paradoxal que pos¬ 
sa transparecer, como a anarquia não é um 
ismo e, portanto, não pode transformar-se 
numa religião, num dogma ou numa sociedade 
hipoteticamente finita, a luta pela liberdade e 
pela emancipação social nunca poderá ser ex¬ 
tinta enquanto a natureza subsistir e os indiví¬ 
duos do planeta Terra continuarem a ser uma 
unidade indestrutível de essência biológica e 
social. 

Neste amplo sentido, a anarquia é, foi e 
será sempre a negação do Estado e do ca¬ 
pital, mas a sua consecução prática só po¬ 
derá hipotética e progressivamente ser rea¬ 
lizada pelos indivíduos que aspiram à liber¬ 
dade, à cooperação, à solidariedade e à re¬ 
ciprocidade, sem necessidade de deuses e 
de amos. Para este efeito, não são necessá¬ 
rios os mitos da luta de classes, da revolu¬ 
ção social, do mito de que o poder e o Es¬ 
tado só são realidades institucionais exterio¬ 
res à natureza dos indivíduos e dos grupos so¬ 
ciais que compõem as sociedades. 

Podemos já hoje visualizar algumas tendên¬ 
cias, embora incipientes, da experimentação 
social de práticas conducentes à construção 
de certos tipos de economia que vão no senti¬ 
do da perspectiva libertária. Refiro-me, con¬ 
cretamente, às experiências que decorrem de 
algumas cooperativas e associações privadas 
sem fins lucrativos. 


É certo que a grande maioria dessa experi¬ 
ências decorrem, fundamentalmente, da crise 
de regulação da economia por parte do Esta¬ 
do e do mercado, como são, nomeadamente, 
os casos de saúde, educação, formação e ser¬ 
viços de animação cultural que integram as 
actividade económicas no âmbito das comu¬ 
nidades locais. Mas também é verdade que 
alguns grupos se constituem autonomamente 
fora dessas vicissitudes de adaptação à crise 
de regulação do Estado e do mercado, e de 
forma autogestionária produzem, distribuem, 
trocam e consomem determinados produtos e 
serviços que escapam ou procuram fugir das 
vicissitudes da concorrência e do lucro capi¬ 
talista e procuram, por outro lado, organizar- 
se com base nos parâmetros da liberdade, da 
cooperação, da solidariedade e da reciproci¬ 
dade. Por outro lado, a sua esfera de acção 
tende a alargar-se para o exterior das comuni¬ 
dades locais onde estão inseridos, criando, 
paulatinamente, redes sociais informais e es¬ 
pontâneas, aproximando e identificando pro¬ 
dutores e consumidores e, ao mesmo tempo, 
vão abolindo, progressivamente, as relações 
sociais baseadas no oportunismo e explora¬ 
ção, no momento da distribuição e troca de 
bens e serviços. 

Para que esta alternativa hipotética de econo¬ 
mia libertária se desenvolva no sentido da anar¬ 
quia é imprescindível que não seja só um mero 
fenómeno de reacção e de adaptação à crise de 
regulação económica inscrita nas funções do Es¬ 
tado e do mercado. Neste momento histórico é 
imprescindível que a anarquia sej a difundida como 
projecto societário emancipalista, mas tendo pre¬ 
sente que é sempre um proj ecto inacabado, por¬ 
que a liberdade e as pulsões de vida, na pers¬ 
pectiva da anarquia, é para viver todos os se¬ 
gundos, todos os minutos, todas as horas, dias. 
meses, anos e, como tal, nunca poderá ser 
objecto de cristalização ou de modelação his- 
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“An-Economics” 


Guadalupe Subtil 


U discurso económico tradicional disseca o rumo da economia 
do(s) último(s) ano(s) sempre através de números, a maioria das vezes 
dúbios ou inócuos para quem os ouve ou lê. São frequentes frases 
como: a taxa de desemprego no ano anterior melhorou; o défice públi¬ 
co não pode ultrapassar 2,8% (de quê?) em 2003 porque senão po¬ 
deremos perder fundos comunitários; os salários não podem aumen¬ 
tar; o investimento no próximo ano terá de ser reduzido devido à 
recessão económica; os consumidores terão que se conter sob pena 
de disparar a inflação que se pretende a todo o custo controlada, etc, 
etc... 

Mas afinal em que se consubstanciam todos estes chavões 
económicos? Tão só num quadro macro-económico que todos os anos 
é preparado como referência do apregoar das linhas que servirão de 
"manual” à acção, sempre em conformidade com os interesses que se 
pretendem defender. Neste contexto, todos os governos governam a 
partir de um quadro macro-económico que, à falta de palavras con¬ 
vincentes em qualquer discussão, serve para ilustrar o que todos eles 
desejam fazer. Esse quadro quantitativo, como tantos outros iguais, 
aparece no recente Orçamento de Estado para 2004 da seguinte for¬ 
ma: 


PIB e suas Componentes 
Taxas de crescimento reais em % 



2003 

2004 

Consumo Privado 

[-1; -1/2] 

[0:i] 

Consumo Público 

[-1 1/2; -1] 

[-3/4J-1/4] 

Investimento (FBCF) 

1-8: -6] 

[i;4] 

Exportações 

[-2 1/2; -3 1/2] 

[4 1/2;6 1/2] 

Importações 

[-2 3/4; -3/4] 

[2 3/4;5 1/2] 

PIB 

[-1; -1/2] 

[1/2;1 1/2] 


Fonte: OE 2004 
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Não perceberam nada? Não se preocupem 
que eles também não percebem, porque ape¬ 
nas falam de taxas de crescimento, esconden¬ 
do ou desconhecendo muitas vezes o que está 
por detrás destas taxas de crescimento. Mas 
vamos ao que interessa... 

Em que consiste dizer que o consumo pri¬ 
vado em 2003 vai situar-se entre menos um e 
menos meio por cento e que em 2004, então 
sim, vai subir um bocadinho podendo ficar 
entre zero e um por cento? Não é ridículo afir¬ 
mar que os consumidores em 2003 irão com¬ 
prar menos coisas que em 2002 e que em 2004 
vão comprar um bocadinho de mais coisas que 
este ano? Que consumidores consideram eles 
e que coisas são consideradas no agregado 
do consumo privado? São sempre considera¬ 
das as coisas que são compradas (o lado da 
procura) e as que são vendidas (o lado da ofer¬ 
ta). No lado dos que compram, é considera¬ 
do relevante para o agregado consumo priva¬ 
do: 

■ O número de automóveis vendidos (não 
sei se novos ou se velhos, já que um carro pode 
ser num ano vendido 3 vezes, por exemplo) - 
pressupondo-se que quanto mais carros se 
vendem mais se consome e melhor estará o 
consumidor. Saliente-se que esta informação 
é fornecida em exclusivo pela AC AP, o que 
pressupõe não serem incluídos os carros ven¬ 
didos directamente; 

□ O índice do volume de negócios no co¬ 
mércio a retalho, quer o índice geral, quer o 
índice de negócios de bens alimentares e não 
alimentares. Neste caso, penso que o INE só 
inquire as grandes superfícies, ficando de par¬ 
te todos os negócios feitos fora desta catego¬ 
ria; 

■ O indicador de confiança dos consumi¬ 
dores, mensalmente realizado pelo INE, não 
percebendo muito bem para quê, dado ser uma 


informação qualitativa pouco ou nada utilizada 
para as linhas traçadas pelos números do qua¬ 
dro anterior. 

Como se pode ver, do lado de quem com¬ 
pra é muito escassa a informação utilizada para 
aferir os níveis de consumo privado, suscitan¬ 
do dúvidas a sua representação numérica. To¬ 
dos sabemos que se gasta em consonância com 
o rendimento de que se dispõe e este paralelo 
nunca é estabelecido. Aliás, na escola uma das 
primeiras equações teóricas que se aprende 
(depois da produção (PIB) = consumo + in¬ 
vestimento + exportações - importações) é 
que o consumo “C “ em determinado período 
“t” depende de uma constante “a” (nunca se 
sabe bem o que é, talvez o auto-consumo) e 
do rendimento disponível “Y d “ (C t =a+bY d ). 

Neste âmbito, afim de demonstrar a incoe¬ 
rência da informação divulgada, fizemos o se¬ 
guinte exercício para o ano 2000. Segundo 
fontes estatísticas oficiais, no ano 2000 o con¬ 
sumo privado global terá rondado os 69 300 
milhões de euros, isto é, todos terão feito com¬ 
pras neste valor. Dado que, segundo o Cen¬ 
sos de 2001, em 2000 existiam cerca de 3 
654 633 famílias, então em média cada famí¬ 
lia terá consumido neste ano bens num valor 
aproximado dos 18 962 euros (3 800 contos/ 
ano). Parece muito ou pouco? Nada diz este 
número porque as médias são o que sabemos 
e a dimensão das famílias é sempre uma variá¬ 
vel importante a reter mas que nunca é consi¬ 
derada. Se é verdade que há famílias só com 
uma pessoa a consumir, só ela, bens neste 
montante médio anual, também é verdade que 
existem famílias compostas de 6 ou 7 pesso¬ 
as, a gastar este montante ou muito menos ou 
muito mais. Uma vez mais, tudo depende do 
rendimento familiar. E aqui os orçamentos fa¬ 
miliares (IOF) têm algo a acrescentar (inqué¬ 
rito realizado às famílias de 5 em 5 anos, sen¬ 
do o último de 2000). Observando os resulta- 
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de 2000 é curioso ver que as fa¬ 
iem que no ano 2000 gastaram em 
S28 euros (logo, 2 772 contos/ano, 
menos 5134 euros do que a média 
’ i :sto é, menos 1 030 contos/ano). 

, se o consumo privado oficial dá 
l 3800 contos/ano, e as famílias di- 
: gastam apenas 2772 contos/ano, onde 
. liferença? Em lado nenhum, porque 
)s são isto mesmo, nunca batem cer- 
nlias há que podem comprar 3 e 4 
> famílias há que não têm nenhum, 
l vem dizer-me que todos têm carro, 
; seja meio carro. 

| outra diferença ainda maior é a que se 
rendimento, porque a quantidade de 
: as famílias compram, resulta do que 
t de rendimento/receita. Assim, se ana- 
; o rendimento disponível no país em 
diz-nos o Banco de Portugal que ele 
80 966 milhões de euros, dos quais 
milhões de euros (logo, 40% apenas) 
idimentos líquidos (sem impostos nem 
buições) do trabalho. 

. repartirmos o rendimento disponível pelo 
. de famílias existentes em 2000 (segundo 
)s 2001), constatamos que, em média, 
família recebia 22154 euros (cerca de 
1 1 contos/ano). Parece muito não parece? 
. desta forma a análise está enviesada, 
: o rendimento disponível tem de ser ana- 
»em duas vertentes distintas: uma que são 
idimentos do trabalho, mas sem os im- 
is directos 
contribui- 
; sociais, e a 
vertente 
■ são os ren- 
íentos das 
ipresas e de 
ropriedade. 

' primeiro ca¬ 



so, já vimos que os rendimentos do trabalho 
em termos líquidos eram, em 2000, cerca de 
32368 milhões de euros. Como em 2000, se¬ 
gundo o INE, se encontravam empregadas 
cerca de 5028 mil pessoas (embora no Cen¬ 
sos só 4651 pessoas dissessem que estavam 
empregadas), então cada uma das pessoas 
empregadas recebia em média 6436 euros 
(1290 contos/anos), cifra que difere bastante 
do global médio apontado antes que andava 
nos 22154 euros (4441 contos/ano). Por aqui 
se podem ver bem as diferenças entre os que 
auferem os rendimentos do trabalho e o 
consequente consumo a que têm acesso, e os 
outros tipos de rendimento que não do traba¬ 
lho que acedem a um consumo maior certa¬ 
mente. A diferença entre os que gastam salári¬ 
os e os que gastam/vivem dos rendimentos é, 
em média, da ordem dos 15718 euros/ano o 
que corresponde a 3151 contos/ano. 

Este exercício poderia alargar-se ainda mais 
e mais, números não faltariam para analisar e 
contradizer. Poderíamos analisar as despesas 
e receitas das pessoas que se dizem desem¬ 
pregadas, analisar o valor potencial do seu 
consumo; poderíamos, também, analisar o ren¬ 
dimento disponível por pessoa e não por fa¬ 
mília, analisar o que corresponde aos “xis” mil 
milhões de produção, em que consiste a tão 
famigerada taxa de inflação, etc. Mas, o que 
se pretendia, apenas, era demonstrar o vazio 
do discurso político-público, o vazio do que 
diz quando afirma que o consumo privado em 

2003 vai baixar meio 
por cento ou que em 

2004 vai subir meio 
por cento. Nunca se 
explica como nem 
porquê, porque não 
interessa dizer que 
será sempre por via 
da baixa dos rendi- 
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mentos do trabalho que, como vimos, repre¬ 
sentam 40% do rendimento disponível e nun¬ 
ca pela via dos outros rendimentos que repre¬ 
sentam 60% do mesmo rendimento disponí¬ 
vel. Aliás, a este propósito veja-se no OE 2004 
como o IRC (que é sempre pago pelas em¬ 
presas) vai baixar de 30% para 25% enquan¬ 
to o IRS (imposto sobre rendimento do traba¬ 
lho) vai aumentar, quer directa, quer 
indirectamente. 

E qual o discurso relativo ao consumo pú¬ 
blico? Aqui as nuances são muito curiosas. 

Considerando agora o que eventualmente 
conterá o consumo público, aqui outras tantas 
questões se levantam. Primeiro, há a conside¬ 
rar que ninguém sabe quantos funcionários 
públicos existem, tanto os reais (pertencentes 
aos quadros), quanto os fictícios (avenças, 
prestações de serviços especiais, recibos ver¬ 
des, e outros). Logo, neste caso, será muito 
difícil calcular médias seja do que for, quer das 
despesas, quer das receitas, o que até con¬ 
vém não ser possível, porque a sê-lo 
inviabilizaria o discurso hipócrita do aperto de 
uns para o engordar de outros. 

Mas afinal o que contem o consumo públi¬ 
co? Contem, obviamente, as receitas proveni¬ 
entes de todo o tipo de impostos cobrados 
(directos e indirectos, duplos e triplos de uns, 
nada de outros, taxas, multas e penalidades 
várias) e, contem, obviamente, as despesas que 
os consumidores públicos (mais de 600 mil??) 
realizam em prol do desenvolvimento do País. 
Segundo as fontes oficiais, em 2000 ter-se-ão 
arrecadado mais de 38 809 milhões de euros 
e gastaram-se mais de 40 095 milhões de euros 
(mais 1286 milhões do que aquilo que se con¬ 
seguiu ir buscar aos contribuintes). Ora se os 
consumidores privados não apresentam défices 
nas suas contas anuais, como é que os consu¬ 
midores públicos o podem fazer? Onde con¬ 
seguirão obter mais 1 286 milhões de euros 


para gastar se os não receberam dos impos¬ 
tos? Através da emissão de títulos de dívida 
subscritos pelos particulares que tudo fazem 
para ajudar o Estado, o qual coitado (!) sem 
verbas não pode desenvolver o país. E sem¬ 
pre este valor extra que todos os anos o Esta¬ 
do precisa de ir buscar para além dos aumen¬ 
tos de impostos que já prevê arrecadar em cada 
ano. Ora é precisamente este valor que 
corresponde ao famoso défice (em sentido 
lato), o qual dividido pelo PIB (produção total 
do país) constitui o tão famoso objectivo anun¬ 
ciado e imposto pubíicamente de não ultrapas¬ 
sar os 2.8% ou 3% do dito PIB. 

Para qualquer pessoa, quando ouve apre¬ 
goar que não podemos ir mais além dos 2.8% 
ou de 3% do PIB como défice, parece chinês 
porque uma vez mais é um número que é ati¬ 
rado com sendo o “salvo conduto” da serie¬ 
dade e importância do país. Mas na verdade 
o que é que se está a pedir a todos, todos os 
anos? É que se possa gastar mais do que se 
prevê arrecadar, é pedir a todos que em vez 
de pagarem apenas “xis” em impostos, paguem 
mais qualquer coisinha que não é muito, por¬ 
que senão o dinheiro para o Estado não chega 
para desenvolver mais o país (o país ou o seu 
estado pessoal?). A verdade é que todos os 
anos os governantes dizem que é preciso não 
abusar da boa vontade dos que pagam, daí 
apregoarem a meta económica de 2.8% ou 3% 
como algo vital para o país, mas...depois pre¬ 
cisam sempre mais e mais do que esta parce¬ 
la 

Em suma, o consumo público vai sempre 
para além do rendimento que a Administração 
consegue subtrair a todas as pessoas (directa 
ou indirectamente), o que não acontece com a 
maioria das famílias (que nem capacidade de 
endividamento tem, isto apesar de tanto fala¬ 
rem deste endividamento familiar. O que acon¬ 
tece é que o endividamento foi e é concedido 
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: *inha e tem capacidade para o fazer, a 
5 cujos rendimentos não resultam certa- 
>: do trabalho). 

agregado investimento, o que é, em 
itabilizado? O investimento produti- 
.: investimento reprodutivo/lucrativo? 

ds mais este último caso. No investi- 
: s números que são considerados res- 
de forma 
,a:vendas Püi 
ato e aço; a 
de obras 
meu: idas e adju- 
s: a licenças 
bc -• lidas pelas 
■ar-s para cons- 
pkxaosemprés- 
bancários 
Dsaospar- 
; para com- 
casa (como 
fosse investi- 

e não a única alternativa que existe para 
iecto); as exportações e importações 
; de equipamento e material de trans- 
e pouco mais. E o investimento em edu- 
i ? É contabilizado como gastos em repa- 
:u construção de escolas. E o investi- 
i em saúde? E contabilizado como repa- 
e construção de hospitais. E o investi- 
em cultura? É contabilizado como sub- 
; dados à I&D, à criação de Institutos, 
Ou seja, no investimento é considerado 
I d que é contabilizável/rentável, daí o in- 
Tto ser considerado a formação bruta 
l físico (FBCF), só por esta designa- 
se fica com a noção de tudo. 
ü: s agregados exportações e importações 
considerados todos os bens, duradouros 
■ mk duradouros, alimentares e não alimenta¬ 
is rbjecto de transações internacionais por 
rae ias empresas que a elas procedem. Não 


r 


sendo agregados politicamente muito utiliza¬ 
dos nos últimos anos, é curioso ver no OE de 
2004 como o governo espera acelerar as ex¬ 
portações, sendo esta a variável que maior pre¬ 
visão tem de crescimento para 2004 (5.5% 
face a 2003), o que é espantoso. Não se es¬ 
pera conceder maior poder de compra (maior 
rendimento) para que aumente o consumo pri¬ 
vado, não se es¬ 
pera investir mui¬ 
to mais (sobretu¬ 
do em áreas 
como educação, 
saúde e habita¬ 
ção) a não ser 
I mais do mesmo, 
serão pois as 
empresas que 
terão o coman¬ 
do do País, sen¬ 
do dada a maior 
fatia de despesa 
de investimento ao Ministério da Economia, 
para conceder subsídios às empresas que se 
disponibilizem para exportar bens. Isto para 
além do aumento de verbas, previsto para 
2004, em áreas que reforçem o poder de au¬ 
toridade do Estado como sejam as polícias, a 
defesa nacional e a justiça. 

Em síntese, o quadro macro-económico ini¬ 
cial, que serve sempre de base ao discurso 
político-público para se justificar sobre o quer 
fazer e que nunca faz, poderia dar lugar a um 
quadro diferente e mais perceptível para to¬ 
dos, o qual poderia consistir no seguinte: 

Claro que se se utilizasse um quadro destes 
como porta estandarte de campanhas eleito¬ 
rais, o mais certo seria ninguém ir às umas. E o 
que lá vão fazer senão mandatar, de novo, ou¬ 
tros para fazer mais do mesmo? Mas...até se¬ 
ria um bom sinal ninguém votar? Oh se seria!! 

Por fim, muito se poderia dizer sobre tantos 
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“An-economics” 



Pressupostos 

200?a ?00? 

(il 

Anos 

seguintes 

• 

Produzir o que faz falta 

A analisar (ii) 

A prosseguir 

• 

Consumir o que se produzir ou se não se produzir 
faz falta 

A analisar 

A prosseguir 

: • 

Receber em conformidade com o que se produz 

A analisar 

A prosseguir 

• 

Distribuir aos que não produzem por 
impossibilidade (crianças, idosos, deficientes) 

A analisar 

A prosseguir 

• 

Investir em auto-organização, auto-produção, auto¬ 
consumo, auto-suficiência, autonomia, inter e 

Sem 

necessidade de 

Sem 

necessidade de 


entreajuda, etc...tudo o que se revele “rentável” em 
termos humanos 

recursos 

financeiros 

recursos 

financeiros 

: o 

Exportar o que excede para quem falta 

A analisar 

A prosseguir 

j • 

Importar o que excede lá e cá nos falta 

A analisar 

A prosseguir 

: o 

Inflação (não faz sentido, porque tudo será por 
troca directa) 

Não analisar 

Esquecida 

; © 

Taxa de desemprego - sem sentido, todos 
colaboram 

Não analisar 

Esquecida 

: O 

Taxas de Juro - sem sentido 

Não analisar 

Esquecida 

: • 

Taxa de câmbio - produtos por substituição ou 
escassez 

A analisar 

A (re)analisar 


Fonte: Utopia 

(i) Ano(s) e/ou período(s) para entrar(em) em vigor (um ano? cem anos? milhões de anos?) 

(ii) Sempre que se coloca “A analisar”, significa que serão os grupos, comunidades e/ou localidades a fazê-lo. 


e tantos números que todos os dias de todos 
os quadrantes são gritados para ilustrar não 
sei quantas situações do dia a dia. Reconhe¬ 
cemos que só muito superficialmente se abor¬ 
daram alguns desses números tão “chavões”, 
mas, como se há-de entender, pensou-se ape¬ 
nas tomar o quadro “milagroso” que, por to¬ 
dos os governantes e em todos os tempos, 
serve de referência a todos os discursos polí¬ 
ticos e serve de legitimação da acção política, 


e demonstrar o seu ridículo. 

Limitações do texto? Muitas, sem dúvida, 
mas os exemplos dados prenunciam o quanto 
não se diz e se faz, o quanto se faz e não se 
diz, o quanto se fala sem nada dizer e o quanto 
se mente para lá continuar. A economia o que 
é? Sobretudo an-economics (no sentido de 
anti-economia). O que poderia ser? An- 
economics (no sentido de economia liber¬ 
tária).® 
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Ec©n©nri0a alternativa: 
algumas experiências 


Mário Rui Pinto 


Desde, o início da década de 90 que, um pouco por todo o mundo, 
se multiplicam acções populares no sentido do fortalecimento da auto¬ 
nomia local, de formas organizacionais não-hierárquicas e do uso de 
metodologias de acção directa, todos princípios caros aos anarquis¬ 
tas. Em consequência e em resposta à hegemonia neo-liberal, corrente 
económica dominante há mais de vinte anos, estas acções emergentes 
começaram a desafiar as instituições e organismos responsáveis pela 
pobreza, exclusão social e destruição ambiental à escala planetária. 
Uma das formas que assumiu este desafio foi o aparecimento de pro¬ 
postas, experiências e, mesmo, organizações económicas que se pre¬ 
tendem uma alternativa global ao capitalismo ou apenas a alguns dos 
seus aspectos. Contudo, nenhuma destas propostas ou experiências é 
intrinsecamente nova. Praticamente, todas têm origem em propostas e 
experiências anarquistas concretizadas num passado mais ou menos 
remoto. Seja como for, as suas principais características vão no senti¬ 
do dos objectivos pelos quais os anarquistas sempre lutaram: extinção 
da lógica concorrencial e competitiva, que tem como objectivo a 
maximização do lucro; extinção das estruturas hierárquicas de autori¬ 
dade, de forma a que a realização das tarefas e funções e o processo 
de tomada de decisão sejam baseados numa participação democráti¬ 
ca e autogestionária; fim da separação entre produtores e consumido¬ 
res. 

O mais detalhado modelo de economia alternativa apresentado nos 
últimos anos denomina-se Participatory Economics (Economia 
Participativa), vulgo Parecon 1 , e foi elaborado por Michael Albert, 
conhecido activista radical norte-americano, e Robin Hahnel, profes¬ 
sor de economia na Universidade de Washington. Com o Parecon 
“procuramos definir uma economia que distribua de maneira igualitária 
as obrigações e os benefícios do trabalho social; que assegure o 
envolvimento das pessoas no processo de tomada de decisão napro- 
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porção dos efeitos que essas decisões têm 
sobre elas; que desenvolva o potencial huma¬ 
no para a criatividade, a cooperação e a 
empatia e que utilize, de maneira eficiente, os 
recursos humanos e naturais neste mundo que 
habitamos. Em resumo: desejamos uma eco¬ 
nomia justa e eficiente que promova a 
autogestão, a solidariedade, a diversidade e a 
igualdade.” 2 

O Parecon propõe um modelo económico 
de onde são banidos não só o mercado e o 
planeamento central, mas também a hierarquia 
do trabalho e o lucro. Numa economia 
participativa, existem conselhos de consumi¬ 
dores e de trabalhadores que coordenam as 
suas actividades no seio de instituições que 
promovem o respeito dos valores preconiza¬ 
dos. Para se chegar aqui, o Parecon baseia-se 
na propriedade pública dos meios de produ¬ 
ção e no planeamento descentralizado, demo¬ 
crático e participativo, pelo qual produtores e 
consumidores fazem propostas de actividades 
e as revêm até à determinação de um plano 
que se demonstra ser justo e eficiente. Os au¬ 
tores propõem um modelo dito de “preferên¬ 
cias endógenas”, revolucionando os critérios 
de avaliação da eficiência económica das ins¬ 
tituições da economia actual e dos novos or¬ 
ganismos a criar. Assim, os autores aceitam 
como critério de eficiência económica o óptimo 
de Pareto, completando-o com os quatro cri¬ 
térios acima mencionados: autogestão, solida¬ 
riedade, diversidade e igualdade. 

As principais linhas de força do Parecon são: 

■ Existência de conselhos de trabalhado¬ 
res e consumidores, com tomadas de decisão 
de forma autogerida, participada e democráti¬ 
ca; 

■ Realização equilibrada das tarefas, que 
é uma das propostas mais originais do Parecon 
e que merece um comentário mais alargado; 


■ Remuneração segundo o esforço de¬ 
senvolvido por cada indivíduo, o que contra¬ 
ria o princípio tradicional do anarquismo que 
reivindica remuneração segundo as necessida¬ 
des; 

o Planeamento participativo, que é a so¬ 
lução encontrada pelos autores para substituir 
quer o mercado capitalista, quer o 
planeamento central, e que funciona como uma 
interacção entre os vários agentes para uma 
melhor distribuição de recursos e rendimen¬ 
tos. 

A questão da realização equilibrada das ta¬ 
refas merece uma explicação mais detalhada. 
O que os autores propõem com este critério é 
uma divisão do trabalho, na qual cada indiví¬ 
duo não tenha apenas uma determinada tarefa 
para fazer, mas um conjunto de tarefas com¬ 
parável, do ponto de vista das vantagens e dos 
inconvenientes, assim como do seu impacto na 
capacidade do titular tomar parte nas decisões 
dos conselhos de trabalhadores, a qualquer 
outro conjunto de tarefas a desempenhar por 
qualquer outro indivíduo no mesmo local de 
trabalho. Deste modo, todos os conjuntos de 
tarefas existentes no seio de uma sociedade, 
funcionando segundo o Parecon, serão global¬ 
mente equilibrados e este princípio será tam¬ 
bém aplicado nas tarefas a desenvolver fora 
dos locais de trabalho. 

Normand Baillargeon, que realizou uma aná¬ 
lise exaustiva a esta proposta, não tem dúvi¬ 
das em afirmar que o anarquismo constitui a 
principal fonte teórica da economia 
participativa 3 . Para ele, a inspiração libertária 
do Parecon é, simultaneamente, difusa-por¬ 
que impregna todo o modelo - e explícita - 
porque algumas das suas características prin¬ 
cipais foram directamente retiradas da tradi¬ 
ção anarquista. Quem ler os dois livros não 
pode deixar de constatar a afinidade profunda 
com o que Michael Albert apelida de “valores 
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2 - Kropotkine”, sobretudo o 
: ie L’Aide Mutuelle. “Até ao pre- 
r parte dos economistas profissi- 
i que a natureza humana, bem 
Togia contemporânea, impedem 
> igualitárias e participativas. Sus- 
jma produção eficiente deve ser 
. que só un consumo desigual pode 
i uma motivação eficiente e que a 
i só pode ser realizada pelo merca- 
ulaneamento central e nunca por 
> participativos. O Parecon é um 
itado para demonstrar que tais 
são factualmente contestáveis e 
: inaceitáveis 4 ”. Também é clara a 
i ie Bakunine na crítica que os auto- 
1 25 economias de planeamento cen¬ 
teia vermelha”. 

; ao Parecon vêm, obviamente, de 
ts diferentes. Das críticas prove- 
t-í economistas “burgueses” ou mar- 
> perderemos aqui tempo. As críticas 
ates dos meios libertários merecem 
e reflexão. Luciano Lanza, por exem- 
a atenção para o facto de que a 
do planeamento participativo não é 
t lendo sido já bastante discutida na dé- 
r 60. A conclusão para ele é só uma: o 
i irá criar aquilo que ele apelida de “bu- 
t anarquista”. Para outros, é a própria 
ria do ideário de Kropotkine que toma 
»o modelo. Ao adoptarem aquilo que, 
io, é uma versão revista e mo- 
l do anarco-comunismo 
miano, os autores 
a reproduzir al- 
e dos defeitos 
pc atados a 


consamn! 
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esta corrente, a saber: abolição total da pro¬ 
priedade individual; centralismo totalitário; es¬ 
cassez de liberdade individual. 

Enquanto o Parecon propõe um modelo 
complexo e completo para dar origem a uma 
economia nova numa nova sociedade, outras 
propostas alternativas procuram apenas 
minimizar alguns aspectos particularmente in¬ 
justos do capitalismo. Falamos da iniciativa 
“Comércio Justo”, que procura minimizar os 
efeitos das trocas desiguais entre países ricos 
e pobres, e do LETS (Local Exchange and 
Trading System), sistemas de troca locais que 
procuram minimizar os efeitos negativos do 
mercado e das subidas de preços. 

O movimento do Comércio Justo procura 
minimizar os efeitos perversos das trocas de¬ 
siguais entre países ricos e pobres e do alto 
grau de concentração do comércio mundial nas 
mãos das empresas transnacionais. Ao con¬ 
trário do comércio convencional, que consi¬ 
dera apenas critérios económicos, o Comér¬ 
cio Justo rege-se também por valores éticos 
que incluem aspectos sociais, laborais e eco¬ 
lógicos. Deste modo, pretende-se que os cam¬ 
poneses e pequenos produtores de países po¬ 
bres tenham condições para uma vida mais 
digna; que os consumidores tenham acesso a 
produtos de qualidade, com a garantia de que 
foram respeitados os direitos dos trabalhado¬ 
res e o meio ambiente e que haja uma ligação 
mais directa entre produtor e consumidor. 

Este movimento iniciou-se em mea¬ 
dos dos anos 60, tendo a primeira 
loja aparecido na Holanda 
em 1969. Em 1973, 
importou-se pela 

COMSOMIK! 
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café no circuito do Comércio Justo proveniente 
de cooperativas da Guatemala. Em meados dos 
anos 80, iniciou-se a venda de produtos justos 
nos circuitos comerciais convencionais. Em Por¬ 
tugal, a primeira loja abriu em Amarante apenas 
em 1999. À entrada do século XXI, já existiam 
na Europa mais de 3 mil lojas espalhadas por 18 
países; importam-se produtos de mais de 800 
organizações em 45 países do “Sul” e estima-se 
que cerca de 5 milhões de pessoas nestes países 
beneficiam desta forma de cooperação. 

Os principais critérios pelos quais se rege 
esta iniciativa são os seguintes: 

■ Ajudar os produtores dos países do “Sul”, 
comprando produtos locais que serão depois 
vendidos nos países do “Norte” a preços jus¬ 
tos; 

■ Dar autonomia aos produtores, evitan¬ 
do intermediários desnecessários nas trocas 
comerciais; 

■ Estabelecer relações comerciais de lon¬ 
go prazo, sem preocupações especulativas e 
livres das oscilações do mercado, com pré- 
financiamento da produção até 60% e defini¬ 
ção do preço em conjunto; 

■ Promover a gestão participativa, a nível 
da tomada de decisões e do funcionamento 
democrático; 

a Existência de proj ectos comunitários, j á 
que é obrigatório que parte dos lucros obtidos 
sejam utilizados na satisfação das necessida¬ 
des básicas das comunidades locais; 

■ Consumo responsável, com a obrigato¬ 
riedade de existir informação sobre o produto 
e sua origem; 

a Todas as actividades têm de respeitar o 
meio ambiente e não utilizar trabalho infantil 
ou prisional; 

■ Igualdade salarial entre homens e mulhe¬ 
res; 

b Respeito pelos direitos sindicais dos 
trabalhadores. 


Sociologicamente, pode-se dizer que a es¬ 
magadora maioria dos produtores envolvidos 
neste circuito alternativo vivem nas zonais mais 
pobres da América Latina, África e Ásia, en¬ 
globando famílias, pequenas e médias coope¬ 
rativas, grupos de mulheres, oficinas de defici¬ 
entes e aldeias comunitárias. Trata-se, portan¬ 
to, de produtores que, por razões económicas 
e geográficas, não têm peso negociai para ob¬ 
terem um preço justo no mercado tradicional 
ou, muitas vezes, nem sequer têm acesso a este 
mercado. Curiosamente, no entanto, têm-se 
criado nestes últimos anos, em países de gran¬ 
de continentalidade e com clivagens internas 
acentuadas como o Brasil, o Canadá e os 
EUA, circuitos de Comércio Justo sem recur¬ 
so à exportação. 

Com a expansão geográfica do Comércio 
Justo, verifica-se obviamente um aumento na 
variedade dos produtos postos à disposição 
dos consumidores. Actualmente, existem três 
grandes grupos constituídos por produtos ali¬ 
mentares, têxteis e artesanato. Os circuitos de 
comercialização estão definidos: as relações 
entre os produtores e as Lojas de Comércio 
Justo são feitas por intermédio de empresas 
importadoras que compram aos produtores, 
colocam nas lojas e têm também a obrigaçãc 
de promover o movimento e fiscalizar a apli¬ 
cação dos critérios pelos quais este se rege. A 
gestão/propriedade das lojas é diversificada 
podendo pertencer a ONG’s, a particulares 
ou às próprias empresas importadoras. Os 
resultados são claros: a experiência europeis 
diz-nos que o preço ao consumidor de alguns 
produtos é ligeiramente mais caro do que os j 
produtos tradicionais, mas o preço ao produ¬ 
tor é substancialmente mais elevado. 

Algumas críticas são feitas a esta iniciativu. 
umas mais pertinentes que outras. Dentre as 
críticas que merecem uma certa reflexão, en¬ 
contra-se a que diz respeito ao papel evento- 
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to que as empresas importado- 
-tanto já transformadas em 
ais, poderão vir a ter na definição 
í e no controlo dos circuitos. Exis- 
; momento, três grandes empresas 
s: Max Havelaar (holandesa), 
• (alemã) e Fairtrade (britânica). No 
como os princípios de actuação do 
> obrigam a uma grande transparên- 
ções e à existência de mecanismos 
i (relatórios, selos de garantia, etc.), 
»venha a ser possível o desvirtuar 


dos objectivos. Ainda relativo a estas empre¬ 
sas, outras questões importa colocar. Como é 
que se organizam intemamente? Têm modelos 
de organização interna diferentes das empre¬ 
sas capitalistas? Ou existe a mesma lógica de 
hierarquia formal? Têm trabalhadores assala¬ 
riados? Qual é o nível de diferenciação salari¬ 
al? Outras duas críticas são feitas pelos ecolo¬ 
gistas: o Comércio Justo não apoia a diversi¬ 
dade agrícola nem a agricultura de subsistên¬ 
cia local, antes promovendo a agricultura 
mono-produto para exportação. A estas críti- 


jgal, uma das associações que dá vida ao projecto de Comércio Justo é a Cooperativa 
Vida. Fundada em Abril de 2002, com apoio do Instituto António Sérgio, este projecto 
. -3 iniciativa de sete pessoas, criando dois postos de trabalho a tempo inteiro. As restantes 
ressoas trabalham a tempo parcial e na base do voluntariado. 

: estatuto de cooperativa de consumo, a Mó de Vida funciona nas instalações da Cooperativa 
alense, que integra a Pluricoop. Nas suas instalações existe uma Loja de Comércio 
inaugurada em Maio de 2003, aberta de 2 a a 6 a das 12 h às 21 h e ao Sábado das 10 h às 
5 onde se podem comprar produtos alimentares, artesanato, livros e roupa. Para além 
: funcionam ainda ateliers de música e dança, encontros, debates, etc. 

aente com outras Associações ligadas a modos de vida alternativos, e com as quais 
: a rede NOVELO, anima um Encontro/Feira que se realiza no 2° sábado de cada mês e 
; se podem comprar, vender ou trocar artesanato, produtos biológicos e alimentares justos, 
», etc. 

os mesmos objectivos de Comércio Justo da Mó De Vida, existem em Portugal outras 
srativas/associações com lojas em Amarante, Barcelos, Faro, Lisboa, Porto, Granja de 
;iro, Peniche e proximamente em Coimbra. 

intacto: 

loperativa Mó De Vida 
alçadinha da Horta, 19 
500-564 Pragal, Almada 
Felef.: 21 2720641 
E-mail: modevida@sapo.pt 
| .','eb site: http://Dlaneta.clix.pt/modevida 
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cas respondem os defensores da iniciativa com 
o argumento de que a diversidade existe e que 
se promove o mais possível a transformação 
local dos produtos para evitar a dependência 
e criar valor acrescentado. Finalmente, em re¬ 
lação ao anarquismo, este movimento também 
não é particularmente inovador. As experiên¬ 
cias de relacionamento directo produtor/con¬ 
sumidor vêm de longe, bastando recordar o 
que se passou em 
França, por exem¬ 
plo, a nível do re¬ 
lacionamento entre 
as colónias e as es¬ 
colas anarquistas 
do início do século 
XX e os sindica¬ 
tos. 

Iniciado em 
1983 na região de 
Comox Valley, 

British Columbia, no Canadá, foi no Reino 
Unido que o LETS atingiu a sua maior di¬ 
vulgação. Desde que o primeiro esquema foi 
criado, na cidade de Norwich, em 1985, que 
não parou de aumentar. Em 1993, estavam 
registados 45 grupos envolvendo cerca de 
4000 pessoas, para em 1995 atingir 350 gru¬ 
pos agrupando cerca de 50 mil pessoas. Em¬ 
bora esta taxa exponencial de crescimento 
não poder continuar indefmidamente, foi con¬ 
siderado como o mais poderosos desenvol¬ 
vimento socio-económico do nosso tempo. 
Trata-se de um sistema que associa pessoas 
de uma localidade que concordam em com¬ 
prar ou vender bens ou serviços, utilizando, 
para o efeito, uma moeda ficcional em vez do 
equivalente em dinheiro real. No Reino Uni¬ 
do, esta moeda ficcional teve vários nomes, 
por exemplo, Acorns na localidade de Totnes, 
Strouds em Gloucestershire ou Links em West 
Wiltshire. Em Portugal está generalizada a de¬ 
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nominação Trocai. 

No fundo, quantos mais membros aderirem, 
mais bens ou serviços poderão ser trocados. 
Os bens ou serviços estão listados e circulam 
periodicamente entre os membros. A actividade 
começa quando um membro contacta outro 
membro que está a oferecer algum bem ou ser¬ 
viço que ele quer. Quando a transacção esti¬ 
ver completa, o comprador passa um “che¬ 
que” ao vendedor. 
Estes cheques são 
passados ao mem¬ 
bro encarregue da 
contabilidade que 
faz um registo de 
todas as transac- 
ções e periodica¬ 
mente envia aos 
membros um re¬ 
gisto da sua conta. 
Com o alargamen¬ 
to das transacções a vários bens e serviços e a 
outros membros, está-se a criar “poder de com¬ 
pra” entre os associados que passam a ter aces¬ 
so a produtos que, no mercado normal, não po¬ 
deriam adquirir. Curiosamente, uma análise feita 
no Reino Unido ao tipo de transacções 
efectuadas concluiu que são mais os serviços tro¬ 
cados ou vendidos que bens alimentares. Tudo 
pode ser vendido ou trocado, desde lições de 
alemão a tomar conta de crianças ou fazer tape¬ 
tes. 

As principais características destes esquemas 
de trocas são: 

s Não ter como objectivo o lucro; 

□ Não ser obrigatório trocar; 

h Obrigatoriedade da informação 
contabilística estar disponível para todos os 
membros; 

■ A moeda ficcional ser igual em valor à 
moeda nacional; 
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•i lo serem cçbrados ou pagos quais- 
Muos, 

t. questão fundamental neste processo é 
meão do “preço” do bem ou serviço que 

> Kr oferecido. Não existe um critério 
I e inico. Verifica-se que nalguns grupos, 
k frição é deixada ao critério único do 
■ rdo bem ou do prestador do serviço; 
'• ■= grupos, o preço final é definido por 
t irrecto entre vendedor e eventual com- 
r. noutros ainda, o preço final prevale- 
é o do número de horas de trabalho ne- 
r.: à sua produção ou realização, 
r.bém aqui as semelhanças com uma an- 
tperiência anarquista é por demais evi- 
- Falo da célebre “Loja do Tempo“ que 
b Warren, anarco-individualista norte- 
:cano, abriu em 1827. As vantagens do 

> são notórias, nomeadamente em comu- 
bs atingidas pela crise e pelo desempre- 
íesmo nessas comunidades, existe sem- 
n excesso de bens que algumas pessoas 
m poder de compra para adquirir. Como 
ve Colin Ward “o paradoxo é que em 
nidades pobres ou com altos índices de 
aprego, há muitas pessoas com compe- 
is e energia para vender, e ninguém con- 
comprar” 5 . Com estes esquemas locais, 

situação é ultrapassável. No entanto, al- 
críticas são feitas ao LETS, nomeada¬ 


mente pela opção de criar uma moeda ficcional 
alternativa, em vez de tomar possível um es¬ 
quema que permitisse o fim do dinheiro. Tam¬ 
bém se questiona se o indiscutível sucesso em 
tempos de crise terá continuidade em tempos 
de maior desafogo económico. ® 
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Âs «L@jas d© Tempo» de 

Josiah Warren 


Kenneth Rexroth (* ) 


Ue, todas as pessoas notáveis que se associaram à comunidade 
Nova Harmonia , a mais notável foi sem dúvida Josiah Warren. Se 
tivesse sido um general, político, ou um capitalista, ter-se-ia tomado, 
certamente, um dos americanos mais famosos do seu tempo. Era um 
homem genuinamente universal—músico talentoso, tocava vários ins¬ 
trumentos, especialista em vários ofícios, importante inventor, econo¬ 
mista, filósofo, e fundador do anarquismo individualista americano— 
pelo menos enquanto movimento, uma vez que Thoreau era individua¬ 
lista demais para ser o fundador de um qualquer movimento. 

Warren nasceu em Boston em 1798 da famosa família Pilgrim. Pou¬ 
co se sabe do começo de sua vida, mas na sua adolescência ele já 
ganhava dinheiro como músico profissional. Aos vinte casou-se e mi¬ 
grou para Cincinnati, a capital da fronteira, onde trabalhou com uma 
orquestra, como maestro e professor de música. Como a gasolina e 
sebo eram escassos, ele inventou um abajur que queimava banha que 
produzia uma iluminação melhor; logo montou uma fábrica de lâmpa¬ 
das tomando-se um homem bem de vida. Em 1825 vendeu a fábrica e 
acompanhou Owen e os primeiros colonos de Nova Harmonia onde 
se tomou o líder da banda e professor de música na escola—as duas 
únicas instituições que funcionaram bem na Nova Harmonia. Ele tam¬ 
bém exerceu a função de supervisor e conselheiro técnico geral. Além 
disso, foi uma das poucas pessoas na colônia com algum conhecimen¬ 
to ou prática em mecânica. Sua filosofia sempre tinha sido a de que o 
melhor modo para entender um processo era através da prática. Na 
Nova Harmonia começou a se interessar pela técnica de impressão. 
Em 1827, com a desintegração de Nova Harmonia, retomou para 
Cincinnati. De todos os colonos, era o único, pelo menos numa posi¬ 
ção de destaque, que parece ter aprendido qualquer coisa com essa 
experiência. A maioria deles, como Francês Wright, ficaram condena¬ 
dos a repetir os mesmos enganos e loucuras em repetidos desastres. 
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Quase todos os críticos de Nova Harmonia 
disseram que o que faltava era uma forte lide¬ 
rança, disciplina, e compromisso — um go¬ 
verno forte. Warren tinha chegado a uma con¬ 
clusão diametralmente oposta. Nova Harmo¬ 
nia sofria de um desordenado exercício de li¬ 
berdade e da instabilidade da autoridade de 
Owen. De acordo com princípio do like cu¬ 
res like, ele estava convencido de que a base 
de todas as futuras reformas precisava ser a 
mais completa Uberdade individual. ‘‘O homem 
busca a liberdade como o ímã busca o polo 
ou a água o nível”, escreveu, “e a socieda¬ 
de não pode ter nenhuma paz enquanto to¬ 
dos seus membros não forem realmente li¬ 
vres ”. Mas tal condição não era possível sob 
as ideias e formas de organização vigentes na 
sociedade. Novas visões teriam que substituir 
as visões do passado. Para a nova sociedade 
futura eram necessários novos princípios. O 
primeiro dos quais era uma “individualidade 
individual”. A soberania de todo indivíduo ti¬ 
nha que ser sempre inviolável. Todos seriam 
necessariamente livres para dispor de sua pes¬ 
soa, de seu tempo, de suas posses, e de sua 
reputação da forma como melhor lhes agra¬ 
dasse — mas sempre às suas próprias cus¬ 
tas. 

Warren tinha desenvolvido um sistema eco¬ 
nômico acessível baseado na teoria do valor 
do trabalho. No princípio adotou uma inter¬ 
pretação mais rígida, algo semelhante à teoria 
de Marx, ou até mesmo como a teoria de 
Engels da força de trabalho como algo distinto 
do trabalho em si—onde todo tempo de tra¬ 
balho era considerado equivalente. Depois, 
aprendendo a partir daquilo que era em certo 
sentido uma experiência científica controlada 
passou a acreditar numa limitada escala de 
valores baseada na habilidade. Warren tinha 
uma mente de cientista e de inventor. Ele pôs 
imediatamente em prática as idéias que tinha 


desenvolvido apartir das experiências da.Nova 
Harmonia. 

No dia 18 de maio de 1827, uma data his¬ 
tórica, abriu uma pequena loja geral na esqui¬ 
na da rua Cinco com a rua Elm em Cincinnati, 
a que chamou de Equity Store (Loja da Equi¬ 
valência). Assim que as pessoas descobriram 
sua loja tomou-se o negócio de varejo mais 
popular da cidade, ficou famosa como “loja 
do tempo”, pelo seu método de calcular os 
preços. O preço era baseado no princípio da 
troca igual de trabalho, medido pelo tempo 
gasto no fabrico e trocado por outras espéci¬ 
es de trabalho. Todos os bens estavam mar¬ 
cados com seu custo mais elevado, usualmen¬ 
te cerca de quatro por cento. Este foi, o pri¬ 
meiro negócio na forma de self-service. O cli¬ 
ente escolhia o que queria, ia até ao caixa, que 
calculava o tempo gasto no seu fabrico, e o 
cliente pagava por ele, por exemplo, segundo 
a fórmula: “devo a Josiah Warren trinta minu¬ 
tos de trabalho na carpintaria, John Smith”, ou, 
“devo a Josiah Warren dez minutos de traba¬ 
lho de costura, Mary Brown”. 

Os clientes pediam as coisas que precisa¬ 
vam, e que eram expostas a cada manhã. Os 
artífices e fazendeiros traziam seus bens con¬ 
forme a lista de necessidades e trocavam-nos 
por outros bens ou por notas de trabalho, de 
acordo com a lista de custo e tempo de traba¬ 
lho para todos os artigos relacionados. Além 
desses simples princípios não havia pratica¬ 
mente nenhuma outra regra ou regulamento. A 
loja funcionou automaticamente como um mer¬ 
cado cooperativo para compradores e ven¬ 
dedores e como uma bolsa de mão-de-obra e 
uma agência de emprego. A primeira semana 
movimentou apenas o valor de cinco dólares 
em negócios, mas em pouco tempo a loja já 
estava prosperando. Uma coisa notável é que 
os artesãos e profissionais altamente qualifica¬ 
dos estavam dispostos a trocar seu trabalho 
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lesta simples base de tempo, embora posteri- 
m *mente Warren modificasse um pouco este 
iea mecanismo. A loja veio também a funcio- 
nr como uma caixa de crédito sem juros, e 
Empréstimos em trabalho, em mercadorias e 
p entualmente em dinheiro, se absolutamente 
"ecessário, era feito sem juros e nenhum outro 
mcargo senão o custo da mão-de-obra apli¬ 
cada. Warren pôde enfim embarcar na aven- 
Ka de uma cooperativa de propriedade real, 
"zseada em fundos de trabalho, dinheiro, e 
zusto em tempo. Todas estas coisas ocorre- 
£*m quando Pierre Joseph Proudhon, geral¬ 
mente considerado como o fundador do 
anarquismo, do mutualismo, e da bolsa de 
mão-de-obra cooperativa, ainda era uma cri¬ 
ança. Warren não apenas antecipou Proudhon, 
:omo também foi um pensador e um escritor 
?em mais perspicaz, e um homem que testava 
Iodas suas teorias na prática. Marx tinha ra¬ 
zão sobre Proudhon, ele foi um pensador e 
Hm escritor confuso, bem longe de ser um ho¬ 
mem prático. 

Depois de três anos do bem sucedido fun¬ 
cionamento da Loja do Tempo, Warren deci¬ 
diu que tinha provado seu ponto de vista, a 
experiência científica tinha confirmado a hipó¬ 
tese, e em 1830 ele encerrou o negócio e foi 


para New York trabalhar com Robert Dale 
Owen e Francês Wright no The Free Inquirer. 
Mas, aproximadamente seis meses depois 
retomou a Ohio. Nos anos seguintes tentou 
fundar comunidades que nunca foram em frente 
devido a fatores alheios à sua vontade. Abriu 
outra “loja do tempo” em New Harmony, e 
paralelamente, desenvolveu lucrativas inven¬ 
ções em impressoras, culminando com a pri¬ 
meira impressora rotativa. Em 1847 assumiu a 
liderança de um falanstério fourierista em 
Ohio, a aproximadamente trinta milhas de 
Cincinnati, que ele designou de Utopia e que 
funcionou aproximadamente por quatro anos 
até que os colonos o venderam com lucro e 
migraram para Minnesota, nunca mais se ou¬ 
vindo falar deles. 

Em 1850 Warren transferiu-se para a cida¬ 
de de New York e uniu forças com Steven 
Pearl Andrews, que sera o maior propagan¬ 
dista dos princípios de Warren. Estes incluí¬ 
ram a soberania do indivíduo, custo como li¬ 
mite de preço (?), comércio equitativo, e even¬ 
tualmente o banco mútualista: por outras pala¬ 
vras, uma teoria bem-desenvolvida do 
anarquismo individualista ou mutualismo que 
sobreviveria como um pequeno movimento até 
o século XX, e que funcionou bem melhor 
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como uma teoria geral de livre associação do 
que o sistema semelhante de Proudhon. No 
mesmo ano Warren, Andrews, e outros inicia¬ 
ram a comunidade Tempos Modernos, agora 
chamada de Brentwood, em Long Island, 
aproximadamente a quarenta milhas de New 
York. Devido aos princípios de Warren, é fá¬ 
cil confundir Tempos Modernos com uma ini¬ 
ciativa de tipo cooperativo. Cada família pos¬ 
suía sua própria casa e não havia qualquer for¬ 
ma regular de governo. Onde Nova Harmo¬ 
nia tinha falhado, devido a sua política de por¬ 
tas abertas e a longa luta entre a autoridade de 
Owen contra o partidarismo de excêntricos e 
parasitas. Tempos Modernos de Warren re¬ 
solveu estes problemas ignorando-os, sem 
exercer nenhuma autoridade. Os excêntricos 
e vagabundos vinham, mas em pouco tempo 
iam-se embora. O comunismo de consumo foi 
assegurado por uma “loja do tempo”, mas a 
colônia nunca pôde alcançar o comunismo de 
produção exceto na agricultura. Nunca havia 
capital suficiente para começar um negócio in¬ 
dustrial próspero. Uma fábrica de papelão foi 
criada e teve bastante êxito por alguns anos 
mas foi fechada durante a crise financeira de 
1857. Acolônia realmente nuncamorreu, mas 
lentamente perdeu seu brilho para tornar-se 
uma aldeia modelo no subúrbio de New York. 
Na sua velhice Warren mudou-se para Boston 
e lá morreu em 1874 com 76 anos. Nos anos 
seguintes o movimento que ele íundou embora 
pequeno foi de significativo valor para o radi¬ 
calismo americano. A voz principal do 
anarquismo individualista e do mutualismo foi 
Benjamin R. Tucker, autor de In Place of a 
Book, by a Man too Busy to Write One, [Em 
Lugar de um Livro, por um Homem muito 
Ocupado para Escrever Um], a melhor ex¬ 
posição do anarquismo individualista, cujo jor¬ 
nal Liberty durou até ao século XX; os princí¬ 
pios de organização comunitária de Warren 


foram adotados, embora com algumas modi¬ 
ficações, por várias aldeias comunalistas tan¬ 
to na Grã-Bretanha como na América. Algu¬ 
mas associações bancárias mutualistas sobre¬ 
vivem até aos dias de hoje. E 


* Capítulo do livro do poeta libertário americano Kenneth 
Rexroth (1905-1982), O Comunalismo. Das Origens ao 
Século XX Disponível no sítio: [http://www.bopsecrets.org/ 
rexroth/index.htm]. 
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Das paixões humanas 
residuais 53 a©s interesses 
e©®nómo©@s Sí derivad©s 33 

Guadalupe Subtil 


1. No princípio era o verbo.... 

Sc no princípio era mesmo isso, o verbo, no sentido da tentativa de 
apreensão do meio em toda a sua pureza e inocência, depois...tudo 
começou a revelar-se bem mais difícil. 

Pretendendo ter assimilado ou apreendido algumas leituras efectuadas 
e tentando esboçar num índice o encadeamento que gostaria de dar às 
ideias delas resultantes, eis que a dificuldade se impôs assim que o 
desenvolvimento destas ideias tinha de passar a concretizar-se numa 
qualquer forma (esta, a escrita). A mesma angústia devem ter sentido 
“Adão e Eva” quando, depois de lhes ter sido oferecido o “paraíso”, 
nele começam a não saber viver porque.... a complexidade humana se 
foi impondo ao que, até então, parecia ser simples (viver integrado 
naturalmente).... Assim me sinto eu! Pensando já não estar tão inculta, 
nem pura, nas ideias quanto estava antes de me preparar para a reali¬ 
zação do presente ensaio, eis que me sinto de novo tão inculta quanto 
antes, por me aperceber, agora, de que tudo o que penso e quero 
dizer, já foi melhor dito por outros. 

Dissertar de como as paixões humanas foram dando lugar a interes¬ 
ses económicos, ou de como os interesses económicos passaram a 
subjugar/dominar as paixões humanas e ao que tudo isso conduziu, 
escrito por mim, não trará com certeza qualquer valor acrescentado a 
tudo o que tantos outros já escreveram sobre estes temas. 

Quando muito posso apenas descrever as ideias que me foram sur¬ 
gindo durante as leituras, sem quaisquer pretensões a ser inovadora, 
residindo, exactamente, na percepção do pouco que tenho a acres¬ 
centar sobre a temática, a grande dificuldade em desenvolver a mes¬ 
ma. Foi por sentir esta enorme dificuldade em abordar de forma me¬ 
díocre o que outros tão bem fizeram, que tentei encadear o índice da 
forma que o fiz, quase como que sintetizando nele as ideias que gosta- 
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ria de desenvolver de forma coerente mas que, 
reconheço, será muito difícil aprofundar com 
a mesma coerência. 

Como o índice expressa, tentarei descrever, 
sumariamente, a evolução que as crenças hu¬ 
manas foram verificando (das metafísicas, 
transcendentais ou religiosas para as materia¬ 
lizadas: conquista de territórios, aumento de 
poder económico e internacional) e das suas 
consequências até àactualidade. 

A era actual, pela incerteza e insegurança a 
vários níveis de que se encontra impregnada, 
leva a requestionar (um mundo é uma 
“requestão” constante) o lugar do humano, do 
solidário, do religioso, do místico e do mítico, 
de entre outras forças, como as grandes “mo¬ 
las” impulsionadoras das relações humanas (à 
escala mundial) no devir (no futuro a médio/ 
longo prazo). Será assim? Serão, por certo, 
muitas as questões que deixarei como conclu¬ 
são, mas, como dizia, “no início era (mesmo) 
o verbo....” agora, impõe-se a acção. 

i 

2. De como de uma crença 
metafísica. 

Na Antiguidade o misticismo, o religioso, as¬ 
sumia o pendor universal das relações humanas. 
“Criavam-se” deuses segundo as necessidades 
mais imediatas do homem: sempre que era ne¬ 
cessária a chuva e não chovia, inventa-se o deus 
“chuva” a quem se implorava, pedia, ofertava o 
quer que fosse para que chovesse. Sempre que 
algo de “mal” (catástrofes naturais como 
terramotos, trovoadas, etc.) acontecia, criava-se 
um deus “bom” a quem se conferiam as capaci¬ 
dades de poder vir a combater as forças do ‘ ‘mal” 
tranquilizando-se, assim, as comunidades ao cre¬ 
rem que nas vezes seguintes, as consequências 
de fenómenos semelhantes seriam, por certo, 
muito menos nefastas. 


Foram tantos os deuses criados que já nin¬ 
guém se lembrará da sua lista exaustiva, mas 
todos sabemos que, então, as crenças, a fé, 
em algo transcendental, metafísico, dominavam 
as relações humanas, tudo tendo desta forma 
uma explicação, não social, não física, não na¬ 
tural, não económica, mas, antes, divina. 

Com a Inquisição, esta crença metafísica é 
levada ao seu limite máximo, quando em prole 
de uma divindade se queimam pessoas que se 
atrevem a discordar do pensamento religioso 
dominante, pensamento este que se reclama¬ 
va não apenas religioso (embora a religião fosse 
a “arma” mais empunhada para o combate de 
tudo e todos) mas, também, físico, científico, 
geográfico, económico e outros. Dizer-se à 
data que o homem seria um descendente do 
macaco, deveria por certo levar à fogueira, já 
que a tese única admissível era a de que o ho¬ 
mem descendia de “Adão e Eva”, ou então e 
apenas de que o homem era “filho de Deus”. 

Foi, também com objectivos religiosos que 
se sentiu a necessidade de descobrir novos 
mundos onde propagar a palavra de Deus o 
mais longe possível e onde fosse possível. 

Embora esta ideia religiosa (seria mesmo?) 
fosse a bandeira mais visível para a conquista 
de novos territórios, que logo foram coloniza¬ 
dos por ditos missionários, a outra bandeira 
não menos visível consistia no alargamento de 
territórios, hoje e então apelidados mercados, 
para o escoamento da produção que a nível 
interno se encontrava saturada. E mais ou me¬ 
nos desta forma (não de forma tão simples nem 
linear, porque as lutas, guerras e chacinas fo¬ 
ram inúmeras) que, uma paixão pelo divino, 
pelo além, se transmuta numa paixão 
terrena, bem aquém e além mar... 

Paixões que antes eram tidas como peca¬ 
dos capitais, como a cobiça, por exemplo, a 
partir do momento em que «fazer dinheiro» 
passa a ser considerado «interesse», deixa de 
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como salienta Hirschmann 1 na passa- 
’ ...) Nos numerosos tratados sobre as 
s. que surgiram no sec. XVII, não há 
uer indício de mudança na declara- 
! de que a cobiça era a «mais tola de to- 
I elas», ocupando firmemente o lugar, a 
havia ascendido em finais da Idade 
do mais mortal de todos os pecados 
rís. No entanto, logo que «fazer dinhei- 
ssou a ser considerado «interesse» e 
rou assim disfarçada, na competi- 
y com outras paixões, a cobiça 
ou a ser aclamada e foi- 
: atribuído o papel de con- 
outras paixões du- 
ire muito tempo consi- 
r adas repreensí- 
is.(...)” (sublinhado 
a). Ou seja, se antes ha- 
: que camuflar paixões não 
sonantes com a crença e 
ica religiosa predominante 
obretudo na Europa Ociden- 
. um momento se dá a partir do 
, já não a «paixão» mas antes os 
iteresses» (e a derivação da palavra, no 
ntido Paretiano toma-se interessante na me- 
_ em que as derivações mais não são do 
; a materialização/expressão concreta dos 
—síduos” 2 , estes sim representativos das pai- 
:5es/sentimentos genuínos) deixam de ser pe- 
lalizados para serem aceites desde que a sua 
verbalização se transmute de paixão para in- 


zadas, mas sempre presentes, que as relações 
humanas decorriam. Outras práticas, como 
políticas ou económicas, circunscreviam-se, 
também, ao agrado dos deuses como era o 
caso das descendências imperiais, já que se 
acreditava ser, por exemplo, César filho de um 
Deus e, logo, teriam de ser os seus filhos a 
perpetuar esta sua divindade na terra. 

Sendo a crença metafísica dominante até de¬ 
terminada altura da história, como antes referi, 
não significa que não existissem outras pai¬ 
xões, embora recalcadas pelo pen¬ 
samento religioso dominante (se 
bem que este se permitisse 
possuí-las e mesmo 
exteriorizá-las). Neste 
sentido, se as relações 
humanas são o lugar 
certo para expressar 



os “resíduos”/senti¬ 
mentos/paixões que a 
maioria detém, não 
f restam dúvidas que se 
deu uma alteração 
profunda nas relações 
desde o sec. XVII para 
cá, por via da intensificação das 
trocas comerciais e porque os homens foram 
conseguindo exteriorizar outras “paixões ’ que 
não exclusivamente transcendentais. 

3. Se passa a uma crença 
materializada. 


teresse. 

Se o homem contem em si paixões incomen¬ 
suráveis e inúmeráveis, por certo que as mais 
apreendidas serão as que originam os seus 
comportamentos, daí, na Antiguidade ser per¬ 
ceptível que a “criação e materialização” do 
divino, místico, religioso, expressasse a pai¬ 
xão humana preponderante de então. Era em 
tomo das divindades mais ou menos materiali¬ 


A pouco e pouco, os homens vão conse¬ 
guindo expressar os novos “deuses” que, em 
simultâneo, passam a adorar. Estes começam 
a assumir novas e diferentes formas das exis¬ 
tentes até então. Paulatinamente vão sendo 
censuradas pelos colonizadores as antigas for¬ 
mas de exteriorizar as paixões divinas, sendo 
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(por interesse e necessidade) introduzidas as 
novas ideias religiosas sobre a materialização 
das relações humanas, pese embora a maioria 
das vezes o discurso ser dissonante das práti¬ 
cas. Tanto assim é que, embora se “pregue” 
que é um pecado mortal roubar (e desta for¬ 
ma não se alcançará o Céu), o roubo não dei¬ 
xa de ser uma prática do quotidiano, já que 
muitas das “ocupações”/usurpações da terra 
mais não consistiram do que, nisso mesmo, rou¬ 
bos. 

Outra das dissonâncias do discurso pode ser 
encontrada no princípio religioso que defendia 
não “se cobiçar as coisas alheias”, já que a 
prática nos diz exac- 
tamente o contrário, o 
alheio toma-se vital à 
sobrevivência. Tam¬ 
bém a luxúria, altamen¬ 
te penalizada no dis¬ 
curso, passou a ser a 
mundivivência de mui¬ 
tos dos que a conde¬ 
navam. 

As novas ideias reli¬ 
giosas, sendo forte¬ 
mente apregoadas co¬ 
mo sendo as que pode¬ 
riam conduzir a uma 
vida eterna serena e 
pacífica, materializa¬ 
vam-se em formas que 
poderiam ser tudo me¬ 
nos serenas e pacíficas, 
porque impostas, so¬ 
bretudo, pelos que as difundiam. 

Agora, noções como a propriedade, públi¬ 
ca e privada, assumem dimensões impensáveis 
no passado, o mesmo se dizendo do interesse 
público e privado. Se antes era a comuni¬ 
dade o elemento fundamental das relações 
sociais, agora passa a ser o indivíduo e a 


sua satisfação pessoal o que prepondera. 

Abandonou-se a ideia de que é o bem 
colectivo que contribui para o bem-estar indi¬ 
vidual para se passar a defender que é via sa¬ 
tisfação individual que se obtém a satisfação/ 
bem-estar colectivo. 

A este respeito afirma J. L. Cardoso 3 que 
Na literatura económica portugue¬ 
sa de finais do século XVIII, contemporâ¬ 
nea da projecção europeia da obra dos 
fisiocratas e já sensível aos ecos da Ri¬ 
queza das Nações, encontramos sinais ine¬ 
quívocos de uma adesão a alguns dos prin¬ 
cípios fundamentais do liberalismo 
económico. A busca do 
interesse próprio como 
factor determinante da 
acção económica, a 
construção do bem co¬ 
mum como resultado de 
múltiplos esforços in¬ 
dividuais, a ideia in¬ 
tuitiva de que a 
afectação mais eficien¬ 
te dos recursos e de sa¬ 
tisfação das necessida¬ 
des dependefundamen¬ 
talmente do clima de 
liberdade ao alcance 
dos agentes privados, 
são contributos que 
consubstanciam essa 
adesão (...). ” (subli¬ 
nhado meu). Este 
excerto é bem a expres¬ 
são da corrente religiosa/económica que pre¬ 
domina desde então. 

As práticas e vivências comunitárias até então 
prevalecentes (as colectivas) ao serem subverti¬ 
das, originam também uma profunda alteração 
dos valores, crençasreligiosas e místicas. 

Esta subversão normativa e social não se 
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Irservou de um dia para o outro, tendo antes 
Britado de práticas dissonantes com o dis- 
■rso, como antes referi. Ou seja, não é por 
pc lto que os valores colectivos deixam de ser 
|b : nhecidos como os melhores. Deixam de 
a er a partir do momento em que a maioria 
I " stata que, quem mais os apregoava como 
■.rido os melhores, eram os que, na prática, 
■aenos os respeitavam. 

Tendo à data os príncipes o poder que 
àetinham sobre as populações, a tal pon- 
• que “(...) os príncipes conduzem o seu 
■■vo, e os interesses conduzem os prín- 
c ies (...)” 4 , natural se tornava que as 
■ .as práticas reais fossem as mais rapi- 
umente seguidas, por se crer ser esta a 
m : ntade soberana. A desagregação, por 
esta via, dos valores colectivos tinha, pois, 

: _e se dar. 

De comunidades coesas, participativas, 
2 lidárias, com forte consciência colectiva 
e identitária, passamos a observar cada 
•vez mais sociedades fragmentadas, ego¬ 
ístas, sem coesão, sem identidade, sem 
tonsciência de coisa alguma que não seja 
a satisfação pessoal/material individual. 

4. Tudo por via da transformação 
das paixões em interesses... 

É grande a transformação que se vai operan¬ 
do na exteriorização das paixões, que passam, 
3gora, a ser assumidas e explicitadas, sem pu¬ 
dor, como interesses. 

Vindo do indivíduo tudo passa a ser permitido 
porque “(..) ao particular manejo dos seus ne¬ 
gócios se não deve intrometer o governo so¬ 
berano, antes lhe causará grave dano com as 
suas incompetentes direcções (...) ” J . 

É a livre iniciativa individual que tem de ser 
estimulada e incentivada. Será esta a que con¬ 


duzirá ao bem de todos os indivíduos, logo, a 
que mais contribuirá para a felicidade de to¬ 
dos. 

A paixão dá lugar à razão. Comportamen¬ 
tos racionais, isto é interesses económicos “de¬ 
rivados” (à Pareto) passam a suplantar as pai¬ 
xões humanas “residuais” (também no sentido 
Paretiano), pois são os interesses económicos 
“derivados” que maximizarão a utilidade so¬ 
cial, ou, pelos menos, serão os que viabilizarão 
o equilíbrio social, como perfilhava Pareto na 
opinião de H. Marcuse 6 “(...) Determinantes 
para a organização social são os “resí¬ 
duos ” e a sua forma racionalizada: as “de¬ 
rivações” e os “apetites e interesses” cuja 
expressão os resíduos representam. Resí¬ 
duos como certas constantes psíquicas so¬ 
cialmente actuantes que “correspondem” 
a determinados instintos (apetites, gostos, 
disposições) e interesses simples dos ho¬ 
mens, e perfazem o verdadeiro núcleo das 
“acções não-lógicas ” tão socialmente rele¬ 
vantes. As derivações podem ser aproxima¬ 
damente caracterizadas como racionaliza¬ 
ções dos resíduos; (...) Elas actuam funda¬ 
mentalmente no sentido de “manter o equi¬ 
líbrio social”, ou, mais concretamente, “a 
persuadir os homens a agir de certa forma 
que é considerada útil à sociedade 

As paixões humanas deixam de ser expres¬ 
são dos “resíduos”/sentimentos mais profun¬ 
dos do homem em interacção com os outros, 
para darem lugar a interesses económicos cujas 
“derivações” já não expressam sentimentos 
profundos pelos outros, mas tão só interesses 
particulares que possibilitem a máxima satisfa¬ 
ção individual pressupondo, parafraseando 
Bourdieu 7 que “(...) o princípio da acção é o 
interesse económico bem compreendido, e 
o seu fim o ganho material, estabelecido 
conscientemente por um cálculo racional 
(...)”. 
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A maximização do bem-estar individual pri¬ 
meiro, e por acumulação e só depois, do bem- 
estar social, passa a ser a nova forma religiosa 
de as pessoas se relacionarem, deeificando 
“coisas” e consumos nos quais se deposita a 
possibilidade de superar toda a insatisfação 
terrena. 

A “coisa” económica, materializada em tudo 
o que a imaginação humana permite, é reiificada 
a reguladora por excelência de todas as rela¬ 
ções possíveis: humanas, biológicas, científi¬ 
cas, políticas, militares, e mesmo religiosas. 
Tudo passa a ter o seu preço não se 
contabilizando mais os custos, custos que vão 
assumindo, para alguns, níveis incomportáveis, 
mesmo bem mais elevados que os preços. 

Tudo podendo ser mercantilizado, em prole 
de uma nova paixão designada de “interesse 
económico”, não se olha mais a meios para 
atingir fins, de tal forma que até o próprio acto 
de “nascer” passa a poder ser “negociado”, 
não no seio da família, como o era habitual¬ 
mente mas, sim, individualmente e, por vezes 
de forma bem egoísta. Neste contexto, é co¬ 
nhecida a notícia de uma mãe que deu á luz um 
filho cujo embrião se encontrava congelado há 
mais de dez anos, desde que o pai morreu. 
Este filho dirá mais tarde o quê? Que o seu pai 
foi o “Espírito Santo”?. 

É a satisfação individual levada ao seu ex¬ 
tremo, que não sendo ainda (penso eu) uma 
“religião” universal conduz, por isso mesmo a 
um descontentamento que vai sendo cada vez 
mais difícil de sustentar e mesmo gerir. 

5. Que foi originando um enorme 
descontentamento... 

É, por conseguinte, cada vez mais visível o 
descontentamento de muitos face ao conten¬ 
tamento de tão poucos. São cada vez mais vi¬ 


síveis as consequências da prossecução de uma 
“religião” materializada em práticas que de 
religioso nada têm. a não ser nos objectivos 
conseguidos por muitos dos que dela fazem o 
seu quotidiano. 

Existindo desde sempre, na sociolo¬ 
gia de Marx, a distinção entre classes, na 
sociologia de Pareto, a de massas e elite 
(...) ” 8 , e caracterizando-se as elites por 

aqueles que mereceram boas notas no con¬ 
curso da vida, ou obtiveram bons números 
na lotaria da existência «social» (...) ”, quase 
posso parecer determinista ao dar razão a 
Pareto pela forma como define as elites e, 
mesmo, a forma como conceptualizou o fun¬ 
cionamento das sociedades afirmando que es¬ 
tas “(..) se caracterizam pela natureza das 
suas elites e, sobretudo, das suas elites 
governantes. (...) Há uma distribuição mui¬ 
to desigual dos bens deste mundo e uma 
distribuição ainda mais desigual do prestí¬ 
gio, do poder ou das honras ligadas à com¬ 
petição política. Esta distribuição desigual 
dos bens materiais e morais épossível por¬ 
que em última análise o pequeno número 
governa o grande número recorrendo à for¬ 
ça e à astúcia. (...) ” 9 . 

Na actualidade começam a ser cada vez 
mais visíveis as acções que expressam o des¬ 
contentamento que muitos vão sentindo com a 
universalização desta ‘ ‘religião” tão racional que 
apregoa o indivíduo como o factor de sociali¬ 
zação fundamental. Manifestações como as 
que cada vez mais ocorrem sempre que as 
“elites” do mundo se reúnem são bem a ex¬ 
pressão da negação em professar uma “fé” nas 
coisas, na matéria e não mais no humano. A 
hipocrisia “religiosa” tem sido levada a extre¬ 
mos tais, que são já muitos os que não preten¬ 
dem suportá-la e que não temem dizê-lo. 

De alguma forma, as expressões actuais de 
descontentamento pelo rumo “religioso” que 
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o prossegue, assemelham-se às ocor- 
num passado não muito distante quando, 
rrole da maximização do bem estar 
tivo, a elite governante nacionaliza, 
viza, colonializa e chama a si o governo 
í de tudo, logo cometendo excessos tais 
originando crises profundas quase que 
mam a retoma do “eu” como o curso 
mico mais viável a prosseguir, o que é 
a retoma do liberalismo como corrente 
mica dominante desde então. 

|As profundas alterações técnicas, 
lógicas e científicas, com a sua integração 
ente nos processos produtivos cada vez 
racionalizados e racionalizadores foi, gra- 
ente impondo uma ordem económica e 
que, de tão cega no seu percurso indivi- 
lista maximizador do lucro (e não 
imizador do humano), teria mais cedo ou 
tarde que exteriorizar as limitações que 

Foi esquecido pelas elites que todo o com- 
iento humano é imprevisível, que os seus 
5Íduos”/sentimentos, quer positivos, quer 
negativos, estão sempre latentes e que a negli- 
;èneia destas características poderia compor- 
3r custos irreversíveis. Daí o descontentamento 
jctual preocupar cada vez mais as elites 
governantes.... 

6. Até à actual incerteza e 
insegurança. 


Face a fenómenos crescentes como os 
sem-abrigo, sem papéis, desempregados 
e desempregados de longa duração, os 
excluídos socialmente, de entre outros, 
são cada vez mais as vozes que se levan¬ 
tam no sentido de alertar para as alterna¬ 
tivas que se têm de criar para superar todo 
este mau-estar. 


São muitas, ainda, as incongruências en¬ 
tre discursos pretensamente humanistas e as 
práticas liberais que se prosseguem, 
relembrando a era de alargamento de territó¬ 
rios quando em prole da difusão da palavra de 
Deus se cometiam enormes barbáries. 

Se é bem verdade que as “elites” gover¬ 
nantes do mundo, cada vez mais se reúnem 
em “oração” querendo convencer que irão dar 
um novo rumo às práticas “religioso- 
económicas” até aqui por eles prosseguidas, a 
realidade é que, terminados os tempos de “re¬ 
tiro” nada se altera. Parece cada vez mais difí¬ 
cil travar o curso de um rio que se foi tomando 
demasiado caudaloso. Será porque não se 
consegue ou porque não se quer? Será por¬ 
que não se quer acreditar num “Deus” que se 
pensa ultrapassado -“o humanismo” - ou será 
porque se crêem a si próprios como deuses? 

O Estado Providência tal qual foi concebi¬ 
do após a segunda Guerra Mundial, tendo 
conseguido por algum tempo colmatar muito 
do descontentamento que, à data, se expres- 
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sava, eis, também que se esgota paulatina e 
gradualmente pelo enfraquecimento de que foi 
vítima ao ser o “mercado” apontado como o 
principal lugar de “culto”. As relações mercantis 
superaram, de facto, as relações humanas e, 
porque, os mercados são isso mesmo, merca¬ 
dos, parece chegada a hora de estes terem de 
dar lugar a algo mais que relações mercantis. 

7. Que exigem o repensar das 
relações... 

Parece ser cada vez mais urgente repensar 
de facto as relações humanas. Este início do 
século XXI parece representar o início do 
requestionar em que ponto chegámos e para 
onde queremos ir. 

As relações pessoais, humanas, económicas, 
religiosas e políticas, parecem encontrar-se 
num momento histórico de transição (mais tarde 
os historiadores o dirão). O Deus “interesse 
económico” parece satisfazer cada vez menos 
crentes, as paixões humanas recalcadas recla¬ 
mam de novo a sua expressão, mas em que 
derivarão? 

Que tipo de relações se poderão estabele¬ 
cer no futuro tendo em conta o curso global 
económico que prossegue ainda? Que signifi¬ 
cará no futuro rir? Ajudar? Participar? Cola¬ 
borar? Ser Solidário? 

Como dizia o poeta mudam-se os tempos 
mudam-se as vontades. Que vontades pode¬ 
remos materializar amanhã que ainda não ti¬ 
vessem sido expressas? Que paixões futuras 
se materializarão entre os seres humanos? 
Como tomar socialmente apreensível uma re¬ 
lação humana de bem-estar e confiança? 

Será que nada se aprendeu de tudo o que a 
história tem contado? 

Nesta parte final vou conter-me em comen¬ 
tários para apenas questionar o que tantas ve¬ 


zes me salta ao espírito sempre que me descu¬ 
bro cada vez menos crente de tudo e todos. 

Como eu, serão com certeza cada vez mais 
os “fiéis” que por insatisfação da “palavra di¬ 
fundida” se retirarão para pensar nas mudan¬ 
ças possíveis. São difíceis de visualizar mas não 
impossíveis tendo em conta a capacidade ili¬ 
mitada da imaginação humana 

Para que as relações sociais se alterem pro¬ 
fundamente, será talvez necessário que essas 
alterações se internalizem, isto é, que sejam 
apreendidas por um número cada vez maior 
de pessoas e não apenas por aquelas que têm 
tido a coragem de manifestar, onde é preciso, 
o seu descontentamento. 

Repensar as relações humanas não pode 
consistir apenas em cimeiras mundiais onde o 
futuro de muitos é reflectido por muito pou¬ 
cos. Repensar as relações deixa de ser sufici¬ 
ente pela falta de acção que esse repensar tem 
demonstrado. Parece ser necessária uma acção 
consequente, profunda e que se revele consis¬ 
tente e duradoura. Poderá essa acção 
consubstanciar-se em práticas... 


8.... Sociais/Humanas como as 
reguladoras do devir? 

E aqui chegada, só posso continuar a ques¬ 
tionar o que, eventualmente, permanecerá sem 
resposta, pelo menos no curto prazo. 

Parecendo esgotada a actual forma “racio¬ 
nal e económica” que assumem as relações 
humanas que poderemos, neste contexto, 
perspectivar no futuro? Que relações se po¬ 
derão estabelecer que destronem o “Deus 
Económico” e reponham o “Deus Humano” 
como regulador de todas as relações mundi¬ 
ais? 

Sendo sentimento de muitos de que as pai- 
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I 'es humanas continuem a ser residuais, no 
■ratido de Pareto e não no sentido real que 
i'ís tem sido conferido (o de serem 
*--:undarizadas pela razão, logo racionalizadas 
nracionalizadoras do quotidiano), então será 
■ecessário alterar profundamente os interes- 
■es económicos derivados. 

Sendo um País constituído por pessoas, es¬ 
tes. não são o que possuem materialmente mas 
põn o que contêm interiormente. As pessoas 
não são racionais por natureza, não são homo 
iconomicus à nascença e, logo, não se rela- 
- - mam todas elas por interesses económicos, 
aliás, muito limitativos. 

Como convencer as pessoas de que podem 
■ítirar mais satisfação das suas relações se 
estas se basearem de facto nas suas paixões 
residuais (à Pareto) e não nos seus interesses 
económicos derivados (à Pareto)? 

Como convencer as pessoas de que a pai- 
xfio leva mais longe que a razão? Que a Pai- 
xão é um “resíduo” que não tem de ser exclu¬ 
siva e compulsivamente materializado na “de¬ 
rivação” económica, existindo outras possibi- 
. idades de se “materializar”, da mesma forma 
religiosa e mística, como a afectividade e soli¬ 
dariedade, por exemplo 
Como conseguir tomar universal/global o 
~grito”/hino Pedra Filosofal de António 
Gedeão.... 

“Eles não sabem que o sonho 
é uma constante da vida 
tão concreta e definida 
como outra coisa qualquer. 


Eles não sabem, nem sonham, 

Que o sonho comanda a vida. 

Que sempre que um homem sonha o 
mundo pulae avança 
Como bola colorida 
Entre as mãos de uma criança.” 
e tomar cada vez mais minotária a Global/ 


Universal Cantata Económica? 0 
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Para acabar de vez com o 

desenvolvimento 


Manifesto do Réseau Européen pour 1’Aprés- 
Déveioppement (rede europeia para o pós- 
desenvolvimento) 


/i. corrente de pensamento que se refere ao pós-desenvolvi- 
mento manteve, até agora, um carácter quase confidencial. No en¬ 
tanto, ela produziu, no decurso de uma j á longa história, uma litera¬ 
tura não negligenciável e está representada em inúmeros locais de 
pesquisa e de acção em todo o mundo. 

Surgida nos anos 60, após a “década do desenvolvimento”, a par¬ 
tir de uma reflexão crítica sobre os pressupostos da economia e 
sobre a falha das políticas desenvolvimentistas, esta corrente reagrupa 
investigadores e actores sociais do Norte e do Sul, portadores de 
análises e experiências inovadoras nos planos económico, social e 
cultural. Com o decorrer dos anos, laços muitas vezes informais 
foram-se tecendo entre estes diversos componentes, as experiên¬ 
cias e as reflexões alimentando-se mutuamente. A rede para o pós- 
desenvolvimento foi-se inscrevendo, assim, no movimento de uma 
rede internacional para a construção de uma alternativa ao 
desenvolvimentismo. 

A rede coloca no centro da sua análise o questionar radicalmente 
a noção de desenvolvimento, que apesar das evoluções formais que 
foi conhecendo continua como ponto de ruptura decisivo no seio do 
movimento de crítica do capitalismo e da mundialização. De uma 
lado, há os que, como nós, querem sair do desenvolvimento e do 
economicismo, por outro, os que militam por um problemático “ou¬ 
tro” desenvolvimento (ou uma não menos problemática “outra” 
mundialização). A partir desta crítica, esta corrente procede a uma 
verdadeira “desconstrução” do pensamento económico. São assim 
postas em causa as noções de crescimento, de pobreza, de necessi¬ 
dades, de ajuda, etc. 

As associações e pessoas membros da presente rede reconhe- 
cem-se nesta tentativa. Depois do falhanço do socialismo real e da 
vergonhosa derrapagem da social-democracia para o social-libera¬ 
lismo, pensamos que estas análises são susceptíveis de contribuir 
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para o renovar do pensamento e para a construção de uma socieda¬ 
de verdadeiramente alternativa à sociedade de mercado. 

Colocar radicalmente em questão o conceito de desenvolvimento, 
é fazer uma subversão cognitiva e esta é prévia e é condição para 
uma subversão política, social e cultural. 

Este momento parece-nos favorável para sair da semi-clandesti- 
nidade onde temos estado acantonados até agora, e o sucesso do 
colóquio Desfazer o desenvolvimento — Refazer o mundo, que 
teve lugar na UNESCO de 28 de Fevereiro a 3 de Março de 2002, 
reforça a nossa convicção e as nossas esperanças. 

Quebrar o imaginário desenvoivimentista e 
descolonizar os espíritos 

Face à mundialização, que não é senão o triunfo planetário do 
todo-mercado, falta-nos conceber e desejar uma sociedade na qual 
os valores económicos deixem de ser centrais (ou únicos...). A eco¬ 
nomia deve ser remetida para o seu lugar de simples meio para a 
vida humana, e não como a sua finalidade. É preciso renunciar a 
esta corrida louca para um consumo cada vez maior. Tal não é ape¬ 
nas necessário para evitar a destruição definitiva das condições para 
a vida na Terra mas também, e sobretudo, para que a humanidade 
saia da miséria psíquica e moral. Trata-se de uma verdadeira 
descolonização do nosso imaginário e de uma deseconomização 
dos espíritos, necessárias para mudar verdadeiramente o mundo, 
antes que a mudança do mundo nos condene à sua dor. É preciso 
começar por ver as coisas de outro modo, para que elas se possam 
tornar outras, para que seja possível conceber soluções de facto 
originais e inovadoras. Trata-se de colocar no centro da vida huma¬ 
na outros objectivos e outras razões de ser, do que a expansão da 
produção e do consumo. 

A palavra de ordem da rede é, então, resistência e dissidência. 
Resistência e dissidência com a cabeça, mas também com os pés. 
Resistência e dissidência como atitude mental de recusa, como higi¬ 
ene de vida. Resistência e dissidência como atitude concreta, por 
todas as formas de auto-organização alternativa. Isto significa tam¬ 
bém a recusa da cumplicidade e da colaboração com este empreen¬ 
dimento de “desinteligência” e de destruição planetária que constitui 
a ideologia desenvoivimentista.® 

Texto publicado na revista Réffactions, n° 9, Outono/Invemo 2002 

Tradução de Carlos António 
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Quesvi somos? 

Manifesto do Movimento 
Libertário Cubano no Exílio 


O Movimento Libertário Cubano procura articular e desenvolver 
o activismo revolucionário anti-autoritário em Cuba, em especial, e no 
continente americano em geral, com o objectivo de construir um movi¬ 
mento anarquista mais efectivo que participe activamente nas lutas do 
movimento real dos oprimidos pelo controlo das suas vidas e na resis¬ 
tência contracultural internacional 

Não somos uma organização anarquista mais, muito menos um cír¬ 
culo fechado de “eleitos” que pretende atribuir-se a representação do 
anarquismo cubano. Pelo contrário, somos uma rede de indivíduos e 
de colectivos com secções em diferentes cidades do mundo, que tenta 
uma coordenação mais efectiva entre as diferentes correntes que hoje 
formam o anarquismo cubano, desde o anarco-sindicalismo, o anar¬ 
quismo revolucionário, o anarco-comunismo, o cooperativismo, o 
comunalismo, o primitivismo, o eco-anarquismo até ao insurreccio- 
nalismo libertário. 

Se és anarquista, antiautoritario, antipatriarcal, anticlerical, rebelde, 
sonhador e idealista, tu também podes ser parte desta rede e partici¬ 
par activamente, de maneira individual ou colectiva, para o desenvol¬ 
vimento de um movimento anarquista real. 

Um pouco de história 

Os anarquistas cubanos participaram activamente na luta pela eman¬ 
cipação do proletariado desde os tempos da opressão colonial. A luta 
desenvolvida em meados e finais do séc. XIX, encabeçada pelo grupo 
“Los 3 Enriques” (Enrique Roig de San Martin, Enrique Messonier e 
Enrique Creci) é o melhor exemplo disso mesmo. Este núcleo anar¬ 
quista revolucionário deixava clara a sua posição de classe, contra a 
política e o Estado, já no ano de 1888, nas páginas do periódico anar¬ 
quista El Productor numa série de textos intitulados “Realidad y Utopia”, 
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que explicam em traços largos a concepção 
global destes nossos companheiros de então, 
a luta contra a corrente, numa altura em que as 
soluções democráticas, liberais, anexionistas, 
autonomistas, independentistas-nacionalistas (a 
“libertação nacional de Cuba”) eram dominan¬ 
tes. No entanto, a falsificação histórica que se 
faz na ilha da História dei Movimiento Obrero 
tem procurando deixar no esquecimento a im¬ 
portância do ideal ácrata no desenvolvimento 
das lutas contestatárias dos oprimidos. 

Os anarquistas cubanos também lutaram 
arduamente contra as ditaduras de Machado 
e de Batista. Contra este último, combateram 
em todas as frentes. Alguns nas guerrilhas ori¬ 
entais ou nas de Escambray, no centro da Ilha; 
outros uniram-se à conspiração e à luta urba¬ 
na. Também se estabeleceram pontes entre os 
sectores organizados revolucionariamente da 
luta contra Batista e a militância antiffanquista 
anarquista, através dos companheiros Anto- 
nio Degas (membro da CNT, estabelecido em 
Cuba) e Luis M. Linsuain, filho de outro des¬ 
tacado revolucionário anarquista, morto em 
Alicante no final da revolução espanhola. Os 
propósitos dos anarquistas eram os desejos 
majoritários do povo: liquidar a ditadura mili¬ 
tar e a corrupção política, assim como criar 
um campo mais aberto para desfrutar as liber¬ 
dades, tomado possível pela continuidade ide¬ 
ológica. 

No folheto Proyecciones Libertarias de 
1956, onde se atacava o ditador Batista, tam¬ 
bém se mencionava Castro, o qual não mere¬ 
cia “confiança alguma”, [que] “não respeitava 
compromissos e apenas lutava pelo poder”. 
Foi esta a razão de se estabelecerem contactos 
clandestinos mais frequentes com outros gru¬ 
pos revolucionários. Quando do triunfo da in¬ 
surreição, Castro já se havia convertido no lí¬ 
der de todo o processo, por uma avaliação 
incorrecta da oposição, que o considerava 


como um mal “controlável”, necessário e tem¬ 
porário, com o seu modesto programa social- 
democrata. 

Nos primeiros dias de 1959, as publicações 
libertárias Solidaridad Gastronómica e El 
Libertado reflectem nas suas primeiras edições 
uma atitude favorável, simultaneamente caute¬ 
losa e esperançosa, em relação ao governo 
“revolucionário”. No entanto, o Conselho 
Nacional da Asociación Libertaria Cubana lan¬ 
ça um manifesto onde “Expõe, informa e ajuí¬ 
za a revolução cubana triunfante”, e pelo qual, 
depois de explicar aposição dos anarquistas 
contra a passada ditadura, procede à análise 
do presente e do futuro próximo, declarando 
que “as mudanças institucionais”, ao abrir-se 
uma nova etapa para Cuba, “não entusiasmam 
nem criam ilusões”, ainda que não se negue, 
com certa ironia, a “segurança com que por 
algum tempo, ao menos, gozaremos das liber¬ 
dades públicas, o bastante para nos garantir a 
possibilidade de propaganda” (sic). Segue um 
ataque certeiro e cerrado contra o “centralismo 
estatal” caminho, dizem, para chegar a um 
“ordenamento autoritário”. Faz-se eco da pe¬ 
netração da igreja católica e do Partido “Co¬ 
munista”. Finaliza o documento com uma re¬ 
ferência ao movimento operário, onde de novo 
se coloca a ênfase no trabalho do Partido 
Comunista de Cuba (PCC) “para agarrar a 
hegemonia que [...] durante a outra era de 
dominação batistiana [...] gozaram” ainda que 
termine por opinar que isto não ocorrerá e fi¬ 
naliza com optimismo: “O panorama, pese a 
tudo, dá esperanças [...]”. 

Por outro lado, e seguindo a mesma linha, 
Solidaridad Gastronómica publica a 15 de 
Fevereiro de 1959 outro Manifesto aos tra¬ 
balhadores e ao povo em geral, onde explica 
e adverte que ainda que ao governo revoluci¬ 
onário não fosse possível “[...] pôr em tão 
pouco tempo, em funcionamento normal [...] 
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k : rganismos operários [...] é um dever nos- 
■„.] que se respeitem e exerçam as normas 
Hk iberdade e direito [...]. É necessário que 
mt lonvoquem eleições nos sindicatos [...] que 
ifcamecem a funcionar as assembleias Fi- 

Bmdmente, deixa nas mãos dos operários de 
■pEiiquer sindicato o problema da “cessação 
m rigatória dos seus cargos” em relação aos 
»:-js “[...] diferentes orientadores. É impres- 
■"rjdível que sejam os próprios trabalhadores 
■ iecidir sobre a inabilidade sindical dos seus 
Tissados dirigentes, já que fazê-lo de outra 
’ i: mia seria cair nos mesmos procedimentos 
pe antes [...] havíamos combatido”. 

A mesma publicação, no seu editorial de 15 
ãe Março, condena amargamente “os proce¬ 
dimentos ditatoriais (da CTCR) [...] acordos 
s mandatos de cima que impõem medidas, lar¬ 
gam e colocam dirigentes”. Também acusa os 
elementos incondicionais [...] nas assembleias, 
que sem serem membros da organização sin- 
ücal, levantam o braço a favor de uma ordem 
Jos dirigentes”. Entre outras anormalidades e 
“procedimentos” cita-se o seguinte: “[...] nal¬ 
gumas ocasiões enchem-se as assembleias com 
milicianos armados, que constituem uma fla¬ 
grante coacção, não se respeitam os preceitos 
regulamentares [...] que se chega a qualquer 
tipo de procedimento para manter o controle 
dos sindicatos”. Como se pode apreciar, a 
batalha pela libertação do movimento operá¬ 
rio estava a ser lamentavelmente perdida, ape¬ 
sar das denuncias dos anarco-sindicalistas nes¬ 
se campo tão importante. 

A oposição ao anarco-sindicalismo emana¬ 
va directamente de sectores do Movimiento 
26 de Julio (M26J), instigado pelos elementos 
do PCC infiltrados dentro dessa organização, 
que tomou quase militarmente a direcção de 
todos os sindicatos da Ilha. Dizia-se que era 
uma medida temporária, com o objectivo de 
purgar os elementos mais corruptos da dita¬ 


dura, até à celebração de eleições sindicais li¬ 
vres. Como se pode comprovar, e como era, 
aliás, costume em Cuba, o temporário con¬ 
verteu-se em permanente. Mas de onde surgi¬ 
ram estes elementos sindicais, se era público e 
notório que o M26 J nunca tivera uma base sin¬ 
dical, nem sequer uma simpatia generalizada 
entre os trabalhadores ou uma direcção pro¬ 
letária activa? 

Estes dirigentes sindicais provinham, na sua 
maioria, de dois campos antagónicos: o el 
sindicalismo das Comisiones Obreras, que res¬ 
pondiam à política eleitoral e haviam sido ini¬ 
migos do governo anterior, e gente do PCC. 
Os primeiros correspondiam a um oportunis¬ 
mo cínico e prestavam-se a qualquer manipu¬ 
lação estatal. Os segundos eram extremamen¬ 
te perigosos, e apesar do seu passado tem¬ 
pestuoso já se notava um apoio oficial que pro¬ 
vinha do mais alto do governo. Ambos os 
sectores se odiavam mutuamente e se prepa¬ 
ravam para uma luta aberta pela hegemonia 
do sector proletário mas, como se verá mais 
adiante, acabaram numa amálgama desastro¬ 
sa para o movimento operário cubano. 

Em Julho, o Estado cubano estava totalmen¬ 
te já nas mãos de Castro e dos seus colabora¬ 
dores mais próximos.. Apresença de elemen¬ 
tos do PCC já era notável entre as altas figu¬ 
ras do governo. Os anarquistas que tal nota¬ 
ram alarmaram-se grandemente; entendiam 
correctamente que a influência do PCC nas 
esferas governamentais e sindicais significava 
um golpe mortal a curto ou a longo prazo. Os 
seus maiores pesadelos depressa se revelaram 
realidade. Por seu lado, Castro declarou pu¬ 
blicamente não ter nenhuma relação com o 
PCC, mas reconheceu a existência de “comu¬ 
nistas” dentro do seu governo, mas também 
de outras pessoas de filiação anticomunista. 

Para o final desse ano convoca-se o X Con¬ 
gresso Nacional da Confederación de 
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Trabaj adores de Cuba Revolucionaria 
(CTCR), onde uma maioria aceita a tese do 
“Humanismo”, uma espécie de filosofia criada 
no princípio desse ano e que dizia afastar-se 
dos campos tradicionais do comunismo e do 
capitalismo estabelecidos pela Guerra Fria e 
que proclamava as palavras de ordem de “Pan 
con libertad” e “Libertad sin terror”. Os cuba¬ 
nos, sempre criativos, tinham inventado um 
novo sistema sociopolítico para fornecer al¬ 
gum tipo de explicação ideológica ao novo 
regime. David Salvador, o máximo dirigente 
da facção do M26J, exercia como seu mais 
denodado caudilho. Por sua vez, o PCC, bem 
representado no dito Congresso, ainda que em 
evidente minoria, escudava-se na velha pala¬ 
vra de ordem de “Unidad”. 

Em 23 de Novembro o Congresso encon- 
tra-se totalmente dividido para estabelecer to¬ 
mar acordos ou eleger uma representação. Os 
anarquistas da Asociación Libertaria Cubana 
já tinham publicado no Solidaridad, a 15 des¬ 
se mês, uma “chamada ao X Congresso”, onde 
se insistia em que “Os congressos que vínha¬ 
mos padecendo desde há muito tinham como 
única questão importante a distribuição dos 
cargos do aparelho’ ’, e finalizava com uma nota 
optimista: “[...] mas se quiséssemos que [...] 
se desse um passo em frente no sindicalismo 
revolucionário”. E acrescentava-se com espe¬ 
rança: “Que se entrasse profundamente nas 
grandes questões do proletariado [...] passan¬ 
do por cima de personalismos e sectarismos 
de grupo ou partidos [...]”. Nada disto acon¬ 
teceu. 

Perante a realidade visível de uma paralisia 
proletária criada pela evidente divisão a cami¬ 
nho do poder, Castro em pessoa dirige-se ao 
congresso e explica a necessidade de “defen¬ 
der a revolução”, para o que é necessário “di¬ 
rigentes verdadeiramente revolucionários” e 
uma liderança apoiada por todos os delega¬ 


dos, propondo David Salvador para o cargo. 
A única facção que deve prevalecer é a do 
“partido da pátria”, segundo declara Castro, e 
efectivamente, como nos bons velhos tempos 
da República que tanto se quer desejar esque¬ 
cer, o governante de turno propõe o Secretá¬ 
rio Geral da CTCR como um apêndice ou um 
simples Ministério do governo. O Comité Exe¬ 
cutivo é composto por delegados do M26J e 
do PCC. No dia 25 dá-se por terminado o 
Congresso e o líder “comunista” Lázaro Pena 
assume o controle da direcção da organiza¬ 
ção operária, ainda que a representação no¬ 
minal a ostente David Salvador. 

Como era lógico pensar, os representantes 
sindicais do M26J, que se tinham oposto ao 
controle do Congresso e da CTCR pelo PCC, 
depois de escutar as orientações do seu “líder 
máximo”, Fidel Castro, acerca da direcção 
operária, aceitaram sem replicar a imposição 
do governo, pela simples razão de que as or¬ 
dens vindas de cima indicavam que ou se cum¬ 
priam ou ia-se parar ao cárcere. “Patria o 
muerte, venceremos!” 

Terminava neste Congresso, denominado “o 
dos melões” (verde azeitona por fora - a cor 
do M26J - e vermelho por dentro - a do PCC), 
encerrando quase um século de lutas sindicais, 
pelas quais os operários tinham conseguido 
algumas vantagens sobre o abuso patronal. 
Agora tudo isto mudava. O Estado convertia- 
se, em poucos meses, no verdadeiro e único 
patrão. 

Pouco conhecida foi a visita feita pelo anar¬ 
quista alemão Agustín Souchy a La Habana. 
no verão de 1960, e menos ainda a publica¬ 
ção de um folheto intitulado “Testimonios so¬ 
bre la Revolución Cubana”, que narrava as suas 
opiniões sobre o campesinato e a nova lei de 
Reforma Agrária com que o governo castrista 
pretendia assombrar meio mundo, a começar 
pelos próprios cubanos. A figura de Souchy 
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ie sobra conhecida nos meios libertários 
■anos, desde o ano anterior, e sabendo que 
_ pensava viaj ar até Cuba, Solidaridad tinha 
Jxicado um grande ensaio, intitulado O so- 
lismo libertário, como uma forma de acla- 
rconceitos sociais e como uma oculta espe¬ 
ra de que essas ideias tomassem forma na 
: va sociedade que já se perfilava. 

Iram momentos difíceis, como em todo o 
■ Dcesso revolucionário (como numa guerra), 
n que o povo se debatia entre o medo, a 
certeza e a esperança. Já no começo do ano 
; notava a provocação dos meios oficiais so- 
r e os anarquistas, através do órgão oficial do 
istrismo, Revolución, com acusações tão 
fiadas como falsas. Sem embargo, a visita 
de Souchy, convidado pelo governo para es- 
üdar e dar a conhecer a sua opinião sobre a 
igricultura cubana, encheu de entusiasmo mui- 
■js companheiros, e o escritor alemão foi sau- 
cado com júbilo genuíno em diferentes actos 
em sua honra e com umas cordiais boas vin- 
ias por parte dos meios ácratas, a 15 de agos- 
'.o de 1960. 

Como estudioso dos problemas agrários, 
Souchy tinha escrito um folheto muito comen¬ 
tado na Europa, intitulado “As cooperativas 
de Israel”, sobre a organização dos Kibbutz, 
motivo pelo qual o governo cubano esperava 
algo semelhante, como um aval para seu gi¬ 
gantesco programa agrário e como propagan¬ 
da nos meios anarquistas internacionais. Mas 
este não foi o caso. Souchy viajou por toda 
Cuba com os olhos e o coração abertos a tudo 
o que se lhe mostrava e ao que pode observar 
por sua própria conta. O resultado da sua aná¬ 
lise não podia ser mais pessimista. Cuba apro¬ 
ximava-se demasiado do modelo soviético; a 
falta de liberdade e de iniciativa própria não 
podiam conduzir a outro lugar que ao 
centralismo no sector agrário. Outro tanto se 
notava já na economia. Souchy foi honesto no 


seu inventário e o seu folheto intitulado 
“Testimonios sobre la Revolución Cubana” foi 
publicado sem passar pela censura oficial. Três 
dias depois de partir de Cuba, a edição desse 
trabalho foi interceptada pelo governo, por 
sugestão da direcção do PCC, e destruída na 
sua totalidade. Por sorte para a História, a 
editorial Reconstruir, em Buenos Aires, repro¬ 
duziu completa a versão original de Souchy, 
em Dezembro do mesmo ano, com um exce¬ 
lente prólogo de Jacobo Prince. 

No verão de 1960, convencidos de que 
Castro se inclinava cada dia mais para um go¬ 
verno totalitário de formato marxista-leninista, 
caminho no qual se asfixiava, pouco a pouco, 
a liberdade de expressão, comunicação, as¬ 
sociação e, até, de mobilização, a maioria dos 
componentes da ALC acordaram, com o eu¬ 
femismo de outras siglas, lançar a Declaração 
de Princípios, avalizada como a Agrupación 
Sindicalista Libertaria em Junho desse ano e 
assinada pelo Grupo de Sindicalistas 
Libertários. A ideia de usar este outro nome 
devia-se à necessidade de “evitar represálias 
sobre os membros da ALC”. O documento, 
que é vital para entender a situação dos anar¬ 
quistas cubanos nessa época, tinha como 
objectivo, além de se dirigir ao povo cubano, 
acusar o governo do desastre que se aproxi¬ 
mava e estabelecer uma polémica com os mem¬ 
bros do PCC que se encontravam em posi¬ 
ções importantes no governo. 

A Declaração constava de oito pontos e ata¬ 
cava o “Estado em todas as suas formas”: de¬ 
finia, de acordo com as ideias, a função de 
sindicatos e federações na sua verdadeira 
actividade económica; declarava que “a terra” 
devia pertencer “a quem a trabalha”, apresen¬ 
tando “o trabalho colectivo e cooperativo” em 
contraste com o centralismo agrário proposto 
na Reforma Agrária governamental; enfatizava 
a educação colectiva e livre da infância, assim 
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como a cultura; lutava contra o nacionalismo, 
o militarismo e o imperialismo, que considera¬ 
va nocivos, opondo-se ao plano a militarizar o 
povo; atacava sem temores o “centralismo 
burocrático” e desencadeava um combate em 
prol do “federalismo”; propunha como recur¬ 
so imediato a liberdade individual “tendo em 
vista lograr uma liberdade colectiva”; e, final- 
mente, declarava que a revolução cubana era 
como o mar, “de todos”, e condenava energi¬ 
camente “as tendências autoritárias no próprio 
seio da revolução”. 

Não havia dúvidas de que era um dos pri¬ 
meiros ataques directos que desde um ponto 
de vista ideológico se fazia ao regime. A res¬ 
posta, no entanto, não tardou em chegar. Em 
Agosto, o órgão do PCC, Hoy, com a assina¬ 
tura do Secretario General, Blas Roca, o diri¬ 
gente de mais categoria dentro dos quadros 
“comunistas”, respondia à declaração dos anar¬ 
quistas de forma violenta, usando as mesmas 
falácias que em 1934, e agregando a perigosa 
acusação de que os seus autores eram “agen¬ 
tes do Departamento de Estado ianque”. Se¬ 
gundo um dos autores da Declaração, 
Abelardo Iglesias “[...] por fim o ex-amigo de 
Batista [...] Blas Roca, respondeu-nos no su¬ 
plemento dominical [...] enchendo-nos na sua 
resposta de insultos e injurias”. Era mais inte¬ 
ressante e significativo que num ataque ao go¬ 
verno de Castro, fosse o dirigente de mais alto 
nível do PCC quem saísse a responder pelo 
regime. Naquele verão de 1960 rapidamente 
se começaram a aclarar as dúvidas. 

A partir desse instante, os anarquistas que 
eram inimigos do regime tiveram que mergu¬ 
lhar na clandestinidade. Fez-se uma tentativa 
para estabelecer uma polémica em relação à 
resposta de Roca, mas, segundo Iglesias “não 
logramos que os nossos impressores, já ater¬ 
rorizados pela ditadura, aceitassem imprimi- 
la. Também não foi possível uma edição clan¬ 


destina”. Tratava-se de um folheto de 50 pá¬ 
ginas onde se dava a devida réplica ao PCC e 
a Roca. Um mês antes, El Libertário dedicava 
o seu número de 19 de Julho a celebrar “A 
heróica atitude dos anarquistas em Julho de 
1936”. Os membros da delegação da CNT 
em La Habana, entusiasmados pelo triunfo re¬ 
volucionário, tinham-se proposto derrubar 
Franco de forma violenta. Nesse mesmo nú¬ 
mero, dedicado inteiramente a defender a ati¬ 
tude libertária antes, durante e depois da Guer¬ 
ra Civil espanhola, na sua última página e qua¬ 
se de forma patética, faz-se um relatório das 
actividades da ALC e “a luta contra a ditadura 
de Batista”. O inventário é largo e recorda ao 
governo o contributo dos anarquistas cubanos 
a favor da revolução e da liberdade. Era o re¬ 
curso aos últimos cartuchos ideológicos. El 
Libertário desaparecia nesse mesmo verão. 

Os elementos mais aguerridos dentro do 
anarquismo cubano têm poucas opções a 
seu favor. Depois da Declaração já sabem 
que vão ser perseguidos pelos cegos servi¬ 
dores do regime, que convertidos em ver¬ 
dadeiros sicofantas tomam a tarefa de dela¬ 
tar qualquer cubano que no esteja de acor¬ 
do com o processo. Uma acusação de “con¬ 
tra-revolucionário” é um bilhete para o cár¬ 
cere, ou mesmo uma viagem para o paredão 
de fusilamento. As razões apresentadas pe¬ 
los libertários para se oporem ao terrorismo 
de Estado de forma violenta, são tão váli¬ 
das hoje como ontem. O anarco-sindicalismo 
dentro dos sindicatos e federações, como 
se viu, passou para melhores dias. Não ha¬ 
via espaço para exercer a liberdade de im¬ 
prensa nem para fazer propaganda a favor 
das ideias. Atacar o regime era um crime de 
lesa pátria. A política económica do regime 
conduzia à sovietização de Cuba com todas 
as suas consequências negativas. Perseguia- 
se, com um rigor ainda não conhecido, a 
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lodo aquele que propusesse outras ideias que 
-jão fossem as que emanavam do Estado. 

Também ao Estado tinham ido parar to- 
ias as grandes propriedades, lojas, quintas, 
:entrais açucareiras, plantações de tabaco, 
enfim, toda a riqueza do país, até então nas 
mãos da alta burguesia, o capitalismo naci- 
: nal e a banca cubano-norteamericana. 

Estas medidas de “nacionalização” ou ex¬ 
propriação não foram criticadas pelos 
libertários. Aquilo a que se opunham, segun¬ 
do a mencionada Declaração, era à 
estatização de todas as riquezas 
de Cuba nas mãos de Castro 
e do PCC. Havia, então, 
que tomar o duro caminho 
da clandestinidade ou do exí¬ 
lio, para começar a lutar de 
novo contra uma nova e pode¬ 
rosa ditadura que, como expli¬ 
cara Casto Moscú “[...] conven¬ 
cemo-nos de que todos os esfor¬ 
ços do nosso povo e os nossos se ha¬ 
viam perdido e que chegávamos a um pro¬ 
cesso muito difícil e pior do que os males 
que tínhamos combatido antes”. Perante uma 
situação de corte totalitário, a grande maio¬ 
ria dos anarquistas cubanos concordaram 
em rebelar-se e iniciar uma luta que estava 
condenada, desde o primeiro dia, a ser um 
fracasso rotundo. 

Muitos dos anarquistas que tinham lutado 
contra a ditadura de Batista, nas diferentes 
guerrilhas no Ocidente, Centro e Oriente do 
país, não viram outro caminho, face à re¬ 
pressão castrista, do que regressar às ar¬ 
mas. Segundo relata Moscú, “editaram-se 
uma infinidade de manifestos denunciando a 
falsidade dos postulados da revolução 
castrista e convocando o povo à oposição. 
Fizeram-se reuniões para debater temas e 
tomar consciência da desgraçada realidade 


que se confrontava”, e “levaram-se a efeito 
planos de sabotagem sobre objectivos bá¬ 
sicos de suporte do Estado [...]” 

Metidos já plenamente na luta armada, se¬ 
gundo Moscú, “participou-se na cooperação 
para apoiar alguns focos guerrilheiros existen¬ 
tes em diferentes partes do tenitório [...]”. Em 
particular, em duas guerrilhas importantes na 
mesma zona, onde se operava com grande di¬ 
ficuldade devido a que a Sierra Occidental não 
era muito alta, o terreno estreito e estava mui¬ 
to perto de La Habana. “Existiu um contacto 
mais directo com a guerrilha do Capitão 
Pedro Sánchez em San Cristóbal, pois 
companheiros nossos participaram 
activamente nesta guerrilha [...] foram-lhes 
distribuídas algumas armas. [...] Com a 
guerrilha que era comandada por Francis¬ 
co Robaina (Machete), que operava na 
mesma cordilheira, fomos solidários em 
tudo o que nos foi possível [...]”. O com¬ 
panheiro Augusto Sánchez, combatente 
nestas guerrilhas, foi assassinado de¬ 
pois de ter sido feito prisioneiro. 
Considerados como bandidos 
pelo governo, em muito pou¬ 
cos casos se respeitava a vida 
a quem quer que se rendesse. 

Além de Augusto Sánchez, foram assassi¬ 
nados os seguintes “companheiros combaten¬ 
tes: Rolando Tamargo e Ventura Suárez, fuzi¬ 
lados; Sebastián Aguilar filho, assassinado a 
tiro; Eusebio Otero apareceu morto no quar¬ 
to; Raúl Negrín, acossado pela perseguição, 
suicidou-se”. Por outro lado, além de Moscú, 
foram presos e condenados a penas de prisão 
os seguintes companheiros: Modesto Pineiro, 
Floreai Barrera, Suria Linsuaín, Manuel 
González, José Acena, Isidro Moscú, Norberto 
Torres, Sicinio Torres, José Mandado Mar¬ 
cos, Plácido Méndez e Luis Linsuaín, oficiais, 
estes dois últimos, do Exército Rebelde. Fran- 
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cisco Aguirre morreu na prisão; Victoriano 
Hernández, doente e cego pelas torturas na 
cadeia, suicidou-se; e José Alvarez 
Micheltorena, morreu poucas semanas depois 
de sair da prisão. 

No Primeiro de Maio de 1961, Castro de¬ 
clarou o seu governo, “socialista”, na realida¬ 
de de formato estalinista, colocando-se aos 
libertários, fora e dentro de Cuba, um dilema 
ético. O regime exigia a adesão mais decidida 
dos seus simpatizantes e militantes. Não exis¬ 
tia o direito à abstenção ou a qualquer posi¬ 
ção neutral. Dormia-se com os criminosos ou 
morria-se de insónias. A Terceira República 
presidida por um ditador a despontar não ofe¬ 
recia outras alternativas que agrupar-se debai¬ 
xo do seu controle ou escolher entre três op¬ 
ções: a cadeia, o paredão ou o exílio. Passa¬ 
dos os primeiros encontros e confrontações 
com os sectores mais estalinistas do PCC, 
entendia-se entre os componentes da ALC que 
o regime, a caminho do totalitarismo, não ía 
permitir a existência de uma organização anar¬ 
quista, ou sequer a propaganda das ideias. 

O movimento anarquista cubano, persegui¬ 
do pelas novas corporações repressivas da 
ditadura de Castro, vê-se obrigado a exilar- 
se. Não era a primeira vez que os anarquistas 
cubanos se refugiavam nos EUA. Já desde o 
século XIX, Tampa, Cayo Hueso e New York 
tinham sido os lugares escolhidos por estes 
perseguidos, onde tinham a oportunidade de 
ganhar o sustento, além da proximidade ne¬ 
cessária para continuar a luta. Durante as dita¬ 
duras de Machado e Batista, o exílio tinha sido 
para os mesmos lugares; existiam além disso, 
contactos históricos com outros grupos de 
anarquistas residentes nos EUA. 

No verão de 1961, na cidade de New York, 
constitui-se o Movimiento Libertário Cubano 
no exílio (MLC), por um grupo de anarquistas 
cubanos exilados nessa cidade. Por essa mes¬ 


ma altura, e com o mesmo propósito, organi- 
zou-se na Florida outro grupo de anarquistas 
cubanos, que foi conhecido como a Delegación 
General. A chamada Secção de New York, 
quase todos anarco-sindicalistas procedentes 
do Sindicato Gastronómico, estabeleceu os 
primeiros contactos com os anarquistas espa¬ 
nhóis radicados em Boston, através do com¬ 
panheiro Gómez, agrupados no Club Aurora. 
Também por aqueles anos se contactou com 
outro grupo de companheiros espanhóis em 
New York, orientados por J. González Maio, 
à volta de uma antiga referência ácrata. Cultu¬ 
ra Proletária, com os quais se iniciou uma re¬ 
lação solidária. 

Mas, sem dúvida, a cooperação e a soli¬ 
dariedade que principalmente recebeu o 
Movimiento Libertário Cubano, procedia do 
grupo anarquista chamado Libertarian 
League (Liga Libertaria), orientados por 
Sam Dolgoff e Russell Blackweil. Este últi¬ 
mo combatente na Guerra Civil espanhola e 
com um notável reconhecimento dentro de 
anarquismo norte-americano, apesar, ou tal¬ 
vez por isso mesmo, da sua procedência 
trotskista. Sam Dolgoff era nessa altura uma 
das figuras mais respeitadas nos meios 
ácratas da América do Norte, e possuía uma 
grande trajectória revolucionária, além de 
exercer grande influência dentro da chama¬ 
da esquerda norte-americana. Sempre a seu 
lado, e às vezes à frente, não podemos es¬ 
quecer a sua companheira Esther Dolgoff, 
mulher dedicada desde a sua juventude à luta 
social e à liberdade do proletariado nos 
EUA. Neste grupo ainda colaborava Abe 
Bluestein, outra figura que também se iden¬ 
tificou com os cubanos. Este sector anar¬ 
quista tinha fundado em 1954 a referida Liga 
Libertaria, e tinha como porta-voz um bole¬ 
tim chamado Views and Comments. Sem a 
colaboração de todos os membros desta 
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issociação anarquista, o trabalho dos anar¬ 
quistas cubanos teria sido muito mais difícil. 

Em Agosto de 1960 publicara-se em San- 
uago do Chile um panfleto de 16 páginas as- 
sinado pela Federação Anarquista Interna¬ 
cional, intitulado “Manifesto dos anarquis- 
tas do Chile sobre a Revolução Cubana face 
aos imperialismos ianque e russo”, onde se de¬ 
nunciava o castrismo pela primeira vez a nível 
mundial e que coincidia plenamente com o do¬ 
cumento que se havia feito em La Habana, pu¬ 
blicado pelos libertários. Este trabalho, que é 
pouco conhecido devido à pobre distribuição 
que teve e à sabotagem de que foi vítima por 
parte dos leninistas chilenos, já deixava clara a 
posição dos anarquistas acerca do castrismo. 
O Manifesto ficou enterrado nas sombras de 
mistério. 

Condenados a penas de 20 anos encontra- 
vam-se presos nos cárceres cubanos Isidro 
Moscú e Plácido Méndez. Suria Linsuaín, cum¬ 
pria uma condenação menor, mas o seu irmão 
Luis estava condenado à morte por tentar exe¬ 
cutar Raúl Castro. Enquanto se ajuda os pri¬ 
meiros, o MLCE procurou mobilizar a opinião 
anarquista internacional para salvar a vida a 
Luis, activando um movimento de solidarieda¬ 
de internacional. 

Pelo seu lado, os membros do MLCE, em 
1962, iniciaram uma campanha propagandís- 
tica com a publicação de um Boletín de 
Información Libertaria (BIL), recebendo a 
solidariedade mais desinteressada e espontâ¬ 
nea com a sua causa por parte de Views and 
Comments, em New York, e o apoio da 
Federación Libertaria Argentina, por um acor¬ 
do do seu V Congreso, celebrado em Buenos 
Aires, com o seu órgão de informação Acción 
Libertaria. Tanto os companheiros argentinos 
como os norte-americanos responderam des¬ 
de o primeiro momento ao apelo dos anar¬ 
quistas cubanos exilados e nunca lhes faltou, 


durante todos os anos difíceis por vir, esse 
apoio solidário. Pouco depois, mostrariam a 
sua solidariedade os companheiros da CNT- 
FAI e um sem fim de federações, grupos e 
colectivos anarquistas por todo o mundo. 

Âctuaiidade 

Hoje, como há 40 anos, o povo de Cuba 
vive na própria carne a ameaça intervencionista 
ianque e sofre o terror e o despotismo do cas¬ 
tro-fascismo, com a única diferença de que o 
sistema repressivo castrista agora é mais so¬ 
fisticado e ainda mais opressivo. As prisões 
continuam cheias de opositores pacíficos e de 
jovens contestatários que se revoltam contra a 
imposição constante do totalitarismo e a falta 
de liberdade. O paredão de fusilamento volta 
a ser a alternativa dos lutadores sociais ou dos 
desesperados que tentam fugir do absolutis¬ 
mo. 

E, no entanto, de forma inexplicável, a 
“Revolución Cubana”, que é como gostam as 
“esquerdas” de chamar à ditadura castrista, 
continua a ter esse hipócrita “apoio crítico”. 
Vemos como amplos sectores da “esquerda” 
se opõem à pena de morte, ao serviço militar, 
à censura nos meios de comunicação, à fabri¬ 
cação de casos judiciais contra lutadores so¬ 
ciais debaixo do eufemismo de “terrorismo”, 
como se opõem às leis mordaças que proí¬ 
bem as rádios livres, como se opõem à ener¬ 
gia nuclear, como se opõem à espionagem dos 
aparelhos repressivos dos seus Estados e, sem 
embargo, todos esses atropelos e infâmias, as 
justificam, e até as apoiam e aplaudem, em 
nome de um anti-imperialismo primário. O 
“apoio crítico” foi e é uma frase feita para con¬ 
sumo exterior e nunca interior, e baseia-se prin- 
cipalmente numa forma de pensar estritamen¬ 
te totalitária ou maniqueísta: “com a revolução 
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e contra o imperialismo”, aquelas que não nos 
apoiem estão a favor do imperialismo ianque 
e, portanto, são considerados como 
reaccionários. Este tipo de pensamento é o 
mesmo que apresentavam Hitler, Mussolini e 
Franco. 

Evidentemente, a propaganda castrista em 
nível mundial repetiu este slogan com todo o 
vigor dos seus dólares e dos seus convites para 
férias grátis em Cuba, e nunca faltaram 
amanuenses e escribas capazes de obscure¬ 
cer a realidade cubana com sermões e pará¬ 
bolas. Tudo o que não nos conduz pelo cami¬ 
nho de uma visão objectiva da Cuba de hoje. 
Uma ilha arruinada moral, física e economica¬ 
mente, onde os seus habitantes desafiam qual¬ 
quer perigo para poder escapar e onde, ironi¬ 
camente, os funerais são grátis. Uma larga 
satrapía oprime o nosso povo, e quando al¬ 
guém denuncia o crime, acusam-no de ser pago 
ou de estar ao serviço do imperialismo. No 
entanto, a realidade é evidente e qualquer um 
a pode comprovar, sendo viajante curioso e 
sem fazer coro com os cantos de sereia. 

No seio do “movimento anarquista interna¬ 
cional”, as posições frente ao regime de Cas¬ 
tro já não são (pelo menos maioritariamente) 
as mesmas com que no passado alguns 
sectores ácratas silenciaram os crimes de Cas¬ 
tro contra os nossos companheiros. Pelo con¬ 
trário, hoje escuta-se a viva voz da repulsa dos 
nossos companheiros anarquistas, em qualquer 
confim do mundo, contra a ditadura castrista. 
E vemos como os defensores da tirania, ape¬ 
sar dos seus custos, cada vez são menos no 
movimento real dos explorados, menos nos 
núcleos de resistência ao Capital, menos nas 
barricadas da confrontação directa, menos 
entre os homens e mulheres que lutam de ma¬ 
neira horizontal e autónoma pela autogestão 
das fábricas, das comunidades originárias, das 
universidades, dos bairros, das nossas vidas. 


Pelo contrário, os defensores do regime de 
Castro, os encontramos nas filas do 
reformismo, nas filas da social-democracia, 
entre os partidários do voto de “esquerda”, na 
militância do PT de Lula, entre os simpatizan¬ 
tes de Kirchner, na burocracia bolivariana de 
Hugo Chávez, entre os ideólogos da demo¬ 
cracia-cristã, entre um sem fim de organiza¬ 
ções burocráticas de esquerda, que vão des¬ 
de sindicatos parasitários e organizações 
clientelistas, até federações de estudantes fós¬ 
seis e frentes populares de siglas. Mais, en- 
contram-se nos grupos capitalistas europeus e 
latino-americanos que hoje investem na Ilha e 
nos preparam um capitalismo com “rosto hu¬ 
mano”, enquanto paralisam as lutas 
autogestionárias por toda a parte do continen¬ 
te e do planeta. Hoje, o regime de Cuba, com 
todos os seus auto-proclamados e exagera¬ 
dos avanços, não é exemplo nem caminho a 
seguir nem sequer para os seus próprios de¬ 
fensores. 

A Cuba de hoje é uma imensa quinta nas 
mãos de um maioral cruel e sanguinário que 
não vacila em aumentar a repressão, desde que 
possa continuar a mandar. Cuba está carente 
de qualquer tipo de liberdade, seja individual 
seja colectiva. Depois do desabar do ancien 
regime soviético, a crise económica é de pro¬ 
porções catastróficas e da frugalidade alimen¬ 
tícia se passa diariamente à necessidade mais 
paupérrima. A classe operária perdeu todos 
os seus direitos e todos os sindicatos são or¬ 
ganismos estatais, o protesto é um delito e a 
greve é um crime. Tudo isto poderá parecer 
exagerado e na realidade o é, mas é a realida¬ 
de que se vive na Ilha. Convidamos qualquer 
companheirO que queira comprovar estes fac¬ 
tos a que visite Cuba, mas fora dos circuitos 
“revolucionários” e dos cantos de sereia. 

O último reduto do castrismo é uma maqui¬ 
naria propagandística eficiente e imaginativa 
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Hm 1992, vimo-la a funcionar com a viagem 
ie Castro à península ibérica, para celebrar 
com o resto dos corruptos governantes o V 
Centenário do genocídio, justificando com a 
sua presença 500 anos de ignomínias neste 
continente por parte da “mãe pátria” e outras 
não menos cruéis madrastas. Nessa oportuni¬ 
dade pudemos comprovar até que ponto fun¬ 
ciona a hipocrisia das “esquerdas” quando, a 
terem que repudiar todos os governos que se 
prestaram a essa “celebração”, preferiram pas¬ 
sar por alto ou silenciar a presença castrista 
no evento. Recentemente, voltou-se a verifi¬ 
car esta usual hipocrisia das esquerdas, com a 
visita de Castro à Argentina, para a tomada de 
posse de Nestor Kirchner, em aberta promo¬ 
ção do MERCO SUR, como o rosto humano 
do capitalismo de mercado. 

Nos últimos anos, o desemprego aumenta 
de forma geométrica, o sistema gratuito de 
saúde pública carece de tecnologia moderna e 
a escassez de medicina é alarmante, e quanto 
à educação, que vai acompanhada de uma 
cumplicidade com o sistema e com o trabalho 
agrícola “voluntário”, carece de qualquer tipo 
de crítica e humanismo. Os estudantes não 
podem pensar em liberdade nem discutir, es¬ 
colher ou criticar o sistema educativo. 0 

Movimiento Libertário Cubano, Sección 

México, 2003 
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1 ribut© a© ©Gdadã© do mund® 

Oilbert René Ledon 


Edgar Rodrigues 


t/á faz algumas dezenas de anos que conheci pessoalmente o cida¬ 
dão do mundo, Gilbert René Ledon (1931-2003). 

Nasceu em França e, ainda novo, emigra para o Brasil e como ele 
conta no seu pequeno-grande livro A Construção da Anarquia 
(1998) buscava “uma humanidade, uma língua”, slogan que impulsio¬ 
nou sobremaneira um jovem anarquista como eu para essa língua uni¬ 
versal, “anacionalista”. 

Da mesma forma Lanti 1 , o fundador da SAT (Associação 
Anacionalista Mundial), antes de 1921 já tinha plena consciência de 
que a nossa evolução, como também a nossa revolução, só poderia 
acontecer de baixo (o proletariado de então) para cima da pirâmide 
social, assim como a sua expressão geográfica deveria ser mundial. 
Para que tal consciencialização, emancipação, libertação, amadureci¬ 
mento de pensamento ocorra, na opinião de Ledon, tonava-se indis¬ 
pensável encontrar um meio de comunicação, uma língua comum, de 
incidência mundial, universal, “anacionalista”. 

O tempo passou veloz.... Um dia soube que Gilbert René Ledon, 
anarquista e esperantista nascido em França, fixara residência em 
Campos de Jordão, São Paulo, Brasil. De imediato, enviei-lhe o livro 
Anarquismo no Banco dos Réus (1993), um resumo de um pro¬ 
cesso policial-militar ocorrido nos anos de 1969-1972, no Rio de 
Janeiro. Neste processo estiveram envolvidos dezena e meia de anar¬ 
quistas fundadores e alguns frequentadores do CEPJO (Centro de 
Estudos Professor José Oiticica), com sede na Avenida Almirante 
Barroso, 6/11.° andar, sala 1.101. 

Não demorei a receber a confirmação do recebimento do meu en¬ 
vio. Em carta manuscrita no verso da fotocópia tirada da capa do meu 
livro Na Inquisição de Salazar (1957), Ledon reafirmava o seu 
compromisso com o anarquismo e o esperanto. 

Neste reencontro - agora epistolar - enviei-lhe mais alguns livros e, 
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em 1998, recebi de Gilbert René Ledon: A Construção da Anarquia 
-por uma ordem social conforme a natureza humana, livro com 
55 páginas que para mim valiam um grande volume de páginas 2 . É um 
trabalho de reflexão elaborado por um pensador que o tempo e idade 
ajudou a amadurecer e a crescer. Seus conceitos convidam-me a re¬ 
produzir: “Na verdade, com relação à ANARQUIA não há nada para 
se provar, já que a citada ordem máxima e espontânea é a Natureza, 
de nosso meio ambiente. Essa ordem existe há milhares de anos, ela 
não possui uma denominação específica justamente por causa de sua 
existência primordial espontânea, natural, essencial. Vale lembrar que 
a palavra anarquia entrou para os dicionários só depois do início da 
revolução francesa de 1789, quando alguns homens tiveram consciên¬ 
cia de que a ordem social humana, também aquela da revolução de 
então, é incongruente com a ordem natural. Apartir desta constatação, 
a palavra Anarquia rapidamente adquiriu o significado de desordem e 
foi empregada para homens que, como nós, recusam a artificialidade 
da ordem humana, da lei humana”. 

Para Gilbert René Ledon, o anarquista deve ter um conjunto de ati¬ 
tudes espontâneas, coerentes, visando o seu desenvolvimento e for¬ 
mação de personalidades isentas de nativismos, de superioridades so¬ 
ciais e académicas: “Nunca ouvira falar em anarquistas verdadeiros 
que fossem traidores, eles agem directamente e abertamente” (Ledon, 
1998, pág. 16) 3 . 

“Muitos homens são anarquistas—conclui—sem ter a menor cons¬ 
ciência de sê-lo, mesmo quando se deixam condicionar, manipular, 
pelos sistemas. Além disso, não há dúvida de que a tendência para 
abraçar o anarquismo, tanto quanto o misticismo, é sem dúvida here¬ 
ditária. A propensão ao anarquismo existe de modo latente em cada 
indivíduo. Minha avó, meu pai agiam anarquicamente, sem sabê-lo, 
sem pensar em uma eventual classificação, eles simplesmente recusa¬ 
vam a submissão, a um deus, um estado, um patrão”. 

Suas convicções formavam-se no convencimento de que “O capita¬ 
lismo na globalização da economia estava atingindo seu colapso com a 
consequente convulsão social e desemprego. Estamos — escreveu— 
numa encruzilhada; a ficar marginalizados neste terror "horror 
económico”; numa escravidão medieval e fascista, na miséria absoluta 
ou então na reconstrução de uma ordem social conforme com a natu¬ 
reza humana: a ANARQUIA” (Ledon, 1998, pág. 26). 

Gilbert René Ledon, francês de nascimento, cidadão do mundo pelo 
anarquismo e pelo Esperanto (matr. 28.926) e sua companheira Symilde 
Schenk Ledon, brasileira de Porto Alegre, unidos pelo amor e pelo 
Esperanto (matr. 29.325) perderam a vida num trágico acidente de 
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automóvel em 3 de Março de 2003, em terras 
brasileiras. 

É difícil avaliar o prejuízo causado por esta 
tragédia, para o Esperanto e para o 
Anarquismo. Na minha opinião, podemos di¬ 
zer que foi/é muito grande 4 . 

Edgar Rodrigues 

Notas e referências bibliográficas 

1. Quando quis incluir um verbete em Pequeno Dicionário de 
Ideias Libertárias (1999, 415 págs.) de Eugéne Lanti 
(anarquista-esperantista fundador da SAT, em 1921), foi a 
Giibert René Ledon que recorri. Na ocasião, este companheiro 
“abasteceu-me” de fotos e dados biográficos. Ainda sobre 
Eugênio Lanti, para quem estiver saber algo mais sobre a sua 
obra, ver o Pequeno Dicionário das Ideias Libertárias (1999, 
Rio de Janeiro, CC&P Editores). Neste livro de minha autoria 
aparece a fotografia na capa e uma pequena biografia nas 
páginas 117 e 118. 

2. O autor recebeu alguns exemplares do livro A Construção 
da Anarquia , um deles com a seguinte dedicatória: “Ao 
companheiro Edgar Rodrigues, grande historiador do nosso 
movimento no Brasil, com admiração e respeito - Ledon, 
Julho de 1998”. 


Concordando ou não com “grande historiador”, a dedicatória 
reflecte as nossas relações e o meu TRIBUTO. 

3. Sobre “anarquistas traidores”, não endosso o conceito de 
Ledon. Nos meus cerca de 70 anos de vivência com militantes 
acratas (e outros nem tanto), conheci/conheço “anarquistas 
que chegaram atrasados ao movimento” e, não tendo tempo 
para fazer o que outros fizeram antes deles, tentam “apagar” 
obras e nomes de pessoas que queriam/querem suplantar. Quem, 
quando queriam erradicar discordantes, silenciava, isolava ex- 
companheiros, são os comunistas (os do partido). Actualmente 
anarquistas também fazem isso... o que não deixa de ser um 
tipo de traição para com quem fez a sua parte no anarquismo 
(movimento). 

4.0 acidente que vitimou Ledon e sua companheira, soube-o 
por Fernando Costa, meu velho amigo, esperantista de longa 
data, facilitando-me, ainda, a leitura de “Sennaciulo” de Abril 
de 2003, com dados biográficos de outras publicações 
esperantistas e serviços prestados pela família Ledon: ao 
esperanto, ao anarquismo, à liberdade que para ele significava 
e começava com o DEVER. 

Ledon, Giibert René (1998), A Construção da Anarquia, 
Campos de Jordão, Edição do Autor. 

Rodrigues, Edgar (1957), Na Inquisição de Salazar , Rio de 
Janeiro, Editora Germinal. 

Rodrigues, Edgar (1993) O Anarquismo no Banco dos Réus , 
Rio de Janeiro, VJR Editores Associados Rodrigues, Edgar 
(1999), Pequeno Dicionário das Idéias Libertárias, Rio de 
Janeiro, CC&P Editores. 


BAKUNIN 

D DEMÔNIO DA REVOLTA 


Fritz Brupbacher 
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Os Obstinados 

de Mariano Torres Mansur 


L 1 oi com algum cepticismo que fui ver o 
filme Os Obstinados, que passou recentemen¬ 
te em Lisboa integrado num ciclo dedicado ao 
moderno cinema não-comercial argentino. É 
• sempre com alguma desconfiança que vou ver 
filmes sobre a temática anarquismo ou com 
personagens anarquistas. Infelizmente, são tan¬ 
tos os exemplos de filmes com deturpações 
históricas e ideológicas graves e onde aquelas 
personagens são por sistema grotescas, que 
já só alguma curiosidade e muita “militância” 
me motivam a ver este género de filmes. Exis¬ 
te, aliás, um excelente livro sobre esta temática: 
Film and the Anarchist Imagination, de 
Richard Porton (Verso, 1999). Dos primórdios 
do cinema à mais recente filmografia, o autor 
analisa exclusiva, mas exaustivamente, a ima¬ 
gem dos anarquistas no cinema ou, para ser 
mais exacto, a imagem que o cinema dá dos 
anarquistas. E as conclusões são claras. Na 
esmagadora maioria dos filmes, anarquista é 
sinónimo de deturpação. Lançadores de bom¬ 
bas, subversivos perigosos, nihilistas sem mo¬ 
ral ou retardados mentais, quase sempre bar¬ 
budos, são os clichés mais reproduzidos, re¬ 
flexo porventura de um certo imaginário po¬ 
pular do início do século XX e que se foi man¬ 
tendo no cinema. Fazendo referência a deze¬ 
nas de filmes, o autor agrupa-os de forma 
temática, de acordo com os cinco capítulos 
em que o livro está dividido -Anarchism and 
Cinema: Representation and Self- 
Representation ; Cinema, Anarchism and 
Revolution: Heroes, Martyrs, and Utopian 


Moments', Anarcho-Syndicalism versas the 
‘Revolt Against Work’-, Film and Anarchist 
Pedagogy e The Elusive Anarchist Aesthetic 
-, procurando ainda integrá-los no respectivo 
contexto histórico das diversas correntes do 
anarquismo. Enfim, uma obra exaustiva e de 
grande interesse para todos, mas sobretudo 
para quem é anarquista e gosta de cinema. 
Mas, voltemos ao filme. Os Obstinados não 
foge muito a este enquadramento, se bem que 
tenha algumas nuances interessantes. Primei¬ 
ro, a história passa-se na actualidade, ou numa 
actualidade mais ou menos recente. Depois, a 
nível estético, é forçoso reconhecer que o fil¬ 
me está muito acima da média. Filmado num 
belíssimo preto e branco, o que toma a histó¬ 
ria, não sei se propositadamente, ainda mais 
triste, o filma satisfaz o cinéfilo mais exigente a 
nível da qualidade da representação e da con¬ 
dução da narrativa. Tudo o resto, porém, é 
demasiado clássico: enredo; personagens; 
mensagens. 

Comecemos pelo enredo: um grupo de mar¬ 
ginalizados da sociedade decide ir viver em 
comum para uma casa nuns arredores miserá¬ 
veis de Buenos Aires. Desiludidos da vida, ou 
de uma realidade da qual estão desfasados, 
pretendem ainda assim mudá-la. Como? Pri¬ 
meiro, escrevendo panfletos que ninguém lê, a 
não ser eles próprios, e, depois, planeando 
colocar uma bomba. Como seria de esperar, 
e depois de manipulações e peripécias várias, 
não têm coragem para concretizar o plano, não 
passando tudo de uma comédia trágica, so- 
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bretudo para o ve¬ 
lho anarquista, que 
se enforca no final 
visto ser o único 
que acreditava que 
tudo aquilo era a 
sério. 

Personagens: o 
chefe, ideólogo do 
grupo, com um dis¬ 
curso fortemente 
anarquista, mas 
com uma prática 
claramente 
estalinista e oportu¬ 
nista; o artesão, 
neste caso concre¬ 
to amolador, que já 
não consegue viver 
da sua profissão; o marido expulso de casa; o 
antigo militar com todos os tiques e traumas 
da profissão; o velho anarquista; a rapariga, 
que está ali um bocado por acaso e por quem 
o amolador se apaixona. A confusão ideológi¬ 
ca é total, quer a nível do discurso, “o objec- 
tivo último de qualquer revolução anarquis¬ 
ta é a tomada do poder ”, perora o chefe, 
quer a nível da prática, “pôr uma bomba para 
despertar as massas ” foi a solução encon¬ 
trada, quer a nível de outros detalhes como, 
por exemplo, os retratos pendurados nas pa¬ 
redes, onde me pareceu ver, numa mistura di¬ 
fícil de explicar, Evita e Malatesta, Engels e 
Bakunine, entre outros. 

Mensagens: a dicotomia habitual entre o 
mundo do poder, que nos gera, e o mundo 


ideal que sonha¬ 
mos; a contradi¬ 
ção entre apenas 
dizer-se anarquis¬ 
ta ou viver segun¬ 
do os princípios 
defendidos; o pro¬ 
blema das utopi¬ 
as, em que o ho¬ 
mem não está à 
altura dos própri¬ 
os sonhos e é es¬ 
magado e trans¬ 
formado pela re¬ 
alidade quotidia¬ 
na; a “coabitação 
fechada” que 
acentua a solidão 
individual e que 
leva a baixezas humanas, ao fim do amor, à 
ineficácia da acção colectiva, à dispersão mui¬ 
tas vezes traumática. 

Filme aparentemente pessimista, visto não 
reflectir a esperança de que tudo pode ser di¬ 
ferente, nem que é possível a existência de gru¬ 
pos de pessoas que se associam com suces¬ 
so, Os Obstinados tem, no entanto, um as¬ 
pecto de salientar. E que, ao contrário de ou¬ 
tros filmes do género, e estou a lembrar-me, 
por exemplo, de Filme de Amor e Anarquia 
(LinaWertmuller, 1973), todas as personagens, 
à excepção do chefe, são tratadas com uma 
certa dignidade e respeito, nomeadamente a 
do velho anarquista. 

Mário Rui Pinto 
(texto escrito com a colaboração da Isa) 
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livros & leituras 


Sobre o Manifesto Contra o 
Trabalho 

Os membros da revista Kr is is escreveram o 
“Manifesto contra o trabalho” como resultado 
da sua reflexão sobre a incidência do trabalho 
no pensamento da esquerda. Esta obra foi 
publicada há escassos meses, pela Editora 
Antígona. Os autores analisam as pretensões 
reformistas da esquerda que, através de 
projectos anacrónicos, completamente 
desfasados da realidade sócio-económica, pro¬ 
curam encontrar saídas para as situações mais 
gritantemente cruéis do capitalismo dos nossos 
dias. Nesta perspectiva são desmacaradas as 
receitas keynesianas, o rendimento social e a 
taxa Tobin. 

A Krisis põe em evidência a impossibilidade 
destas pretensões e a de todas as correntes 
socialistas, que tentam direccionar as reivindi¬ 
cações quantitativas para transformações qua¬ 
litativas, suportadas pelo Estado. Nesta confor¬ 
midade tratam de desmistificar a possibilidade 
de transformação social com medidas estatísti¬ 
cas. Caracterizam, também, a especulação 
como consequência da crise económica e não 
o contrário, como vulgarmente é anunciado. Isto 
é, a especulação financeira, a economia de 
casino, resulta da fuga de capitais para essa 
área, por ser bem mais lucrativa do que o debi¬ 
litado sector produtivo. 

Esta análise é, em meu entender, aceitável e 
pertinente, quase consensual entre aqueles que 
procuram caminhos para uma nova organiza¬ 
ção social. É, no entanto, de lamentar que a 
Krisis trate de ignorar outros autores que, ao 
longo dos tempos, se debruçaram sobre esta 
problemática. Dentre esses permito-me salien¬ 


tar os anarco-individualistas, adversários decla¬ 
rados do desenvolvimento e do trabalho a ele 
associado, bem como um autor contemporâneo, 
o anarquista Bob Black que, entre outras coi¬ 
sas, afirmou que “numa altura em que o traba¬ 
lho escasseia é chegado o momento de acabar 
com ele”. Por outro lado, transformar a crítica 
ao trabalho no aspecto essencial da crítica ao 
capitalismo é, em meu entender, extremamente 
redutor. 

Dizer que “o trabalho é um fim em si mes¬ 
mo” é escamotear a relação social, histórico, 
do trabalho. É esquecer a questão da domina¬ 
ção que permite alienar o trabalhador da sua 
actividade e o impossibilita de controlar a sua 
própria vida. 

Para a Krisis o conceito de dominação, peça 
essencial em que se fundamenta o sistema, está 
ausente, assim como o lucro, alicerce vital da 
manutenção e reprodução do sistema capitalis¬ 
ta. Daqui resulta que o conceito de exploração 
só fiigazmente é abordado. 

Não ignoro que a influência do trabalho ul¬ 
trapassa os aspectos económicos, conduzindo 
à (de)formação do trabalhador em torno da 
aceitação da hierarquia e do Estado, uma vez 
que o trabalho se fundamenta na obediência. E 
verdade que o Estado moderno se debate com 
uma enorme perda de autonomia, mas a sua 
acção em muitos campos, continua a ser indis¬ 
pensável à manutenção e reprodução do siste¬ 
ma. Naturalmente, que os autores do Manifes¬ 
to, ao considerarem o trabalho a base da domi¬ 
nação capitalista, concentram a sua análise na 
crítica e desmontagem ao trabalho mas, com 
isso, não analisam outros importantes 
aspectos.Também é verdade que a ideologia do¬ 
minante nos procura submeter a uma espécie 
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pelo contrário. Mas, o mais preocupante desta reeleição, é a vitória 
de toda uma mentalidade e moral religiosas, que alguns apelidam 
bondosamente de conservadora, mas que no fundo é eminentemente 
fascizante. Uma mentalidade e uma moral oriundas do radicalismo 
cristão, mas que já ultrapassou as fronteiras da religião para fazer 
doutrina na política, na economia, na sociologia, na cultura, e que se 
está a espalhar pela Europa que nem um vírus, como se viu pelas 
declarações do italiano Bottiglone, pretendente a comissário euro¬ 
peu. Todos estes “novos valores” atacam, de forma muito clara e 
directamente, direitos já adquiridos ou em fase de obtenção (apoios 
sociais, direito ao aborto, entre outros) por alguns grupos sociais e 
minorias (mães solteiras, homossexuais, imigrantes), o que faz adi¬ 
vinhar tempos difíceis ou mesmo de retrocesso nestas áreas. 

Ainda lá por fora assistiu-se recentemente a um ataque orquestra¬ 
do pelo FBI contra a organização alternativa de notícias online 
Indymedia. Em resumo, um tribunal de Bolonha, a pedido dos gover¬ 
nos suíço e italiano (que não desiste de perseguir de forma metódica 
o movimento anarquista em Itália), emitiu uma ordem internacional 
que foi executada pelo FBI em Estados de três continentes, com a 
cumplicidade activa ou passiva ou até mesmo com o desconheci¬ 
mento dos respectivos governos nacionais. Romance póstumo de 
Orwell? Nova ficção de Ursula Le Guin? Não! Pura realidade. Será 
esta a sociedade securitária que queremos no futuro? Pelos vistos, 
esta perspectiva não preocupa os desempregados e trabalhadores do 
estado do Ohio, que foi um dos mais atingidos pela subida da taxa de 
desemprego em resultado da política de Bush. Apesar disto votaram 
Bush e decidiram as eleições. 

Também em Portugal, muitos acontecimentos na esfera da políti¬ 
ca e das suas ligações (raramente claras) ao mundo económico e aos 
media apontam para uma evidente deriva autoritária no poder políti¬ 
co. A diferença é que, por cá, tudo o que é dito e feito reflecte, so¬ 
bretudo, uma evidente e confrangedora falta de preparação político- 
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de religião do desenvolvimento e do trabalho 
que, desde a mais tenra idade e ao longo de 
toda a vida, nos procuram impor como uma se¬ 
gunda pele. No entanto, o anseio de liberdade, 
manifesta-se também nos numerosos 
refractários à imposição do trabalho. 

O sistema procura, de todas as formas, con¬ 
vencer-nos da justeza desta perspectiva, isto 
porque não pode perder de vista que o seu má¬ 
ximo objectivo é a obtenção do lucro máximo, 
nas melhores condições de segurança. Para isso 
torna-se necessário extorquir a mais-vai ia ao 
trabalho, o que implica a existência de um apa¬ 
relho de domínio, conforme a política mais fa¬ 
vorável definida de acordo com 
as estratégias empresariais. Não 
dar o suficiente relevo a estes e 
outros aspectos conexos de do¬ 
mínio e exploração, revela-se, 
em meu entender, economicista 
e empobrecedor da análise. 

Segundo o grupo Krisis a 
actual terceira revolução indus¬ 
trial, a da micro electrónica, con¬ 
duziu o sistema ao seu limite his¬ 
tórico. Os postos de trabalho que 
são eliminados, por via da intro¬ 
dução das novas tecnologias, 
substitutas do trabalho humano, 
não são absorvidos pela expan¬ 
são de novos mercados. Resul¬ 
tado, o número global de postos 
de trabalho vai sendo reduzido e o sistema, ba¬ 
seado no trabalho humano, entra em crise. 

A Krisis acentua este aspecto ao longo de 
todo o Manifesto. Apresenta-nos uma visão 
catastrofista, uma vez que a finalidade do ca¬ 
pitalismo “é a criação de trabalho”, que cons¬ 
titui, segundo os autores, a base para a valo¬ 
rização do capital dinheiro, levando ao aumen¬ 
to infinito do dinheiro pelo dinheiro. Deste 
modo, conclui a Krisis “como não é possível 
inverter a tendência, o trabalho diminui, o sis¬ 
tema entra em crise e o seu fim aproxima- 
se”. 


Chegando a este ponto convêm frisar alguns 
aspectos. A produção de capital implica, desde 
a origem do sistema, o aumento da produtivida¬ 
de e a substituição do trabalho por máquinas. 
Na actualidade, o sistema capitalista, consegue 
também a redução de custos de trabalho, não 
só através da introdução de nova tecnologias, 
como por via da concorrência entre os traba¬ 
lhadores, que embaratece o custo de trabalho. 
Essa redução é obtida através de duas vias. 

Por um lado, por meio do domínio exercido 
sobre os trabalhadores e toda a população dos 
países do capitalismo amadurecido, reduzindo 
os apoios sociais e dividindo os assalariados em 
inúmeras categorias, estabele¬ 
cendo a concorrência entre eles 
e chantageando-os com o pres¬ 
timoso suporte do Estado. 

Uma vez provocada a divisão 
entre integrados, precários, de¬ 
sempregados, imigrantes, traba¬ 
lhadores por “conta própria”, 
qualificados e não qualificados, 
entre outros, a separação é ain¬ 
da alargada com um imenso le¬ 
que salarial e práticas assisten- 
ciais e prémios aos “bem com¬ 
portados”. 

Mais ainda, conduzindo os tra¬ 
balhadores ao controlo do outro, 
para que possam manter o em¬ 
prego ou retirar algumas benes¬ 
ses. Tudo isto reduz os custos salariais, como 
pode ser facilmente provado através de esta¬ 
tísticas de rendimento, que demonstram uma 
redução da componente salarial na riqueza de 
cada país, a par de um enorme aumento de di¬ 
ferenças de rendimento entre os privilegiados 
do topo da pirâmide salarial e a grande maioria 
dos assalariados. Por outro lado, muitas empre¬ 
sas transferem as suas unidades de produção 
para países de capitalismo tardio, onde os cus¬ 
tos salariais, entre outros, são muito mais redu¬ 
zidos. Falta avaliar se a transferência de mi¬ 
lhões e milhões de seres humanos das 
actividades rurais e outras da economia tradici¬ 
onal, para o regime salarial, não “compensa” a 
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~erda de trabalho nos países de capitalismo ama- 
:urecido. Ignoro se a criação líquida de postos 
;e trabalho a nível planetário é ou não positiva. 
No entanto, a perda de trabalho que se verifica, 
-.ão é uniforme, em muitas regiões do globo, 
milhões de pessoas continuam a ser 
arrebanhadas para o regime salarial. 

Um aspecto fundamental, que a Krisis não 
refere ao longo do seu Manifesto, diz respeito à 
influência do movimento social na transforma¬ 
ção da sociedade actual e o seu contributo fun¬ 
damental para o aprofundamento ou retardar 
da crise que assola o reino da mercadoria. 

Na verdade, os autores desta obra, en¬ 
tendem, em primeiro lugar, que o movimen¬ 
to social passado se reduziu ao sindicalismo 
meramente reformista, que funcionou como 
simples acelerador da sociedade do traba¬ 
lho, fazendo tábua rasa às rupturas revo¬ 
lucionárias do século passado e à corrente 
anarquista e o seu projecto. 

Ainda segundo os autores, os trabalhadores e 
as populações em geral, estão de tal forma im¬ 
pregnados pela religião do trabalho que só vivem 
para ele, não se vislumbrando qualquer anseio de 
libertação dessa dependência. 

Esta conclusão parece-me, no mínimo, muito 
exagerada. Os trabalhadores, ou aspirantes ao tra¬ 
balho, exercem-no e procuram-no, não por o ama¬ 
rem, mas sim porque não têm outra forma de sub¬ 
sistência. Vítimas do domínio dos poderes político 
e económico, despossuídos dos meios de produ¬ 
ção, não conseguem sobreviver, pura e simples¬ 
mente, sem salário. 

Isto pode ser evidenciado, por exemplo, atra¬ 
vés de ditos populares, em Portugal, tais como: 
“só trabalha quem não sabe fazer mais nada” ou “ 
se o trabalho dá saúde que trabalhem os doen¬ 
tes”. 

Em França, por seu turno, é vulgar nos meios 
populares, o trabalho ser qualificado de “tristeza”. 
Quanto à Espanha, todas as correntes da popula¬ 
ção trabalhadora recusaram, liminarmente, a 
directiva dos burocratas da União Europeia para 
que se acabasse com a “ Siesta 


Julgo que estes exemplos e muitos mais, reve¬ 
lam que o estado de espírito das populações não 
é, ao contrário do que afirma a Jú'isis, de idolatria 
pelo trabalho. Pelo menos nos países do sul da 
Europa. 

Partindo do princípio que se aproxima o fim 
do trabalho, a Krisis conclui que o colapso do 
capitalismo é iminente. Em minha opinião, este 
determinismo histórico, é redutor e imobilizador. 

Essa linha de pensamento ignora as pessoas, 
os actores do movimento social, a sua acção 
decisiva no rumo dos acontecimentos. Além 
disso esquece que o sistema da mercadoria 
possui enormes capacidades de adaptação e 
recuperação. 

A acção das populações em prol de um 
projecto de emancipação social é a pedra an¬ 
gular da necessária mudança social. As pes¬ 
soas e a sua acção libertadora, tão esbatida 
neste livro, terão de ficar na expectativa, uma 
vez que se aproxima o colapso do capitalis¬ 
mo?! 

Este sistema já atravessou, ao longo da sua 
história, diversas e graves crises, mas sem¬ 
pre se recompôs. Com mais ou menos adap¬ 
tação conseguiu recuperar, fazendo recair 
sobre as populações, as consequências des¬ 
sa crises, submetendo os povos a novas e 
impiedosas formas de dominação e explora¬ 
ção. É, aliás, o que trata de conseguir hoje 
em dia, procurando fazer recair sobre a ge¬ 
neralidade dos povos do planeta novas for¬ 
mas de barbárie, que permitam a subsistên¬ 
cia do sistema. 

Só as forças sociais insubmissas, através 
de lutas baseadas num projecto 
emancipatório, poderão constituir uma catás¬ 
trofe para o capitalismo. É aí que reside o 
limite final do sistema. 

Outro ponto em evidência no pensamento 
dos autores do Manifesto diz que “é preciso 
criar um novo espaço intelectual onde as pes¬ 
soas possam pensar o impossível”, mais pre¬ 
cisamente, “um contra-espaço público, con¬ 
dição indispensável para que se construa um 
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movimento social prático contra o trabalho”. 

Tudo isto soa à recriação do obsoleto 
projecto dos intelectuais destinado à formação 
da consciência das “massas”. Enfim, uns a con¬ 
ceber a teoria e outros a porem-na em prática. 
Nada mais errado, essa perspectiva já foi der¬ 
rotada, não tem dimensão histórica. 

Anseio sim, que as populações, mais do que 
nunca esmagadas pelo poderio brutal da barbárie 
capitalista, não só no trabalho como em toda a 
sua existência, não soçobrem e possam erguer 
o ideal da autonomia e da auto-organização, 
construindo um projecto de emancipação, que 
nos conduza a uma nova organização social. 

Grupo Krisis (2003) Manifesto contra o 
Trabalho. Editora Antígona. 

José Luís Félix 


Uma Perspectiva Anarquista para 
o século XXI 

Já há alguns meses que andava com a intenção de 
fazer uma pequena recensão crítica do livro - 
Bitácora de la Utopia: anarquismo para el siglo 
XXI - escrito por Nélson Mendez e Alfredo Vallota. 
Várias foram as razões para esse desejo. 

Em primeiro lugar, porque os autores referidos fi¬ 
zeram um esforço singular no sentido de difundir as 
ideias e as práticas anarquistas, com maior proficui- 
dade e visibilidade social, junto das populações da 
América Latina que falam e lêem a língua espanhola. 
Em segundo lugar, apercebemo-nos que a análise 
criticado capitalismo e do Estado foi objecto de uma 
actualização, o que nem sempre acontece com as 
variadas publicações anarquistas ortodoxas, pois es¬ 
tas limitam-se sempre a reproduzir críticas ao Estado 
e ao capitalismo como se estes não tivessem sido 
objectos de mudanças profundas no sentido de uma 
maior complexidade e abstracção. Finalmente, pro¬ 
curam sair, ainda que de uma forma embrionária, dos 


mitos e dogmas criados pelos heróis e as revoluções 
do passado. 

O que acabei de referir é perfeitamente pos¬ 
sível de visualizar nos capítulos referentes às 
noções básicas do anarquismo, como inclusive 
às potencialidades de acção colectiva do 
anarquismo às escalas local, regional, nacional 
e mundial, com especial incidência nos domíni¬ 
os da organização do trabalho, das relações 
interpessoais, sexualidade e feminismo, escola, 
educação e comunidades locais. 

Penso, no entanto, que algumas das aborda¬ 
gens de Nelson Méndez e de Alfredo Vallota, 
ainda, se inscrevem marginalmente num deter¬ 
minado tipo de ortodoxia que pensa a anarquia 
e os anarquismos historicamente subsistentes 
de uma forma inadequada. Ou seja, quando 
reflectem nas hipóteses históricas do 
anarquismo para o século XXI, esquecem-se 
que este faz parte de um processo histórico 
inacabado, e que o conceito de Anarquia, en¬ 
quanto um conjunto de proposições éticas, filo¬ 
sóficas e societárias, não é nem nunca poderá 
traduzir-se num sistema ou modelo societário 
finito. No meu entendimento, a anarquia é an¬ 
tes de mais uma utopia, um ideal, que nos pode 
ensinar a caminhar no sentido da emancipação 
social. 

Assim sendo, todo e qualquer anarquismo 
do passado, do presente ou do futuro é sem¬ 
pre uma forma abstracta idealizada que pro¬ 
cura concretamente construir ou instaurar 
uma sociedade anarquista. A contradição e 
os limites dos vários anarquismos do passado 
e do presente residem justamente neste pres¬ 
suposto teórico e prático. Confunde-se siste¬ 
maticamente os níveis de análise do absoluto 
e do relativo, assim como os níveis de análise 
do concreto e do abstracto. Esquecem que 
todos os indivíduos, sem excepção, são enti¬ 
dades concretas únicas, antes de serem par¬ 
te integrante de entidades abstractas, como 
são os casos dos conceitos referentes a soci¬ 
edade, humanidade, homem, etc... 

Todos nós percepcionamos e integramos o 
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significado simbólico da palavra anarquia atra- 
\és das nossas capacidades / possibilidades 
cognitivas, da nossa personalidade, das nossas 
vivências e experiências concretas de vida, das 
nossas culturas específicas, da nossa aprendi¬ 
zagem social específica. A distintividade indivi¬ 
dual é a regra e não a excepção. O problema é 
que os anarquismos que funcionam como mo¬ 
delos ou como sistemas abstractos constran¬ 
gem os seus militantes a comportamentos uni¬ 
formes e padronizados. Se não fosse assim, não 
se compreenderia como os comportamentos 
concretos de muitos que dizem ser anarquistas 
são patológicos ou tanto ou 
mais perversos do que daque¬ 
les que dizem querer erradicar, 
e, no entanto, são explicados 
e sancionados positivamente 
pela ideologia, pelos dogmas, 
pelas bandeiras, os mitos e he¬ 
róis mais emblemáticos de 
cada anarquismo específico. 

No fundo, eles existem e são 
uma causa fundamental da cri¬ 
se do anarquismo actual e, por 
outro lado, são comportamen¬ 
tos semelhantes aos compor¬ 
tamentos típicos dos que se 
identificam com as ideologias 
fascistas, democráticas, soci¬ 
alistas ou comunistas. 

Por essa razão, a crise do 
anarquismo nunca existe para aqueles que são 
os defensores intransigentes da ortodoxia mais 
“revolucionária e pura”. Para estes, a culpa ou 
causa de não se instaurar uma sociedade anar¬ 
quista, de forma definitiva, reside no facto de 
qualquer indivíduo pretensamente anarquista não 
aderir ao verdadeiro anarquismo, aquele que, 
segundo os seus mentores ortodoxos e 
dogmáticos, encaminhará os explorados e opri¬ 
midos de todo o mundo inelutavelmente para a 
revolução social. Neste âmbito, tanto podemos 
falar dos exemplos do anarco-comunismo, como 
do comunismo libertário, do anarco-sindicalis- 


mo, como, mais recentemente, do municipalismo 
libertário. 

No fundo, os problemas ou conflitos que atra¬ 
vessam a crise actual do anarquismo nunca são 
internos às contradições, antagonismos, frustra¬ 
ções e comportamentos fantasmáticos dos in¬ 
divíduos concretos que lutam pela instauração 
do melhor e mais puro anarquismo, mas sem¬ 
pre dos indivíduos concretos que integram o 
anarquismo reformista e contra-revolucionário 
dos outros anarquismos. Por isso, se constitu¬ 
em em patrões e líderes de ideologias e práti¬ 
cas de inclusão e exclusão de militantes da causa 
revolucionária, tal como ocor¬ 
re no mundo dos partidos e dos 
sindicatos, não obstante não 
necessitarem de comités cen¬ 
trais e secretariados devida¬ 
mente institucionalizados e for¬ 
malizados. 

Em função de tudo o que 
acabo de referir, para todos 
aqueles ou aquelas que dizem, 
escrevem ou pretendem lutar 
e viver em função do ideal da 
anarquia, é fundamental per¬ 
ceber que a nossa impotência 
e crise histórica não reside ex¬ 
clusivamente no facto de vi¬ 
vermos ainda as contingênci¬ 
as históricas negativas do Es¬ 
tado, do capital e da religião, 
mas sobretudo e também da nossa manifesta 
incapacidade em percepcionar, compreender e 
explicar os conteúdos e as formas que nos per¬ 
mitirão superar a crise que o anarquismo atra¬ 
vessa à escala mundial. 

Méndez, Nelson e Vallota, Alfredo (2001;, 
Biíácora de la Utopia: anarquismo para el 
siglo XXI, Venezuela, Universidad Central de 
Venezuela / Ediciones de la Biblioteca. 


José Maria Carvalho Ferreira 
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Silva Carvalho: viver e contar a 
vida 

A já longa obra de Silva Carvalho (o pri¬ 
meiro livro de poesia Suor do Tédio foi edi¬ 
tado em 1969, aos 21 anos do autor) é bem 
um caso de errância geográfica e de escrita, 
dimensões dificilmente separáveis no percur¬ 
so criativo e reflexivo deste autor. 

A geometria variável desta obra percorre 
poesia, romance e ensaio literário, com edi¬ 
ções e reedições espalhadas 
por uma mão cheia de casas 
editoras, avançando e regres¬ 
sando a temas e locais que 
preenchem recorrentemente 
uma vida literariamente con¬ 
tada. É precisamente essa as¬ 
sumida não separação entre 
dimensões vividas e literárias 
que cose e dá coerência a esta 
obra global, onde continua¬ 
mente somos chamados a par¬ 
tilhar com Silva Carvalho pen¬ 
samentos, acasos, quotidianos, 
lugares, não necessariamente 
apresentados como exempla¬ 
res ou excepcionais, mas ins¬ 
crevendo-se aos poucos, sem 
imposição, num jogo de espelhos, de refle¬ 
xões mútuas, entre o acontecido e o modo de 
o pensar e de o dizer, acabando por envolver 
o leitor nesse processo, de lhe permitir situa¬ 
ções de contacto e de contágio com o que lê, 
com os momentos vividos que são desfiados 
à sua frente. 

Nas Edições Aquário saíram já este ano 
dois livros: o romance Que Estupidez! e a 
obra poética A Experiência Americana Ao 
Vivo, apresentado como a junção de dois li¬ 
vros distintos, a que se soma, ainda, um bre¬ 
ve ensaio A Posição de Jorge de Sena na 
Poesia Portuguesa do Século XX. 

Jorge de Sena é, precisamente, figura 
invocada, quase como mítico parceiro de re¬ 


flexão, nesta experiência americana que 
constitui a matéria prima de ambas as obras, 
retratando o percurso e as reflexões de Silva 
Carvalho nos Estados Unidos, onde foi leitor, 
primeiro na Universidade da Califórnia (San¬ 
ta Bárbara), na segunda metade da década 
de 80, depois na Universidade de 
Massachusetts, entre 97 e 2001 (e tudo isto 
depois da experiência francesa dos anos 60/ 
70, e da índia pelo meio, e de Portugal sem¬ 
pre e em todo o lado). 

E o que nos é apresentado nestes livros, 
em que diferentes linguagens 
literárias são utilizadas para 
contar cada um destes perí¬ 
odos da vida do autor, é a 
partilha pública da 
interiorização de uma Amé¬ 
rica simultaneamente vivida 
e imaginada, a deambulação 
pelos lugares míticos que 
constroem uma terra tão car¬ 
regada de sentidos, tão pre¬ 
sente nos quotidianos ociden¬ 
tais, que permitem que lá se 
viva sem nunca antes se ter 
lá estado. 

Ao ponto de, quando para 
lá se viaja, se estar, parado¬ 
xalmente, a caminhar de volta 
às raízes, back to the roots, como diz o au¬ 
tor. 

E a força dessa experiência física e men¬ 
tal de habitar os lugares e a língua de uma 
matéria sonhada, de um tempo mítico onde 
convergem índios e cowboys, as estradas do 
deserto, Dylan e calças levy’s, as cidades 
imensas e o deserto sem fim, a força dessa 
experiência é tal que “era tempo de dar uma 
linguagem / ao que ficou da experiência des¬ 
ta passagem / por esta parte do continente.” 
(A Experiência Americana ao Vivo). 

É uma América terra sonhada e sonho ha¬ 
bitado fisicamente que desfila nas páginas das 
duas obras publicadas, escritas em tempos se- 
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parados dez anos, o tempo diferenciado de 
cada uma das estadias americanas. 

No romance explicita-se aquilo que nos po¬ 
emas já se deixa antever, que experimentar um 
lugar é, simultaneamente, experimentar a lín¬ 
gua com que esse lugar é construído e pensa¬ 
do. Essa fisicalidade da língua é, aliás, um tema 
assumido por Silva Carvalho, fazendo parte da 
sua permanente reflexão sobre a vida vivida, o 
modo de reflectir sobre ela e o processo de con¬ 
tar, de exprimir a outros, a incorporação - logo, 
o tornar realidade sentida - de um mundo por 
onde se passa, sendo secundário o modo como 
esse mundo é, e o importante, aquilo que conta, 
é como esse mundo é sentido, nos transforma 
pela sua presença e o transformamos pela nos¬ 
sa passagem e pela nossa reflexão sobre ele. 
O que sentimos é que é, e o que sentimos é, 
simultaneamente, o que queremos sentir e o que 
nos é proporcionado sentir pelo imenso acaso 
da vida. 

Construir o nosso mundo e habitá-lo de for¬ 
ma livre, pode bem ser uma das leituras de fun¬ 
do desta obra em permanente (re)construção, 
e aí torna-se irrelevante a verdade positivista 
dos factos (“E se eu, que vivo actualmente nos 
Estados Unidos, sou apenas a expressão do 
desejo e da invenção de um gajo que reside em 
Portugal, por exemplo, em Sintra? Um gajo frus¬ 
trado por viver num país frustrado e que fanta¬ 
sia uma história de alguém que vive em 
Massachusetts...?” Que Estupidez /) 

Porque a verdadeira história será sempre 
a de quem vive nos estados unidos da imagi¬ 
nação, da memória construída, de um futuro 
projectado, de relações humanas fraternas e 
amorosas, do jogo (doloroso) de uma outra 
língua, da esperança de encontrar a humani¬ 
dade naqueles que nos são próximos e que 
amamos, mas também em quem nos cruza¬ 
mos por acaso e que refazem, em permanên¬ 
cia, o retrato que queremos ter dessa mesma 
humanidade. 

Duas últimas notas, para a intensidade líri¬ 
ca com que um quotidiano é descrito em Ao 


Vivo, e para a ironia subjacente resultante da jus¬ 
taposição dos títulos dos dois livros publicados. 

Carvalho, Silva (2003), Que Estupidez, Edi¬ 
ções Aquário. 

Carvalho, Silva (2003), A Experiência Ame¬ 
ricana Ao Vivo, Edições Aquário. 

Carlos António 


Odeio as Manhãs: Os Dias 
Intermináveis de Um Anarquista na 
Prisão 

Quando falamos do anarquismo francês, par¬ 
ticularmente a partir da década de 60, sempre 
o temos de relacionar com o movimento 
libertário espanhol no exílio, particularmente no 
que se refere às gerações mais jovens que se 
comprometeram radicalmente com a luta clan¬ 
destina em Espanha. Dos Grupos I o de Maio, 
aos GARI e ao MIL e, mais tarde, aos Coman¬ 
dos Autónomos Anti-Capitalistas, há toda uma 
geração de libertários franceses dos anos 60 
que se envolveram profundamente com a luta 
ilegal do anarquismo espanhol. Para estes mili¬ 
tantes libertários franceses não fazia sentido 
falar de anarquismo sem um compromisso com 
a luta concreta dos libertários espanhóis contra 
a ditadura franquista. 

Jean-Marc Rouillan foi um desses militantes 
que, das lutas francesas de 68, partiu para um 
envolvimento militante com o MIL—Movimen¬ 
to Ibérico de Libertação -, uma das organiza¬ 
ções que reuniu jovens libertários do estado es¬ 
panhol que decidiram enfrentar pelas armas a 
ditadura. Ao MIL pertencia Salvador Puig 
Antich, o último garroteado pelajustiça de Fran¬ 
co. O fim da ditadura não interrompeu o com¬ 
promisso radical dessa geração, muitos vieram 
a integrar outros grupos que pretenderam man¬ 
ter uma dinâmica armada de luta anti-capitalis- 
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ta, como foi o caso dos Grupos Autónomos Anti- 
Capitalistas. Em França, alguns desses militan¬ 
tes libertários criaram, em 1979, a Action 
Directe, com o objectivo de enfrentar o Estado 
e o Capitalismo através da acção revolucioná¬ 
ria, numa época que se adivinhava de refluxo 
da luta social. A Action Directe desencadeou 
algumas dezenas de acções contra militares 
americanos, capitalistas e membros do apare¬ 
lho repressivo francês, mas tal como muitas 
outras organizações armadas na Europa dos 
anos 70/80, estava condenada a desaparecer 
nessa guerra social contra Estados legitima¬ 
dos pela passividade amestrada dos cidadãos, 
com aparelhos de propaganda tentaculares e 
assentes em meios de repressão poderosos e 
sofisticados. 

O livro de Jean-Marc Rouillan, Odeio as 
Manhãs , não é, no entanto, o relato dos anos 
de acção directa, escrito clandestinamente ao 
longo dos últimos anos passados nas várias 
prisões francesas, é antes de tudo o depoi¬ 
mento ácido e crítico de um libertário conde¬ 
nado à prisão perpétua, mas que não renega 
o seu passado e que, apesar da ausência de 
um futuro, consegue encontrar força para 
descrever a realidade dos cárceres do capi¬ 
talismo, numa época em que o discurso do¬ 
minante nos quer fazer crer que é possível 
existir um Estado que respeite os direitos hu¬ 
manos, quando faz parte da essência do Es¬ 
tado e do Capitalismo o facto de serem 
visceralmente desumanos. Ao escrever este 
livro, o autor tenta fugir à mais pesada das 
penas que o sistema lhe quer impor, o silên¬ 
cio, pois como ele diz «escrevo para que es¬ 
tas manhãs sem vida sejam aprisionadas e 
engolidas na dor das palavras e da sua frágil 
arquitectura». Mas a sua escrita é também 
um acto de insubordinação e rebeldia contra 
a injustiça no mundo concentracionário das 
prisões democráticas. 

O dia a dia de uma prisão francesa, que 
podia ser de uma prisão portuguesa, é feito 


de prepotência e arrogância. Não só dos guar¬ 
das e directores da prisão, mas, como 
Rouillan muito bem demonstra, de todo um 
sistema judicial, particularmente dos juízes de 
execução de penas que se recusam a olhar, 
olhos nos olhos, os presos, tomando decisões 
ao sabor da vontade vingativa da hierarquia 
carcerária e dos interesses políticos. 

Não há muitos livros escritos por presos, 
menos ainda por presos libertários que olham 
para as prisões como o local onde toda a ver¬ 
dade das relações sociais se revela: «Nos nos¬ 
sos países anafados, após o fim das últimas 
guerrilhas, a prisão é o último lugar onde o 
compromisso com uma transformação radi¬ 
cal implica a própria existência». Rouillan con- 
seguiu em Odeio as Manhãs fazer essa 
crónica das prisões contemporâneas, da luta, 
resistência e sofrimento dos que aí sobrevi¬ 
vem sem esperança. Os presos que Jean- 
Marc descreve não são os presos políticos, 
libertários, corsos e outros, mas os presos so¬ 
ciais, principalmente os pequenos marginais 
apanhados nas malhas do sistema e que, numa 
lógica cada vez mais repressiva do Estado 
contemporâneo, são condenados a pesadas 
penas pelos mais irrisórios dos crimes em ab¬ 
surdos processos kafkianos, sendo encurra¬ 
lados em jaulas ao sabor da vontade de um 
sistema prisional arbitrário, onde o isolamen¬ 
to e o castigo são o quotidiano. Como escre¬ 
ve Rouillan em seu livro: «Nunca nos habitu¬ 
amos à prisão. E quanto mais tempo passa, 
mais as manhãs são dolorosas... Sentirei esta 
náusea até ao mais extremo do último exí¬ 
lio». Para todos os que odeiam as prisões um 
livro a não perder. 

Rouillan, Jean-Marc (2003), Odeios as 
Manhãs. Deriva Editores. 


Manuel de Sousa 
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Luta de Sexos e Luta de Classes 

Já algum tempo que me tinha apercebido da 
existência de uma excelente revista francesa 
denominada Agone. A qualidade da maioria dos 
artigos que integram a generalidade dos núme¬ 
ros já editados é notória, mas também quase 
sempre associada a uma perspectiva radical de 
crítica ao Estado e à sociedade capitalista. 

Muito embora os objectivos científicos este¬ 
jam mais presentes nas áreas da sociologia, da 
história e da política, a subjectividade ideológi¬ 
ca que atravessa a actividade editorial da re¬ 
vista Agone é mesclada por um tipo de análises 
quase sempre centradas no marxismo radical 
libertário e, em muitos caos, numa perspectiva 
anarquista. 

Como expressão emble¬ 
mática do que acabo de refe¬ 
rir, basta ler o número recente 
da revista Agone dedicado à 
temática da luta de sexos e da 
luta de classes. É de facto um 
excelente número que vale a 
, P ena ler. A actualidade mundi¬ 
al das relações entre homens e 
mulheres é aprofundada e sis¬ 
tematizada de um modo perti¬ 
nente e, inclusive, apercebemo- 
nos quão importantes são os 
problemas de dominação do 
homem sobre mulher que 
emergiram secularmente no 
seio da sociedade, na família, partidos, sindica¬ 
tos, nas ideologias de esquerda e de direita e, 
por mais contraditório possamos pensar, tam¬ 
bém nos meios anarquistas. 

Entre os vários textos que compõem o n.° 

28 de 2003 da revista Agone, importa sobre¬ 
maneira ler o Editorial, a carta de Joseph 
Déjacque a P.J. Prodhon, os artigos de 
Jacqueline Henein. Annick Coupé, Howard 
Zinn, Andrew Kophind. Emma Goldman, Loic 
Wacquant e. flnalmente. uma entrevista de 
Pierre Bourdiei: s r_ . 5 : r.:eúdos e as for- 
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mas de dominação masculina em diferentes so¬ 
ciedades. 

Sem menosprezo pelos outros artigos desta¬ 
co, pieferencialmente, a carta de Joseph 
Déjacque a P.J. Proudhon, 0 artigo de Emma 
Goldman sobre a tragédia da emancipação fe¬ 
minina e o artigo de Loic Wacquant sobre as 
diferentes formas de escravidão e de prostitui¬ 
ção do mundo do boxe na sociedade america¬ 
na. 

A carta de Joseph Déjacque a P.J. Proudhon, 
escrita em 1857 e proveniente de Nova Orleans 
(EUA), é de um conteúdo a todos os títulos no¬ 
tável. Ela demonstra, nesse período histórico, 
como é que um grande revolucionário e um 
grande teórico anarquista, como era 0 caso de 
Proudhon, poderia personificar justamente o 
contrário em relação às suas 
concepções analíticas sobre a 
mulher. Demonstra, ainda, 
como é que um homem que foi 
tão longe na divulgação do ide¬ 
al anarquista nos domínios da 
emancipação social, da econo¬ 
mia e do mundo do trabalho e, 
como no sentido totalmente 
contrário, foi tão longe na sua 
negação, ao ponto de conside¬ 
rar a mulher como uma espé¬ 
cie de escravo do homem. 

Emma Goldman para além 
_ de ser uma anarquista que du¬ 
rante toda a sua vida pugnou e 
lutou pela libertação da espécie humana, foi, 
antes de tudo, uma mulher que compreendeu e 
sistematizou como ninguém a tragédia das lu¬ 
tas emancipalistas das mulheres ao longo da his¬ 
tória, nomeadamente no quadro da sociedade 
capitalista. Neste domínio refira-se os tipos de 
relação social perpassadas pela dominação e a 
opressão quer no âmbito das relações 
interpessoais entre homem e mulher, quer ain¬ 
da na família, no trabalho, nas profissões e na 
sociedade em geral. 

Por último, destacarei 0 trabalho notável de 
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investigação empírica realizado por Loic 
Wacquant no mundo do boxe nos EUA. É de 
facto um documento único resultante de gran¬ 
de capacidade perceptiva e de observação do 
imenso mundo da escravidão, da corrupção, do 
crime, da violência e da droga na sociedade 
americana actual. O império do dinheiro e da 
economia informal sobrepõe-se aos interesses 
e objectivos dos múltiplos actores que vivem do 


boxe. A lei do mais forte é neste artigo retrata¬ 
do e questionado de uma forma implacável, sem 
resquícios filantrópicos, políticos ou religiosos. 

Agone, n° 28, 2003 (BP 2326, F-13213 
Marseille cedex 02, France). 

José Maria Carvalho Ferreira 
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publicações recebidas 


Rivista anarchica mensile, anno 33, n° 293, Ottobre 2003 
Do Sumário: Ai Lettori / I papAveri di Marco; Punti di non 
ritorno; Cile 1973 / L’altro 11 Settembre; Percorsi nuoyi e 
trappoie vecchie; Meno Stato, piü “contaminazione”; II 
pianeta destabilizzato; La finzione partccipativa; Per farta 
finita com il cárcere; Fatti & misfatti; Rassegna Libertaria, 
Un altro mondo (urbano) è possibile; À Nous Ia Liberté; 
“Être un anar n’est pas si mal”; II buon disertore Hasek; La 
struttura filosófica dei potere; Casella Postale; I Nostri Fondi 
Neri. 

Contacto: Editrice A, C.P. 17120, 20170 Milano, Itaha; 
Telef: 39.02.2896627 
E-mail: arivista@tin.it 
Web site: www.anarca-holo.ch/a-rivista 

Albatroz 

Literatura de aguarras, n° 33, Juillet 2003 
Textos contra a guerra e poesia. 

Contacto: B.P. 404, 75969 Paris, France; 

E-mail: alhatrozl9@vahoo.com ; 

Web site: www.revue-albatroz.com 

Agone 

Sociologie, Histoire & Politique, N° 29/30, 2003 
Do Sumário: Sur Pinstruction publique... de Condorcet à Jules Feny 
& Jean Jaurés; Uécole de la remédiation; Les poHtiques européennes 
d’éducation; Éducation et business au Royaume-Uni; Politique 
d’accés à Fenseignement supérieur, Un regard afro-américain sur 
une “cité” parisienne; Éducation & capital humain; Transformer 
Lécole & la société: Entretien avec Olivier Vinay; 
Professionalisation de Penseignemenet; Dualisme scolaire & 
dualisme social; Le dehors & le dedans; LAigentine survivra-t-elle 
au néoliberalisme?; Histoire radicale. 

Contacto: Agone, BP 2326, F-13213 Marseille cedex 2, France; 
Web site: www.agone.org 

Revista Libertária, II Série - Vol. 4 - n° 59, Outubro 2003 
Do Sumário: Da paz e da guerra: reflexividade e miragens; 
Alguns pontos nos ii; Guerra de Irak: una bifurcación peligrosa; 
O declínio do movimento sindical português; Documentos. 
Contacto: Apartado 140, 2494-909 Ourem, Portugal, 
E-mail:aideia@sapo.pt; 

Web site: www aideia.no.sapo.pt 



JT\. I 111 <4 & r 

Portavoz dei Ateneo Libertário, Ano XII, n° 46, Verano 

2003 . , , t 

Do Sumário: Editorial; Por qué décimos no a las carceles, 
Crisis de la representación sindical y política; La Memória 
Rebel; La actual vigência de Étienne de la Boétie; La telarana 
sutil: familia, escuela y sumisión; El factor humano; Esclayos 
felices; Sumisión e insumisión...; Feminismo contra sumisión; 
Las mejores plumas; Ecus de suciedad; Cine; El embudo; 


Kiosko libertário. 



Contacto: C/ Palma 3, 46003 Valência, Espana; E-mail: 
atalmargen@mixmail.com 


Anartiste 

Les Nouvelles Libertaires, n° 2 - Juin 2003 
Revista anarquista com desenhos e poesia. 

Contacto: 145, Rue Amelot, 75011 Paris, France 

A Ressurgência 

Jornal Anarquista Sindicalista, N°l, Setembro 2003 
Folha inteiramente dedicada à luta dos despedidos pelas 
greves na Petrobrás 
Contacto: aressurgencia@hotmail.com 



Bandeira Negra 
N° 10, Set./Out. 2003 

Boletim editado por cinco colectivos anarquistas da Bahia. 


Courant alternatif o 

Mensuel de POrganisation Communiste Libertaire, n 132, 

octobre 2003. . . . 

Do Sumário: Editorial; Dossier: Retour sur mai-juin 200:>, 
Sur la suppression d’un jour férié; Une canicule qui fait froid 
dans le dos; Film: Bata une histoire ouvrière; Répression 
contre les opposants au G8 en Suisse; Larzac 2003: Père 
Bové et PS attaqué; La situation en Corse sans P«éclairage 
médiatique»; Gilles Durou nous a quittés; Rubrique Flics et 
militaires; Pour un Fórum social libertaire. 

Contacto: OCL, c/o Clé des Champs, BP 20912, 44009 
Nantes Cedex f, France; Telef: 33.3.88323752; 

E-mail: oc 1 ibertaire@hotmail.com ; 

Web site: http://oclibertaire.free.fr/ 

Ekintza . . . . tTJ 

Aldizkari Libertarioa, 30 zkia - 2003 Udabema / Uda 
Do Sumário: 1984 o un mundo feliz?; Laberintos y pantanos; 
Escenografia represiva basica; Prestige: Los secretos de la 
adaptación moderna; La sociedad transparente: tecnologias 
de control en la estructura empresarial moderna; 
Desobedeciendo: la guerra de guerrillas contra el império; 
Todo el poder para las asambleas?; En contra de la ciência, 
por la libertad; Alienación — el mapa de la desesperanza. 
Proposta para una manera diferente de entender la 
organización; Argentina — las asambleas barriales, Posib e 
aún después de Auschwitz (Para una critica radical de toda 
forma de escuela); Resefías musicales. 

Contacto: E-mail: ekintza@no do50.org; 

Web site: www.nodo 50.org/ekintza 

Etcctera 

Correspondência de la guerra social, n° 37, Junio 2003 
Do Sumário: Barcelona, la ciudad más grande” dei mundo, 
Nuevo ataque en esta época de guerra. La invasión de Irak, 
Maio 2003 en Francia. Qué decir hoy de un movimiento 
social multiforme Correspondência; Hemos recibido. 
Contacto: Etcetera, Apartado 1263, 08080 Barcelona, 
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Espana; 

E-mail: atcetera@sindominio.net ; 

Web site; www.sindominio.net/etcetera 

La Campana 

Semanario de información y pensamiento anarquista, II a 
Época, Número 224 // 13.10.2003 

Do Sumário: Editorial; Buzón de La Campana; Repsol, en 
huelga; La semana; El Guernica; Un complejo industrial que 
debe ser cerrado; Libros: Los Clandestiríos; De antologia: 
Anarquismo y sociedad moderna; Diccionario; Publicaciones; 
Cine: El último tren; Memória Libertaria. 

Contacto: C/ Pasanteria, 1 - 3 a , 36002 Pontevedra, Espana; 
E-mail: lacampana@lacampana.org : 

Web site: www.lacampana.org 


E-mail: libertaria@libertaria.it ; 

Web site: www.libertaria.it 

Libertários 

Revista de expressão anarquista, n° 2, 2003 
Do Sumário: Miséria da Economia, Economia da Miséria; A 
Economia Participativa; Filosofia da Miséria, Miséria da 
Filosofia; Breve viagem na economia que não existe; A 
conquista do pão; Uma economia social, livre e autogerida; 
Os anarco-sindicalistas e o Estado; Para acabar com o tra¬ 
balho assalariado; Economia política do castigo; O retorno 
do movimento libertário; Lima Barreto e estética engajada. 
Contacto:Rua Ciro Costa, 94, Conj. 01, 05007-060 São 
Paulo - SP, Brasil; 

E-mail: ed.imaginario@uol.com.br 



Le Monde Libertaire 

Hebdomadaire de la Fédération Anarchiste, n° 1332, du 16 au 
22 octobre 2003 

Do Sumário: Editorial; Emplois fictifs, procès factice; Monjot 
s’accroche aux jours fériés; L’antimondialisation ou le 
socialisme des imbéciles; Liberté syndicale chez Interiofs; 
Retour sur une greve dc la faim massive à Lille; II n’y a plus de 
prisonniers politiques; Argentine: Pas de terre sans hommes, 
pas d’hommes sans terre; Queer theory !a politique 
fantasmatique; Sous le voile... la régression; Cari Einstein & 
Lanarchisme; Granado et Delgado; Rencontre avec Faouzi 
Bensaidi; Agenda; Lire en lutte. 

Contacto: 145, Rue Amelot, 75011 Paris, France; Telef. 
33.1.48053408 

Letralivre 

Revista de cultura libertária, arte e literatura. Ano 7, n° 37, 
2003 

Do Sumário: Você é anarquista?; Ambição imperial; Fuzilados 
ao amanhecer; A guerra; Mass mediatizados, subdimcnsionais, 
mas respirando; Cronologia do anarquismo; Exclusão social ou 
lumpemproletarização?; Impulsos libertários no folclore; A 
minha bebedeira e a minha loucura; Perguntas de um trabalha¬ 
dor que lê. 

Contacto: Caixa Postal 50083, 20062-970 Rio de Janeiro, 
RJ, Brasil; 

E-mail: letralivre@gbl.com.br 
Libera 

Ano 13, N° 118, Maio-Jun./2003 
Boletim informativo do Círculo dc Estudos Libertários Ide¬ 
al Peres 

Contacto: www.celip.cib.net 

Libertaria - il piacerc dcIPutopia 

Rivista trimestrale, anno 5, n° 3, Luglio / Settembre 2003 
Do Sumário: La sfida delia grande Europa; Metti Fintellettuale 
nel complesso militare-industriale; Quando il terrorismo è un 
grande business; La lobby delia guerra informativa; Proggetiamo 
il futuro; La política? Problema insuperabile; Io sono 
anarchico!; Un anarchismo a-storico; Una prima alternativa? 
La democrazia libertaria; Sulfidentità anarchica; Utopista 
dunque laico; Anarchist Studies: un miracolo inglese; Pio 
Turroni, muratore delfanarchia; La servitú volontaria? Un 
enigma con tanti interpreti; Lo sguardo anarchico. 

Contacto: C.P. 10667, 20110 Milano, Italia; 



Oiseau-tempête 
N° 10, Printemps 2003 

Do Sumário: Simulateurs de vol; Krisis - quand la crise 
accrouche d’une souris; Sot métier; Uéquité a bon dos; Les 
forteresses fragiles; La guerre dans tous ses états; Morale 
bio et tics du capital; L’authcntique en suspens...; Une lecture 
de Reich; Poésie au-delà de toute parole; À vol d’oiseau; 
Notes de lecture. 

Contacto: 21, ter Rue Voltaire, 75011 Paris, France; 
E-mail: oiseau.tempete@internetdowm.org ; 

Web site: http://internetdown.org/oiseautempete 

Pandora 

Periódico libertário y confederai, n° 26, Septiembre 2003 
Folha editada pela C.N.T. de Vitoria. 

Contacto: Cf Correría 65 bajo, 1001 Vitoria, Espana; Telef. 
34.945.282974; 

E-mail: vitoria@cnt.es 

Polémica 

Information - Crítica - Pensamiento, Ano XIX, n° 79, 
Julio 2003 

Do Sumário: Editorial; El Aznarismo en Ia encrucijada; To¬ 
dos, excepto el Partido Popular; La incriminación social: 
El síndrome Garzón; La cuarta dimensión de una guerra 
anunciada; La invasión de Iraq por las tropas dei emperador 
Bush II; Dossier Argentina; L’MRG ha mort, comença la 
festa!!; Un diálogo imposible; “Los Jubiles”; Libros. 
Contacto: Blasco de Garav 2, 08004 Barcelona, Espana; 
Telef. 34.934430469; 

E-mail: polemica@teleline.es : 

Web site: www , .nodo50.org/polemica 

Política Operária 

N° 90, Maio / Junho 2003, Ano XVIII 
Do Sumário: Ponto de vista; Cartas; Escândalos em cascata; 
P.O. no I o de Maio; Fórum Social Português - um nado- 
morto; Estado da Nação; Meio milhão no desemprego!; 
Depois do Iraque, regresso à normalidade?; Sharon prepara 
“solução final”; A repressão ao serviço do projecto de uma 
“Grande Espanha”; Sobreviver na Nicarágua; Lula, da eufo¬ 
ria à realidade; Cuba entregue às feras; Com a revolução 
cubana, sempre; As mundializações; Notas sobre o estado 
actual da questão imperialista; A esquerda face ao imperia¬ 
lismo; A ideologia americana; Bloco a caminho da meta; A 
mulher é o futuro do homem; Galegas contra o patriarcado; 
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Partido Comunista: por onde começar?; Mais desemprego é 
mais lucro; Visor. 

Contacto: Apartado 1682, 1016-001 Lis- ^jjH| ..‘rsJjjjfr 
boa, Portugal; Telef. 351.217111671; '"WfK v Éf\ ^ 
E-mail: dinopress@mail.telepac.pt 

Réfractions 

Recherches et Expressions Anarchistes, n° 10, Printemps 
2003 

Do Sumário: Au-delà de la guerre et de la sinistrose, une 
aurore se lève; Présentations; La liste; Bref histoire de 
rinternet; Les archives du Web; Mythologie du terrorisme 
sur le Net; Le comptable contre le corporel; Le potlatch 
par octets; Internet et le logiciel libre; La guerre des brevets; 
Wikipedia; Anarchistes sur le Web; Communication totale, 
harmonie totale?; Quelques réflexions incongrues; Ma vie 
dans le cyberespace; Faut-il libérer Llntemet?; Voyage dans 
un monde déconcertant; Un nouveau média ou un nouveau 
monde?; Le débat politique sur Internet; Le Web africain 
est-il mal parti?; Le nouveau vaudeville; Charlie Hebdo, 
«Une liberté paradoxale»; Cinéma; Les livres. 

Contacto: Les Amis de Réfractions, BP 45, 13920 Saint- 
Mitre-les-Remparts, CCP Lyon 11 067 24 J, France; 
E-mail: refractions@plusloin.org : 

Web site: www.refractions.plusloin.org 

Rivista Storica delTAnarchismo 
Anno 10, N° 1 (19), Gennaio-Giugno 2003 
Revista semestral da Biblioteca Franco Serantini 
Contacto: Largo Concetto Marchesi, 56124 Pisa, Italia; 
E-mail: bfspisa@tin.it 

Singularidades... modos de ser inconformista 
N° 20-21, Ano X, Junho 2003, 4 a Série 
Do Sumário: Editorial; Literatura e vida; Viagens; Moda e 
pensamento; Homenagens; Dossier: Pedagogia(s) 
Libertária(s); Ecos. 

Contacto: Apartado 13117, E.C. Visconde de Santarém, 
1019 Lisboa, Portugal; 

E-mail: jopel03@hotmai1.com : 

Web site: www.terravista.pt/guincho/9602/ 

Umanità Nova 

Settimanale Anarchico, anno 83, n° 32, 12 ottobre 2003 
Do Sumário: Berlusconi affonda le pensioni: cresce lo scontro 
sociale; I nodi vengono al pettine; La speronata dei Cavaiiere; 
Sabbie mobili babilonesi; Notizie dai fronti; Roma: corteo contro 
il summit dei premier delFEU; I fondamenti delia Costituzione 
europea; Informazione; Uelementare enigma dei 28 settembre; 
Francia: esportazioni sottocosto di energia; Governo: “ami¬ 
anto si graziel”; Schiavitú senza fine. 

Contacto: c/o Federazione Anarchica Torinese, C.so Palermo 
46, 10152 Torino, Italia; 

E-mail: fat@inrete.it 

Verve 

Revista do NU-SOL - Núcleo de Sociabilidade Libertária, 
n°3/2003 

Do Sumário: Mistérios de Paris; Realismo e anarquismo na 
obra e na vida de Gustave Courbet; Revolução e liberdade: a 
trajectória de Alexandre Herzen; O espírito das leis: 
anarquismo e opressão política no Brasil; Guerras, deuses. 


educação, liberdade sobre olhares anárquicos; Gastronomia 
e anarquismo - vestígios de viagens à Patagônia trapeiro; 
Porque a idéia de anarquismo é necessária à sociedade japo¬ 
nesa; Temas e conceitos numa abordagem abolicionista da 
justiça criminal; O Estado contra os jovens; Violência con¬ 
tra a mulher e abolicionismo penal; Política de drogas e a 
lógica dos danos; O mundo do terror e da segurança; Rese¬ 
nhas. 

Contacto: NU-SOL, Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Ciências Sociais PUC-SP, Rua Ministro Godói, 969, 4 o 
andar, sala 4E-18, São Paulo - SP Brasil 05115-001; 

Web site: www.nu-sol.org 


Outros documentos e livros recebidos 


Afilando Nuestras Vidas - Réflexions Anárquicas 
Informação e pedidos para: Apdo 31101, 08080 Barcelona, 
Espana; 

E-mail: afiliandonuestrasvidas@hotmail.com 

Bulletin of the Kate Sharpley Library 
Boletim da Livraria Kate Sharpley, n° 35, July 2003 
Informação sobre publicações editadas e disponíveis. 
Contacto: BM Hurricane, London WC1N 3XX, England; 
Web site: www.katesharDlevlibrarv.org 

Desesperar 

Livro de Pedro Garcia Olivo. 

Edição Iralka, C/Ametzagana, 21-local-10, 20012 Donostia, 
Espana 

EI irresponsable 

Livro de Pedro Garcia Olivo. 

Edição Las 7 Entidades, Apartado de Correos 4314, 41080 
Sevilla, Espana 

La Bartambule 

Poemas de Claire Auzias com desenhos de André Robèr. 
Editions K’A, 161, Rue de Lyon, 13015 Marseille, France 

La Ilusion de Mi Vida - Florilégio Republicano 

Daniel de Culla, Izquierda Republicana de Burgos, Burgos 

2003 

Levantamento das citações ou desvios de A Sociedade 

do Espectáculo de Guy Dcbord 

Pedro Jofre, Edições Farândola, Paris 2003 

Los Amigos de Ludd 

Boletín de Información Anti-Industrial, n° 5, Mayo 2003 
Contacto: Cl Ave Maria, 39 - 2 o Dcha Ext., 28012 Madrid, 
Espana 

Rastilho 

Catálogo de 2003 desta distribuidora alternativa: música; 
publicações; t-shirts; crachás; etc. 

Contacto: Apartado 764, 2401-978 Leiria, Portugal; Telef: 
965078482; 

E-mail: rastilho@mail.telepac.pt 
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PRINCÍPIOS EDITORIAIS 


UTOPIA define-se como revista anarquista de cultura e intervenção, o que significa a reivin¬ 
dicação do património histórico das ideias libertárias e do movimento anarquista, ainda que à luz de 
um pensamento próprio, activo e actual, e no respeito face a outras interpretações desse patrimó¬ 
nio. 

Ao definir-se como de cultura e intervenção, UTOPIA pretende-se como um espaço de tole¬ 
rância, diálogo e criação, procurando contribuir para o aperfeiçoamento dos homens e para o 
alargamento das suas possibilidades de expressão e de invenção. 

Ao definir-se como de intervenção, UTOPIA pretende-se como um espaço de análise e debate 
dos fenómenos sociais e políticos das sociedades contemporâneas, procurando contribuir para a 
emancipação e a liberdade dos indivíduos e dos grupos sujeitos a quaisquer situações de opressão, 
repressão e intolerância, assim como procurará opor-se aos sistemas e mecanismos conducentes 
a manter situações de constrangimento e desvantagem social e económica de indivíduos e grupos 
em relação a outros, e ao Estado, entendido como um poder a que todos os homens devem obede¬ 
cer mesmo que em desacordo com ele. Nesta intervenção, UTOPIA será a expressão de lucidez 
e de revolta, assumindo plenamente o carácter utópico das tarefas a que se propõe. 

UTOPIA guiará a sua acção por uma ética de honestidade, frontalidade, solidariedade e tole¬ 
rância, que se procura expressar nestes princípios editoriais e que levará à prática em cada edição 
e em quaisquer actividades que venha a desenvolver. 

As colaborações não solicitadas são desejadas, embora sujeitas à apreciação do colectivo edito¬ 
rial. Qualquer colaboração não publicada será devolvida ao autor, com a justificação dessa deci¬ 
são. 

O colectivo editorial compromete-se a abrir rubricas de debate quando tal for considerado 
enriquecedor e esclarecedor para os leitores e para os princípios aqui defendidos, sendo os autores 
previamente informados dessa intenção. 

A indicação de um proprietário e de um director da revista deve-se a exigências legais, sendo 
desejada a rotatividade da direcção entre todos os que fazem UTOPIA. 

A responsabilidade dos textos assinados é dos seus autores e a responsabilidade pelo projecto é 
de todo o colectivo editorial. 




